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Oscilações positivas do nível do mar e seus efeitos em sistemas 
costeiros são avaliados através de metodologias integradoras para 
determinar a susceptibilidade física e a vulnerabilidade social destas 
áreas. Estas oscilações podem estar relacionadas a processos 
contínuos, eventos extremos ou projeções de aumento do nível do mar 
por mudança climática, colocando em perigo as comunidades costeiras 
e, dependendo da intensidade destes eventos, gerando riscos à vida 
humana e aos meios de subsistência nas zonas costeiras. Esta pesquisa 
apresenta uma proposta metodológica integrada de análise espacial 
em Sistemas de Informações Geográficas para elaborar um Índice de 
Vulnerabilidade Costeira da Lagoa da Conceição à oscilação positiva do 
nível do mar. Foram realizados mapeamentos da cobertura das terras e 
de áreas marginais inundadas, elaborados índices de Vulnerabilidade 
Social (IVSo), de Susceptibilidade Física a partir de modelagem 
hidrodinâmica e por último o Índice de Vulnerabilidade Costeira (IVC). 
O mapeamento da cobertura das terras mostrou que em 22,85% dos 
terrenos que possuem cotas altimétricas de 1 a 10m existem Núcleos 
Urbanos Mistos, áreas mais planas e com declives suaves que poderão 
ser impactadas com as oscilações positivas do nível do mar, e seus 
efeitos na LC. O IVSo mostrou a desigualdade social na área de estudo, 
com habitantes possuindo renda inferior a 1 salário mínimo, enquanto 
outros com até 20 salários. Através da análise por multicritérios 
nenhum segmento costeiro possui Vulnerabilidade Social Muito Baixa. 
As projeções de cenários de subida do nível do mar determinaram que 
o sistema é susceptível a elevação do nível do mar. Porém, existem 
áreas com maior susceptibilidade, quer sejam elas por maior influência 
das marés (Canal da Barra), quer seja por ação dos ventos que causam 
desnível no sistema (setores Norte e Sul). O Índice de Vulnerabilidade 
Costeira (IVC), que integrou os resultados obtidos ao longo da pesquisa, 
determinou que 47,68% das margens lagunares possuem 
Vulnerabilidade Muito Alta a Alta, com o Canal da Barra e Setor Sul 
possuindo as maiores extensões. 
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Fluctuations in sea level and its effects on coastal systems are 
evaluated by integrating methodologies to determine the physical 
susceptibility and social vulnerability of these areas. These fluctuations 
may be related to continuous processes, extreme events or projections 
of rising sea level by climate change. These changes generate hazards 
for coastal communities and, depending on the intensity of these 
events, creating risks to human life and livelihoods in coastal areas. This 
research presents an integrated methodological approach of spatial 
analysis in Geographic Information Systems. The goal is to develop a 
Coastal Vulnerability Index for the Lagoa da Conceição to the positive 
oscillation of sea level. The following maps were generated: land cover, 
flooded marginal areas, Social Vulnerability Index (SoVI), Susceptibility 
Physics from hydrodynamic modeling, and Coastal Vulnerability Index 
(CVI). The land of coverage mapping showed that in 22.85% of the land 
have elevations of 1 to 10m are Urban Centers. Are flatter areas with 
gentle slopes that may be impacted by the positive oscillation of sea 
level. The SoVI showed social inequality in the study area, with 
residents having income less than one minimum wage, while others 
with up to 20 minimum wages. Through analysis for advanced no 
coastal segment has Social Vulnerability Very Low. The projections of 
sea level rise scenarios determined that the system is susceptible to 
rising sea level. There are areas with greater susceptibility, whether by 
greater tidal influence (Canal da Barra da Lagoa), whether by action of 
the winds that cause unevenness in the lagoon system (North and 
South Sectors). The Coastal Vulnerability Index (CVI) determined that 
47.68% of the marginal areas of lagoon have Vulnerability Very High to 
High. The Canal da Barra and South Sector having the largest 
extensions. 
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 As mudanças climáticas estão entre os assuntos mais discutidos 
no meio científico e imprensa em geral, devido aos riscos que podem 
representar à vida humana e aos meios de subsistência nas zonas 
costeiras de todo o mundo. As alterações climáticas podem ter 
impactos sobre muitas sociedades humanas e variar de região para 
região. Esses impactos incluem, entre outros (MICHAELOWA, 2001; 
DARWIN et al., 2001): a) Elevação do nível do mar, com consequente 
inundação; b) Derretimento de geleiras; c) Enchentes devido à 
mudança no padrão de precipitação; d) Secas; e) Mudanças na 
intensidade de tempestades. 
 Quase metade dos 6,7 bilhões de pessoas no mundo reside na 
zona costeira e próxima ao litoral, tornando-se vulnerável às 
tempestades e elevação do nível do mar (TITUS, 2009). Embora nem 
todas as zonas costeiras estejam habitadas, pode-se dizer que existem 
muitas cidades, de médio a grande porte, distribuídas nestas áreas ao 
longo de todo o planeta. Os gestores costeiros tendem a adotar uma 
visão de curto prazo em pesquisas sobre as alterações da zona costeira, 
não estando preparados para alterações de médio a longo prazo 
(PETHICK, 2001),  caso dos possíveis impactos gerados pelas alterações 
no cenário climático. 
 Localmente a elevação do nível do mar local poderá ser 
diferente da média global devido a muitos fatores, incluindo: condições 
climáticas locais, características físicas dos ambientes costeiros locais, 
os ciclos de marés locais. IPCC (2014). Entretanto, de acordo com Sterr 
(2008) durante os últimos 100 anos, o nível global do mar subiu 1-2,5 
mm/a, e baseado em dados do IPCC, estima-se que haverá uma subida 
no nível do mar da ordem de 21 a 86 cm até o ano de 2100, com uma 
melhor expectativa de 49 cm. 
 Em escala global, a avaliação da susceptibilidade costeira ao 
aumento do nível do mar pode servir de base para que as sociedades 
costeiras em geral entendam os riscos pelos quais possam passar, e em 
escala regional permitir identificar as peculiaridades que determinadas 
áreas têm (NICHOLLS e MIMURA, 1998). De acordo com o IPCC (2014) 
os impactos esperados em escala global poderão exceder a capacidade 
de adaptação de algumas regiões e nações costeiras. Já em escalas 




costas é necessária para identificar determinadas áreas e setores que 
poderão ser impactados, a fim de refletir sobre as estratégias que 
deverão ser tomadas para lidar com os impactos negativos, tais como 
inundações e erosão. 
 A coleta de dados e a criação/definição de metodologias para 
análise destes impactos possibilitam identificar, caracterizar e avaliar a 
susceptibilidade e vulnerabilidade costeira frente aos impactos 
relacionados à mudança climática, além de testar métodos e 
metodologias. Isto permite o refinamento dos mesmos e a 
identificação dos que melhor se adéquam a determinadas áreas, 
possibilitando aos órgãos públicos responsáveis pelo planejamento e 
gestão replicar estas mesmas técnicas (ou ainda adaptá-las). Assim, é 
possível elaborar as estratégias mais adequadas para mitigar e prevenir 
os impactos causados pela elevação do nível do mar em sistemas 
costeiros com ou sem interferência antrópica (NICHOLLS e 
HOOZEMANS, 2000). 
 No Brasil, como discute Muehe (2010), existe uma variedade de 
formas costeiras ao longo do litoral, que irão ter uma resposta 
diferente a elevação do nível do mar. Ainda de acordo com Muehe 
(2010) a ocupação da zona costeira brasileira não é contínua, e os 
riscos estão concentrados nas áreas urbanas, sendo as inundações os 
maiores impactos esperados com a mudança climática. Através das 
características físicas e da ocupação das áreas adjacentes destas 
formas costeiras é possível identificar que existe graus diferentes de 
susceptibilidade e vulnerabilidade ao longo da zona costeira brasileira. 
Dentre estas formas estão os sistemas lagunares, localizados em áreas 
abrigadas, que possuem características hidrodinâmicas diferentes das 
áreas marinhas abertas. 
1.1 PROBLEMÁTICA E JUSTIFICATIVA 
 As zonas costeiras em todo mundo são reconhecidas por seus 
atrativos geomorfológicos e também por seu grande potencial 
socioeconômico. Estas áreas possuem recursos naturais que geram 
atrativos para o desenvolvimento de atividades portuárias ou formação 
de balneários lagunares e marinhos voltados ao turismo e veraneio. O 
aumento da demografia populacional e, consequentemente, a 
expansão de núcleos urbanos muitas vezes não respeita a dinâmica dos 




 Do ponto de vista científico existem grupos de pesquisa que 
desenvolveram metodologias para definição de diversos riscos 
costeiros, como erosão, inundação e derramamento de óleo, a fim de 
determinar um índice de vulnerabilidade costeira. Existem dois 
trabalhos pioneiros desenvolvidos por Gornitz e Kanciruk (1989) e 
Gornitz (1991) que desenvolveram um Índice de Vulnerabilidade 
Costeira para a costa dos Estados Unidos, índice também criado para o 
mesmo país com alterações propostas por Thieler e Hammar-Klose 
(1999). Estes trabalhos utilizaram variáveis estruturais dos ambientes 
costeiros marinhos abertos (geologia, geomorfologia, altimetria), assim 
como variáveis processos (maré astronômica, meteorológica, ondas). A 
partir das argumentações metodológicas destes autores outros 
trabalhos foram desenvolvidos em diversas zonas costeiras, como na 
Irlanda (CARTER, 1990), África do Sul (YAMADA et al., 1995), Canadá 
(SHAW et al., 1998), Grécia (DOUKAKIS, 2005), Índia (KUMAR e KUNTE, 
2012), e Brasil (BOORI, 2010; BONETTI et al, 2013; MULER e BONETTI, 
2014, BONETTI et al., 2015). 
 Na leitura dos trabalhos acima citados, assim como os que 
aplicam metodologia semelhante, destaca-se uma problemática bem 
evidente, a de determinar qual será a resposta da linha de costa 
marinha a elevação do nível do mar. O cálculo da variação da linha de 
costa é uma das principais variáveis processos, pois permite identificar 
trechos da linha de costa que estão em erosão, além de prever o seu 
comportamento no futuro, ao aplicar uma regressão linear. Além disso, 
estes estudos também têm no comportamento das ondas, 
principalmente a altura significativa, uma das variáveis processos em 
suas pesquisas. Em trabalhos mais recentes a inserção de novas 
variáveis, como dados socioeconômicos e de infraestrutura, estão 
sendo incorporadas as pesquisas. 
 Outra constatação nestes trabalhos é a de que todos tem em 
comum a zona costeira marinha aberta como área de estudo, que 
possui dinâmica diferente dos sistemas costeiros abrigados. Estudos 
sobre variação da linha de costa e altura significativa das ondas nestes 
sistemas, como os lagunares, não são usuais. Para estes sistemas 
costeiros é constatada a utilização de modelos numéricos para 
compreender o comportamento hidrodinâmico, os quais utilizam 




velocidade/direção dos ventos (CASTELÃO e MÖLLER, 2003; 
FERNANDES et al., 2007; MARQUES et al., 2009; OLIVEIRA et al., 2015). 
 Bonetti e Woodroffe (in press) discutem que a seleção de 
variáveis, ou descritores, leva em consideração as suas 
representatividades a fim de sintetizar as características físicas e 
processos dinâmicos da costa. Para sistemas costeiros abertos a base 
conceitual e os modelos para definição de índices de vulnerabilidade já 
estão difundidos, mas para sistemas abrigados ainda é necessário 
preencher esta lacuna. Logo, é necessário analisar as características 
físicas e processos costeiros associados em sistemas abrigados, o que 
permitirá identificar quais serão as variáveis necessárias para criar um 
índice de susceptibilidade e vulnerabilidade costeira, assim como o 
melhor modelo. 
 Nas pesquisas com enfoque em mudanças climáticas estão 
sendo gerados cenários de oscilação positiva do nível do mar e sua 
influência em sistemas costeiros abrigados. Fortunato et al. (2013) 
utilizaram modelo numérico como metodologia para gerar cenários de 
elevação do nível do mar e seus efeitos em Ria de Aveiro (Portugal), 
assim como Oliveira (2013) para o sistema lagunar de Saquarema, no 
Brasil. Entretanto, ainda são poucos os estudos aplicando uma 
abordagem metodológica para definição de um Índice de 
Vulnerabilidade Costeira em sistemas costeiros abrigados, integrando 
variáveis estruturais, de processos e socioeconômicas. 
 Do ponto de vista de gestão é o Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro (PNGC) que visa orientar a utilização dos 
recursos na zona costeira, de forma a contribuir para elevar a 
qualidade de vida de sua população, e a proteção do seu patrimônio 
natural, histórico, étnico e cultural, foram definidas ferramentas para o 
planejamento e gestão da zona costeira brasileira. O Zoneamento 
Ecológico-Econômico Costeiro, o Sistema de Informações do 
Gerenciamento Costeiro e Marinho, o Sistema de Monitoramento e o 
Relatório de Qualidade Ambiental da Zona Costeira, o Plano de Ação 
Federal para a Zona Costeira e o Projeto de Gestão Integrada da Orla 
Marítima são essas ferramentas de apoio ao planejamento da zona 
costeira (DIEDERICHSEN et. al., 2013). 
Com isso, nas três esferas do poder público (federal, estadual e 




para o planejamento da zona costeira, criando medidas corretivas para 
os locais que apresentam graves alterações ambientais, e preventivas 
para aqueles que ainda conservam certa característica natural da 
paisagem. Com a inserção do tema mudanças climáticas, soma-se aos 
estudos de curto prazo, conduzidos por órgãos gestores e de pesquisa, 
a necessidade de entender os efeitos do aquecimento global em médio 
e longo prazo na zona costeira. O processo de inundação da zona 
costeira é o maior impacto esperado com a mudança climática 
(MUEHE, 2010), que pode ser causado por subida do nível do mar, por 
aumento da intensidade de tempestades e elevação dos índices 
pluviométricos. 
 De acordo com a publicação “Auditorias de natureza operacional 
sobre políticas públicas e mudanças climáticas - Adaptação das zonas 
costeiras brasileiras” do Tribunal de Contas da União (TCU, 2009) 
alguns pontos foram constatados a partir de três questões levantadas: 
1) o Governo Federal tem identificado as principais vulnerabilidades 
das zonas costeiras e os riscos potenciais decorrentes das mudanças 
climáticas em diferentes cenários? 2) o Governo Federal tem 
formulado ações em resposta aos possíveis impactos das mudanças 
climáticas nas zonas costeiras? e 3) como o Governo Federal se 
estruturou para implementar as políticas públicas definidas? 
 As respostas encontradas foram: 1) o país não possuía, até o 
momento, um estudo da vulnerabilidade da costa brasileira frente aos 
impactos decorrentes das mudanças climáticas em escala nacional; 2) 
os dados disponíveis no país são insuficientes para a construção de 
cenários de impactos nas zonas costeiras decorrentes das mudanças 
climáticas; 3) o Governo Federal não avaliou os impactos e riscos das 
mudanças climáticas nas zonas costeiras nos diferentes cenários; 4) o 
plano nacional de mudanças climáticas não estabelece ações e metas 
para a implementação de políticas públicas voltadas à adaptação de 
zonas costeiras, e 5) as ações nos diversos setores que podem ser 
afetados pelos impactos das mudanças climáticas nas zonas costeiras 
são incipientes. 
 Após esta publicação, Nicolodi e Petermann (2010) 
apresentaram um estudo que mostra, em escala nacional, o grau de 
vulnerabilidade da costa brasileira frente às mudanças climáticas. Este 
mapeamento foi possível com base em uma combinação de critérios 




Macrodiagnóstico da Zona Costeira e Marinha por parte do Ministério 
do Meio Ambiente em 2008. Em Santa Catarina foram encontrados 
trechos que apresentam desde um grau baixo de vulnerabilidade até 
muito alto. 
 Entretanto, este estudo não levou em consideração o quão 
vulnerável, nem suscetível, a costa de Santa Catarina está frente aos 
cenários propostos pelo IPCC (2014) para níveis de elevação do nível do 
mar, como já destacado anteriormente. Ou seja, na análise em meso e 
microescala quantos quilômetros quadrados de costa iriam ser 
influenciados pela elevação do nível do mar? Iria ocorrer alteração da 
inundação destas zonas pela ação de eventos extremos somados a 
elevação do nível do mar? Quais áreas seriam inundadas? Qual o 
número de pessoas dentro desta zona de risco? Quais tipos de 
ambientes seriam modificados e/ou perdidos? 
 As respostas para estas e outras perguntas permitiriam a 
elaboração de planos mais específicos voltados para prevenir os efeitos 
causados pelas mudanças climáticas. De acordo com o Centro de 
Gestão e Estudos Estratégicos (2008) a resposta mais recomendável 
aos efeitos das mudanças climáticas é o estabelecimento de ações para 
o Gerenciamento Costeiro Integrado, que inclua: 
 A condução de monitoramento ambiental permanente (longo 
prazo); 
 A proposição de ordenamentos municipais para ocupação 
urbana; 
 A efetivação de políticas estaduais de gerenciamento costeiro; 
 O disciplinamento do uso dos solos; 
 O direcionamento de esforços da ação federal; 
 O planejamento prévio e a priorização de estudos para as formas 
clássicas de respostas (recuo, acomodação e proteção). 
1.2 OBJETIVOS 
1.2.1 OBJETIVO GERAL 
 O objetivo geral deste estudo é determinar a Susceptibilidade 
Física e a Vulnerabilidade Social da Lagoa da Conceição à oscilação 




Costeira utilizando metodologia integrada de análise espacial em 
Sistemas de Informações Geográficas. 
1.2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
a) Mapear os tipos de cobertura das terras existentes na bacia 
hidrográfica da Lagoa da Conceição, identificando e estimando as 
alterações que podem ocorrer a partir dos cenários de subida do 
nível do mar propostos pelo IPCC; 
b) Mapear, através de imagens de satélite e rotinas de 
geoprocessamento, as variações do nível lagunar em escala decadal; 
c) Criar, a partir de dados do Censo Demográfico do IBGE, um 
Índice de Vulnerabilidade Social para a Lagoa da Conceição 
estimando o grau de vulnerabilidade socioeconômica da população 
local; 
d) Caracterizar o comportamento hidrodinâmico da Lagoa da 
Conceição a partir da elaboração de um modelo numérico 
calibrado, a fim de estimar setorialmente o impacto dos cenários de 
oscilação positiva do nível do mar propostos pelo IPCC; 
e) Determinar a Susceptibilidade Física da Lagoa da Conceição à 
elevação do nível do mar, levando em consideração suas 
características hidrodinâmicas; 
f) Criar um Índice de Susceptibilidade e Vulnerabilidade Costeira 
que integre variáveis estruturais, de processo e parâmetros 
socioeconômicos. 
1.3 PERGUNTAS NORTEADORAS E HIPÓTESE 
O desenvolvimento desta tese partiu da formulação de duas 
perguntas norteadoras, sendo elas: 
a) A utilização de técnicas que envolvem modelagem numérica e 
espacial, tão difundidas e utilizadas para determinar a 
susceptibilidade/vulnerabilidade à oscilação positiva do nível do mar de 
costas marinha exposta, também pode ser aplicada aos sistemas 
lagunares, em específico para a Lagoa da Conceição? 
b) Considerando a baixa disponibilidade de dados pré-existentes, 
e/ou de séries temporais curtas de nível do mar, é possível a 




susceptibilidade/vulnerabilidade à oscilação positiva do nível do mar 
para a Lagoa da Conceição? 
 A partir destas duas perguntas norteadoras, e levando em 
consideração as características da Lagoa da Conceição, foi formulada a 
seguinte hipótese: 
 A Lagoa da Conceição, a partir das projeções de subida do nível 
do mar, terá seu nível lagunar aumentado na mesma proporção que o 
observado na região oceânica adjacente, e a avaliação da variabilidade 
local dos impactos decorrentes poderá ser efetuada a partir da 
aplicação de um modelo de análise espacial de 
susceptibilidade/vulnerabilidade. 
1.4 ESTRUTURA DA TESE 
A tese foi dividida em 8 capítulos, sendo o conteúdo 
apresentado da seguinte forma: 
 A problemática da pesquisa e o referencial teórico e conceitual 
adotado, assim como as características da Lagoa da Conceição, são 
apresentados nos capítulos 1 e 2, que contextualizam o trabalho 
realizado; 
 As investigações parciais realizadas no âmbito da tese, e que 
contemplam os objetivos específicos propostos, encontram-se 
distribuídas entre os capítulos 3, 4 e 6, sendo apresentadas de forma 
individualizada. Ao longo da tese a metodologia aplicada nas diferentes 
investigações é descrita em cada um dos capítulos; 
 A vulnerabilidade da população da Lagoa da Conceição foi 
determinada no capítulo 5, sendo ali igualmente descritos os 
procedimentos específicos adotados e feita uma discussão relativa à 
representatividade dos dados selecionados; 
 A determinação da susceptibilidade da Lagoa da Conceição a 
oscilação positiva do nível do mar, tendo como base a modelagem 
numérica presente no capítulo 6, será apresentada no capítulo 7, assim 
como os procedimentos específicos adotados e a discussão relativa à 
representatividade dos dados;  
 O Índice de Susceptibilidade e Vulnerabilidade Costeira da 
Lagoa da Conceição a oscilação positiva do nível do mar, obtida pela 




(capítulo 7), além da aplicação de uma estratégia analítica específica, 
será apresentado no capítulo 8, assim como os procedimentos 
específicos adotados e discussões; 
 O capítulo 9 apresenta as conclusões gerais da tese, fazendo 
um fechamento do trabalho. 
1.5 ÁREA DE ESTUDO 
 A seguir serão apresentadas algumas características fisiográficas 
e hidrodinâmicas da Lagoa da Conceição. 
1.5.1 FISIOGRAFIA 
 A Lagoa da Conceição, localizada na porção leste da Ilha de Santa 
Catarina, município de Florianópolis (SC), é o corpo d’água de maior 
superfície na ilha e situa-se entre os paralelos de 27°30’ e 27°37’ de 
Latitude Sul e entre os meridianos de 48°25’ e 48°29’ de Longitude 
Oeste (Fig. 1). Fisiograficamente é uma laguna por possuir ligação com 
o Oceano Atlântico através de um canal, o Canal da Barra da Lagoa, e 
por ser preenchida por águas mixohalinas. A laguna ocupa uma área de 
20,65 km², extensão de 13,5 km no sentido Norte-Sul, largura variável 
entre 0,15 e 2,5 km e profundidade média de 1,7m com máxima de 
8,9m (BAUER NETO, 2007; GODOY, 2009). Sua forma alongada em 
paralelo à linha costeira é irregular e recortada por dunas e morros que 
formam três subsistemas popularmente conhecidos como Lagoa 
Central, do Norte e do Sul ou simplesmente Lagoa do Meio de Cima e 
de Baixo (MUEHE e CARUSO Jr, 1999). 
 A Lagoa da Conceição está inserida em uma bacia hidrográfica 
de 78,13 km², com área terrestre de 57,33 km², apresentando 
aproximadamente 35 córregos e dois canais de drenagem afluentes no 
corpo lagunar (BARBOSA, 2003). O principal aporte de água doce é o rio 
João Gualberto Soares, localizado para porção norte, e de acordo com 
Dutra (1991) possui a uma bacia de drenagem de 4 km². Existem ainda, 
na borda Oeste, córregos que nascem no Embasamento Cristalino 
adjacente, como o rio Cachoeiras, porém estes com pequena vazão. Na 
parte Sul, segundo Odebrecht e Caruso Jr. (1999), ocorre aporte de 
água doce através de infiltração pelo subsolo, além do aporte de água 





Figura 1. Localização da área de estudo. 
  
(Fonte: autor, 2016). 
O Canal da Barra da Lagoa é um canal com aproximadamente 3 
km de extensão e média de 20 a 40 m de largura. De acordo com 
Pereira (2004) ao longo do canal são encontrados seis meandros de 
diferentes extensões, ângulos e larguras até a praia da Barra da Lagoa. 




característica morfológica do canal. Sua circulação foi intensificada a 
partir de 1982 com a retilinização, dragagem e construção dos molhes 
que fixaram o fluxo do canal, anteriormente obstruído em períodos de 
deposição de areia pelo mar em sua desembocadura (ANDRADE, 2001). 
1.5.2 HIDRODINÂMICA LAGUNAR 
 Um dos primeiros estudos sobre a hidrodinâmica da Lagoa da 
Conceição foi realizado por Andrade (2001) que definiu o 
comportamento deste corpo lagunar em relação às marés. De acordo 
com o autor as marés possuem maior contribuição no setor central e 
menor no sul e norte, sendo que o vento é o principal responsável pelo 
escoamento e trocas de águas no interior da laguna. O Canal da Barra 
pode causar redução das marés astronômicas em até 95% e em 85% 
quando das marés meteorológicas, desde a desembocadura do canal 
até o início da laguna (ANDRADE e ROSMAN, 2004). 
 Estas reduções tendem a proporcionar variações de 0,05 m e 
0,20 m no nível da laguna quando da atuação das marés astronômicas 
e meteorológicas, respectivamente. Logo, as maiores variações na 
laguna são observadas quando ocorrem marés meteorológicas. Além 
disso, as variações no interior da laguna ocorrem com atraso de 4 horas 
em relação à preamar na entrada do canal, e a entrada e saída d’água 
na laguna ocorre sem defasagem significativa entre os níveis em seu 
interior (ANDRADE, 2001). 
 Em outro estudo realizado por Koefender (2005), foi 
identificado que mudanças abruptas do perfil batimétrico exercem 
grande influência na circulação hidrodinâmica da laguna, 
principalmente o canal intralagunar e o canal da Barra da Lagoa. Isto 
ocorre devido à perda de energia por atrito nas áreas de menor 
profundidade, o que gera consequentemente maiores velocidades de 
fluxo. 
De acordo com Rocha (2007), pela característica alongada da 
laguna e a posição do Canal da Barra da Lagoa, ocorre dificuldade na 
troca d’água nas extremidades da Lagoa da Conceição. Entretanto, o rio 
João Gualberto Soares é o responsável pela manutenção da qualidade 
da água no setor norte, ou seja, possui influência na circulação 
hidrodinâmica, diferente do setor sul que não possui cursos d’água 
com capacidade para renovação das águas e, consequentemente, 




2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
2.1 LAGOAS COSTEIRAS E BACIAS HIDROGRÁFICAS 
Lagunas costeiras são corpos d'água orientados paralelamente à 
linha de costa, separados do oceano por uma barreira, conectado a ele 
por um ou mais canais de características intermitentes ou não, além de 
apresentar baixas cotas batimétricas (KJERFVE, 1994). Quando estas 
lagoas possuem ligação(ões) permanente(s) com o oceano pode 
ocorrer forte influência de águas salinas, e a mistura destas com as 
provenientes do escoamento superficial continental formam um 
ambiente mixohalino, que pode ser considerado um  estuário do ponto 
de vista hidrodinâmico (BIRD, 1994). 
Cameron e Pritchard (1963 apud VALLE-LEVINSON, 2010) 
definem estuário como um corpo d'água semifechado, com 
comunicação para o oceano, no qual as águas oceânicas são diluídas 
pela água doce proveniente do continente. Ainda de acordo com os 
autores a água continental ao entrar em uma bacia semifechada 
estabelece gradientes de densidade longitudinais, que deslocam, em 
longo prazo pela superfície, a água doce em direção ao oceano e a água 
marinha por baixo em direção ao continente.   
Knoppers e Kjerfve (1999) discutem que a maior parte das 
lagunas brasileiras está localizada ao longo de 3000 km de costa, em 
trechos com maré inferior a 1 m (micromaré), desde o delta do 
Parnaíba do Sul até a as proximidades da fronteira com o Uruguai. 
Estas lagoas ocorrem nos estados do Rio de Janeiro, São Paulo, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul, sobre terrenos quaternários e graníticos, 
de acordo com Diegues et al. (1992 apud KNOPPERS e KJERFVE, 1999). 
Os estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul possuem 
juntos mais de 60 lagoas costeiras, a maioria sendo caracterizada como 
sistemas de pequena dimensão, caso da Lagoa da Conceição em Santa 
Catarina e lagoas Tramandaí e do Peixe no Rio Grande do Sul. 
Entretanto, existe um grande sistema lagunar no Rio Grande do Sul, o 
Patos-Mirim, sendo a Lagoa dos Patos a maior sistema lagunar do 
mundo (Knoppers e Kjerfve, 1999). 
Os sistemas lagunares brasileiros foram formados como 
resultado das elevações do nível do mar que ocorreram durante o 




A.P. (KNOPPERS e KJERFVE, 1999). A primeira equivale ao Pleistoceno 
Superior, em que o nível do mar chegou a 8±2m acima do nível atual, e 
a segunda ao Holoceno, com 5m em média acima do nível atual. Os 
processos marinhos durante a subida do nível do mar retrabalharam os 
sedimentos disponíveis na plataforma continental formando sistemas 
do tipo laguna-barreira, e com o recuo do nível do mar as lagoas foram 
formadas. 
As principais forçantes que regulam um sistema lagunar são as 
descargas de águas continentais, a tensão de cisalhamento do vento e 
as marés astronômicas e meteorológicas. Kjerfve (1986 apud KJERFVE, 
1994) divide lagunas em três tipos geomorfológicos de acordo com as 
trocas de água com o oceano: lagunas sufocadas, lagunas restritas e 
lagunas vazadas. 
Lagunas Sufocadas (Choked Lagoons) possuem uma série de 
células elípticas que se conectam e a ligação deste corpo d'água com o 
oceano ocorre por um único canal. São típicas de ambientes costeiros 
com alta energia de ondas e acentuada corrente litorânea. Nestas 
lagunas os efeitos da maré astronômica são fortemente reduzidos 
quando comparado a região adjacente (95%). Logo, a força dominante 
é a do vento e eventos de estratificação intermitentes são observados 
devido à radiação solar e escoamento superficial do continente para a 
laguna. 
As Lagunas Restritas (Restricted Lagoons) são corpos d'água de 
grandes dimensões, paralelos à costa, com dois ou mais canais de 
ligação com o oceano. Assim como as lagunas estranguladas estes 
corpos d’água são influenciados pela ação dos ventos, porém se 
diferem quanto à circulação por ação da maré, que é muito bem 
definida. Esta maior interação com o oceano através da maré permite a 
formação de um ambiente verticalmente bem misturado. 
Lagunas Vazadas (Leaky Lagoons) são corpos d'água alongados 
paralelos à costa e diversos canais de ligação com o oceano. Esta 
característica permite que as correntes de maré se sobreponham à 
ação das ondas e deriva litorânea, superando então a tendência de 
fechamento dos canais. Além disso, esta troca mais acentuada e longa 
entre continente e oceano resulta em valores de salinidade próximas às 




Através do tipo de laguna, da característica da bacia hidrográfica 
e do clima é possível estimar o processo de circulação, dispersão e 
estratificação dominante de um ambiente lagunar. De acordo com 
Kjerfve e Magill (1989) o fluxo de água misturando e transportando 
material ocorrerá como resultado das marés, do escoamento 
superficial, do clima, episódios de tempestade, ondas geradas por 
vento, gradientes de densidade, oscilações do nível do mar e mudanças 
no balanço precipitação/evaporação. 
A dinâmica de uma laguna costeira com uma bacia hidrográfica 
pequena é muito diferente, quando comparada a um sistema lagunar 
localizado em área sob influência de uma grande bacia hidrográfica. 
Primeiramente a área de drenagem continental e o número de rios 
perenes permite identificar o quanto de fluxo de escoamento 
superficial tende a influenciar a circulação lagunar, permitindo as 
trocas com o oceano. Algumas lagunas, como a Lagoa dos Patos no Rio 
Grande do Sul, uma das maiores do mundo, recebe uma descarga 
muito grande dos rios deste mesmo estado, e alguns com alto valor de 
vazão média (ex. rio Jacuí com 710 km de extensão e vazão média de 
1900 m³/s). 
2.2 FLUTUAÇÕES DO NÍVEL DO MAR POR MUDANÇA CLIMÁTICA 
 A elevação do nível do mar global é determinada pelo 
equilíbrio dinâmico entre a massa de gelo e a massa de água em bacias 
oceânicas, ambas influenciadas pela temperatura atmosférica da Terra. 
Durante os últimos 800 mil anos, o nível global do mar tem subido e 
descido em resposta ao acúmulo e derretimento alternados das 
grandes camadas de gelo continental (WILLIAMS et al., 2009). 
Entretanto, na última Era Glacial há cerca de 18.000 anos, o mar recuou 
abaixo dos 120 m em comparação ao nível atual, em consequência do 
aumento do volume das geleiras, devido à diminuição da temperatura 
média global (OESCHGER e MINTZER, 1992). 
 De acordo com dados geológicos, a ascensão mais rápida do 
nível do mar em escala global ocorreu entre 15.000 e 6.000 anos antes 
da nossa Era, na taxa média aproximada de 10mm/ano (WILLIAMS et 
al., 2009). Ainda de acordo com estes dados, a ascensão eustática do 
nível do mar, que corresponde a uma variação do volume dos oceanos, 
ocorreu nos intervalos médios de 0,1 a 0,2mm/ano durante os últimos 




relativo do mar, acompanhadas de mais de 700 datações por 
radiocarbono ao longo do seu litoral, permitiram identificar as 
flutuações do nível relativo do mar nos últimos 7.000 anos, associadas 
a modificações climáticas no decorrer do Quaternário (SUGUIO et al., 
1985). 
 De acordo com Suguio et al. (1985) a linha de costa no Brasil foi 
submetida à transgressão até cerca de 5.150 anos A.P., seguido de 
regressão. Martin, Suguio e Flexor (1986) mostraram que há 5.600 A.P. 
o mar em Santa Catarina estava em ascensão e situava-se cerca de 1 m 
acima do atual e a 5.100 A.P. chegou ao seu primeiro máximo no 
Holoceno (3.5m). Até a atualidade o mar teria subido novamente mais 
duas vezes, uma em 3.600 anos A.P. (2.5±0.5 m) e outra a cerca de 
2.500 anos A.P.(2.0±0.5 m), e na Ilha de Santa Catarina há cerca de 
3.620 anos o nível relativo do mar situava-se aproximadamente 2,6 m 
acima do atual (Fig. 2). 
Figura 2. Curvas de variação do nível relativo do mar entre Itajaí e Laguna, Santa 
Catarina, durante os últimos 7.000 anos (1 - reconstrução de níveis marinhos 
pretéritos; 2 - terraços de construção marinha; e 3 - idades de sambaquis). 
 
Fonte: Martin, Suguio e Flexor (1986). 
 A partir do último século, baseado em dados de marégrafo, 
constatou-se que o Nível Médio do Mar (NMM) está aumentando em 
todo mundo, na ordem de 1,0 a 2,0mm/ano, sendo constatado que 
esta taxa de ascensão foi mais elevada no século XX do que no XIX. 
Dados altimétricos disponibilizados pelos satélites TOPEX/POSEIDON e 
Jason entre as latitudes 65° N e S registrados desde 1992 também 
permitiram identificar este aumento, como mostra a figura 3 (NEREM e 
MITCHUM, 2001 apud IPCC, 2007). Junto a esta elevação Barnett et al., 
(2005) e Gille (2002) observaram que a temperatura dos oceanos está 
em ascensão em profundidades de até 3000 m. Este aquecimento pode 
levar tanto à maior estratificação do oceano, causando um 
enfraquecimento na circulação termohalina global, assim como na 




nível destes, que também se deve ao derretimento de geleiras, calotas 
e camadas de gelo (HEGERL e BINDOFF, 2005; IPCC, 2007). 
 Devido às alterações observadas na climatologia mundial, em 
1988 foi criado o Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC – 
Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas) a fim de 
permitir uma melhor compreensão dos aspectos referentes às 
mudanças climáticas, incluindo a observação de evidências e a previsão 
de cenários, com proposição de alternativas para mitigação dos efeitos 
impostos, esforço este da UNEP (United Nations Environment 
Programme) e WMO (World Meteorological Organization). Em 2014, 
após a realização do Working Group I, a publicação do relatório de 
previsões indicou que haverá aumento na temperatura global entre 
0,3° e 4,8°C até 2100, usando como base dados entre 1986-2005 (IPCC, 
2014). 
Figura 3. Variações no NM médio global a partir de dados altimétricos de satélites 
computados de 1993 a 2005 entre as latitudes 65°N e S. Os pontos são estimativas 
para 10 dias (vermelho – TOPEX/Poseidon; verde – Jason). A linha azul corresponde 
a uma suavização. 
 
(Fonte: IPCC, 2007). 
 De acordo com o IPCC (2014) o nível médio global do mar subiu 




ocorrerá uma oscilação positiva do nível médio do mar entre 0,26-0,55 
m (cenário otimista) e de 0,45-0,82 m (cenário pessimista) (Church et 
al., 2013). Entretanto, é importante ressaltar que o aumento do nível 
do mar não deverá ser uniforme para todas as áreas, mas, de acordo 
com Relatório de Avaliação do IPCC, cerca de 70% das áreas litorâneas 
do mundo estão propensas a passar por uma mudança do nível do mar 
dentro de ± 20% da média global . 
 Os impactos que a elevação do nível do mar pode causar serão 
diferentes ao longo de todas as zonas costeiras, pois estas possuem 
características geomorfodinâmicas específicas que influenciarão na 
resposta da costa à subida do mar. Nicholls (1995) publicou uma 
síntese de todos os estudos sobre este tema e constatou que, até 
aquela data, 22 países estavam agregando esforços para analisar os 
efeitos da elevação do NMM nas suas zonas costeiras. Além disso, o 
mesmo autor estimou que cerca de 180 milhões de pessoas serão 
afetadas por este fenômeno, além da perda de 150.000 Km2 de terra 
emersa. 
 A partir da identificação em escala nacional dos trechos 
costeiros que poderão ser mais influenciados pela subida do mar, 
pesquisas em escala local começaram a ser realizadas. Entretanto, até 
então o Brasil havia realizado seus estudos apenas em escala nacional 
(MUEHE e NEVES, 1994, NEVES e MUEHE, 1994). De acordo com 
Nicholls (1995) dos sete passos para a avaliação da vulnerabilidade das 
zonas costeiras a elevação do nível do mar estipulados pela Coastal 
Zone Management Subgroup (CZMS, 1991) apenas o primeiro, que 
compreende a delimitação da área de estudo e as especificações de 
avaliação do aumento do nível do mar e mudanças climáticas, haviam 
sido realizados no Brasil. 
 Na última década este cenário foi modificado com diversos 
trabalhos sendo realizados em escala regional e local, envolvendo 
basicamente modelagem matemática e espacial, sendo alguns deles: 
avaliação dos efeitos da elevação do nível do mar em setores 
morfodinamicamente diferentes ao longo da costa do Rio Grande do 
Sul, com base no princípio da morfodinâmica de evolução costeira 
(FIGUEIREDO, 2011); analise dos impactos e vulnerabilidades 
decorrentes das inundações provocadas pela sobrelevação do nível 




do NM no canal de São Francisco na Baía de Sepetiba/RJ (SANTOS, 
2012). 
No Brasil, em 50 anos observou-se a tendência de aumento do 
nível do mar da ordem de 4 mm/ano (MESQUITA, 2000). Para Neves e 
Muehe (1994) quando comparamos o Brasil a outros países com 
características costeiras similares, constata-se a pouca importância 
dada às observações do NMM no país. Mesmo com a existência uma 
rede de instituições realizando medições sistemáticas, apenas 20% das 
informações disponíveis haviam sido coletadas há menos de 15 anos e 
cerca de 75% dos registros possuíam duração inferior a 40 dias (NEVES 
E MUEHE, 1994). 
 Na maioria dos estudos que analisam os prováveis impactos que 
o aumento do nível do mar pode causar para as zonas costeiras são 
apontados a ampliação da erosão praial (DWARAKISH et al., 2009), o 
risco de branqueamento e mortalidade de corais, os impactos 
negativos sobre manguezais e áreas úmidas costeiras (SZLAFSZTEIN, 
2005), aumento no risco de inundação de áreas de cotas mais baixas 
(MINURA, 1999; TAGLIANI et al. 2010), afetando, sobretudo, os deltas 
dos rios (ALPAR, 2009) e as áreas urbanas costeiras (SALES JR., 2009). 
 Entretanto, estudos com enfoque na resposta dos contornos dos 
ambientes lagunares à elevação do nível do mar ainda são restritos. A 
maior parte dos trabalhos foca nos efeitos biológicos de uma possível 
alteração, tanto para os organismos bentônicos como para a vegetação 
aquática submersa e/ou marginal. As lagunas possuem risco potencial 
para inundação devido à elevação do nível do mar e quando há 
alteração da densidade e intensidade das tempestades, devido à baixa 
topografia e altitude destes ambientes, este risco se torna ainda maior. 
Segundo Calliari et al. (1996), sistemas meteorológicos, como ciclones 
extratropicais de alta intensidade, transferem energia para o mar 
gerando ondas de alta energia que podem causar perda considerável 
de suprimento sedimentar (erosão) além de inundação. 
 De acordo com Gan (1992) o número de ciclones extratropicais 
que cruzam os Andes em direção à Região Sul do Brasil é maior durante 
o inverno (8), seguido do outono (6), primavera (4) e verão (3), sendo 
importantes na intensificação dos vórtices ciclônicos do Atlântico Sul. 
Gan e Rao (1991) identificaram duas regiões ciclogenéticas no 




instabilidade baroclínica dos ventos de oeste e outra sobre o Uruguai 
(em torno de 31,5°S e 55°W) associada à instabilidade baroclínica 
devido à presença dos Andes. Reboita et al. (2005) por sua vez 
identificaram uma terceira região de ciclogênese na costa sul e sudeste 
do Brasil (entre 20° e 35°S). 
 Estes eventos extremos são os principais causadores de 
mudanças na zona costeira, principalmente aquelas que estão expostas 
à ação de ondas. As ondas que chegam até a costa são formadas no 
meio dos oceanos por ação de ventos, em certo intervalo de duração e 
ao longo de determinada extensão (pista de vento). Mudanças no 
regime de ventos, como aumento no número de ciclones extratropicais 
ou aumento de intensidade dos ventos, certamente trarão mudanças 
no clima de ondas. Como consequência, ocorrerá mudança no 
transporte de sedimentos e, por conseguinte, modificação na 
morfologia das praias, no padrão de circulação em ambientes 
lagunares, além de produzir esforços sobre estruturas costeiras. 
2.3 SUSCEPTIBILIDADE E VULNERABILIDADE COSTEIRA 
 Mecanismos de busca no Portal de Periódicos da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), que reúne e 
disponibiliza um acervo de mais de 35 mil títulos com texto completo, 
localizaram em 2012, ao todo, 49 e 79 artigos com os termos exatos de 
‘susceptibilidade costeira – coastal susceptibility’ e ‘vulnerabilidade 
costeira – coastal vulnerability’, respectivamente. Entre os tópicos 
discutidos nestes artigos estão mudanças na temperatura global, 
ecossistemas, adaptação, aquecimento global, biodiversidade, 
resiliência, gases do efeito estufa, agricultura, gerenciamento 
ambiental, conservação da vida selvagem, capacidade de adaptação, 
adaptação às mudanças climáticas, mitigação, saúde pública e 
conservação. Entre estas publicações os termos “susceptibilidade” e 
“vulnerabilidade” muitas vezes se confundem, e termos como “perigo” 
e “risco” também são corriqueiros gerando dificuldade para 
compreender o significado que a autor está conferindo à terminologia. 
 De forma geral, a partir das características locais existentes para 
cada área costeira, grande parte dos trabalhos utiliza a terminologia 
vulnerável à elevação do nível do mar. De acordo com as Nações 
Unidas (ISDR, 2002) “vulnerabilidade reflete o estado das condições 




são continuamente influenciadas por atitudes, comportamentos 
culturais, socioeconômicos e política no contexto individual, familiar, 
comunitário e nação”. 
 Vários trabalhos utilizam o termo vulnerabilidade para mostrar 
como a zona costeira pode sofrer impacto frente à elevação do nível do 
mar. Klein e Nicholls (1999), por exemplo, elaboraram uma proposta 
para definir a vulnerabilidade costeira à elevação do nível do mar, 
separando o que é vulnerabilidade natural da socioeconômica. Para os 
autores isso é necessário, pois para entender a vulnerabilidade 
socioeconômica deve-se primeiro conhecer a vulnerabilidade do 
sistema natural, que pode ser dividida em três propriedades: 
Susceptibilidade – que mostra o potencial de ser afetado pelo 
fenômeno em questão; Resistência – a habilidade de resistir ao 
impacto do fenômeno em questão; e Resiliência – a velocidade de 
recuperação após o impacto do fenômeno em questão. 
 Para Gallerine et al. (2002) a vulnerabilidade estaria ligada à 
susceptibilidade e aos perigos da zona costeira em sucumbir e/ou 
resistir a fenômenos gerados pela elevação do nível do mar. Sendo 
assim, além de falar em vulnerabilidade cabe destacar o termo risco, 
que está associado a algo que pode ou não ocorrer (probabilidade), 
mas ao se cogitar presume-se a existência da valoração de algum bem, 
seja ele material ou imaterial. Quando se transpõe este pensamento 
para a zona costeira, fica evidente que a possibilidade de perda pode 
ser desdobrada em vários aspectos, seja para uma área teoricamente 
sem e outra com interferência antrópica, neste último caso as cidades, 
ou simplesmente centros urbanos. 
 Assim como Gallerine et al. (2002) o terceiro relatório do 
International Painel of Climate Change (IPCC, 2001, p.995) também 
define vulnerabilidade a partir da noção de susceptibilidade, ao 
descrevê-la como sendo “A susceptibilidade de um sistema ou o grau 
de incapacidade para lidar com os efeitos adversos da mudança 
climática, incluindo variabilidade climática e extremos. Vulnerabilidade 
é função da característica, magnitude e taxa de variação climática ao 
qual um sistema está exposto, sua sensibilidade, e sua capacidade 
adaptativa”. Para o Dicionário Aurélio suscetível é algo “capaz de 




 Egler (2005) discute que para gerar um índice de vulnerabilidade 
onde aspectos físicos e socioeconômicos serão utilizados é necessário 
unir um grande número de variáveis e indicadores. A captura destas 
informações deve ser capaz de monitorar as interações que se 
processam em distintos períodos de tempo (curto, médio e longo 
prazo), além de levar em consideração que os processos físicos e 
sociais se processam de forma diferente no tempo-espaço. Ou seja, a 
análise de risco que determina a vulnerabilidade é dinâmica, pois leva 
em consideração aspectos naturais e humanos. Logo, Egler et al. (2005) 
utilizam os termos vulnerabilidade física e socioeconômica das costas, 
em que a primeira se combinaria com a fragilidade, resistência e 
susceptibilidade de determinado ambiente aos perigos e à distribuição 
espacial da ocupação humana para determinar o risco. Esta abordagem 
está baseada nas dificuldades de uma integração entre os aspectos 
físicos e socioeconômicos. 
 Considerando o exposto, este trabalho utilizará as terminologias 
susceptibilidade e vulnerabilidade a partir de dois enfoques, a fim de 
possibilitar um melhor direcionamento para a pesquisa: a primeira 
estará relacionada ao risco natural, ou comportamento morfodinâmico 
do sistema (CASTRO et al., 2005) que a bacia hidrográfica da Lagoa da 
Conceição terá caso a oscilação positiva do nível do mar seja 
confirmada (susceptibilidade física), e a segunda relacionada ao risco 
social, ou à condição de vida da população (CASTRO et al., 2005), que 
os centros urbanos da bacia hidrográfica terão caso a susceptibilidade 





3 MAPEAMENTO DA COBERTURA DAS TERRAS NA BACIA 
HIDROGRÁFICA DA LAGOA DA CONCEIÇÃO. 
3.1 INTRODUÇÃO 
A análise da dinâmica da cobertura e uso das terras está em 
crescente desenvolvimento devido à necessidade de planejar e 
gerenciar os recursos existentes na superfície terrestre. Esta 
necessidade ocorre por analisarmos diariamente se a paisagem 
próxima a nós está sendo modificada tanto espacial como 
temporalmente, tendo como foco, na maioria das vezes, a ação do 
homem. 
Em sistemas costeiros abrigados podem existir diversas unidades 
ambientais ao longo das margens lagunares, e também nas áreas mais 
planas. Oscilações positivas do nível do mar e a resposta do sistema a 
estas variações podem causar inundação nestas unidades. Logo, 
mapear as coberturas das terras permite definir em cenários de 
elevação do nível do mar quais áreas poderão ser atingidas, e assim 
determinar o grau de susceptibilidade/vulnerabilidade das margens 
lagunares ou até a perda ambiental. 
A utilização de produtos derivados de Sensoriamento Remoto, 
assim como técnicas de Geoprocessamento e Sistemas de Informações 
Geográficas (SIG), são eficazes no fornecimento de informações 
necessárias para o mapeamento destas unidades (SANTOS, 2006). 
Neste sentido este capítulo propõe mapear a cobertura das terras na 
bacia hidrográfica da Lagoa da Conceição/Florianópolis através de 
imagens TM/Landsat 5. 
3.2 METODOLOGIA 
 A seguir serão descritas as etapas para determinação do sistema 
de referência espacial utilizado, delimitação da bacia hidrográfica da 
Lagoa da Conceição e o mapeamento da cobertura das terras. A figura 
4 mostra o fluxograma metodológico com as etapas realizadas para 




Figura 4. Fluxograma com as etapas para elaboração do mapeamento de cobertura 
das terras da BHLC. 
 
(Fonte: autor). 
3.2.1 SISTEMA DE REFERÊNCIA ESPACIAL 
A manipulação de dados espaciais tanto em ambiente SIG como 
em modelos numéricos só é possível quando há definição de um 




sistema de coordenadas, projetado ou não, que define o datum e a 
unidade do mapeamento. Quando não projetado o sistema é 
denominado Sistema de Coordenadas Geográficas, já quando é 
projetado é denominado de Sistema de Coordenadas Projetadas, sendo 
a Projeção Universal Transversa de Mercator (UTM) a mais conhecida. 
Neste trabalho foi adotada a utilização do Sistema de 
Coordenadas Projetadas, por permitir dentro do ambiente SIG 
procedimentos matemáticos como cálculo de distâncias e de área. Em 
relação ao datum, devido ao modelo numérico e a fonte dos dados 
utilizados, foi necessário escolher um datum geocêntrico global, e não 
um datum específico do Brasil. Por isso, o escolhido neste trabalho foi o 
WGS 1984 (Sistema Geodésico Mundial). 
Entretanto, por meio do decreto Nº 5334/2005, assinado em 
06/01/2005 e publicado em 07/01/2005 no Diário Oficial da União, foi 
dada nova redação ao artigo 21 do Decreto Nº 89.817, de 20 de junho 
de 1984, que estabelece as Instruções Reguladoras das Normas 
Técnicas da Cartografia Nacional. Com esta nova redação ficou definido 
que o Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas (SIRGAS) 
deve ser o único sistema geodésico de referência (datum) oficialmente 
adotado no Brasil. 
Tanto o datum WGS1984 como o SIRGAS2000 são geocêntricos, 
ou seja, que definem as coordenadas de objetos da superfície terrestre 
através da massa central da Terra, além de terem elipsóides 
considerados idênticos. Deslocamentos de coordenadas de um mesmo 
ponto nestes dois sistemas de referência são considerados 
desprezíveis, e eventuais transformações de um datum para o outro 
nos resultados encontrados neste trabalho não tendem a causar 
alterações significantes. Logo, todos os resultados gerados em 
WGS1984 passaram por transformação de datum, passando para o 
SIRGAS2000. 
3.2.2 DELIMITAÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA 
De acordo com Cunha e Guerra (2000) a bacia hidrográfica é o 
elemento básico para a análise ambiental, logo sua delimitação 
espacial é fundamental. Para isso, fez-se uso do programa ArcGIS 10.2, 
aplicativo ArcMap, através das funções de análises hidrológicas (Spatial 
Analyst/Hidrology Tools). As ferramentas hidrológicas do ArcGIS 10.2 




Terreno (MDT), e assim delimitar a bacia hidrográfica. A seguir são 
listadas as funções que estão dentro das ferramentas de Hidrologia 
utilizadas neste trabalho: 
a) Fill: preencher a superfície do raster removendo pequenas 
imperfeições;  
b) Flow Direction: avaliação de direção de fluxo; 
c) Flow Acumulation: cálculo do fluxo acumulado; 
d) Watershed: delimitação da bacia; 
e) Raster to Features: transformação para polígono. 
Para gerar o MDT foram utilizadas curvas de nível de 1 em 1 m 
disponibilizadas pelo Instituto de Planejamento Urbano da Prefeitura 
de Florianópolis/SC (IPUF). A transformação de curvas de nível em uma 
matriz altimétrica, ou MDT, foi realizada utilizando o programa ArcGIS 
10.1, aplicativo ArcMap, através da função Topo to Raster (Spatial 
Analyst/Interpolation). 
Topo to Raster é um método de interpolação que pode utilizar 
pontos cotados, curvas de nível e dados de polígonos (lagos, por 
exemplo), projetado especificamente para a criação de modelos 
digitais de elevação hidrograficamente consistentes, desenvolvido por 
Hutchinson (1988) no programa ANUDEM. A resolução espacial do 
MDT depende das fontes de dados e do objetivo proposto, sendo neste 
trabalho adotada a resolução de 5x5 m. 
3.2.3 MAPEAMENTO DA COBERTURA DAS TERRAS 
Antes de descrever as etapas realizadas para o mapeamento da 
cobertura das terras é necessário definir o que é cobertura das terras. 
Cobertura das terras pode ser considerada a vegetação (natural ou 
plantada), água, rochas, areias, construções antrópicas (núcleos 
urbanos) que ocorrem na superfície da Terra. Ou seja, cobertura das 
terras é determinada diretamente pela observação da superfície 
terrestre (FISHER et al, 2005). Esta definição é necessária, pois existe o 
mapeamento de usos das terras, que se baseia na identificação das 
operações realizadas pelo homem na cobertura das terras, com a 





Por mais que exista uma ligação entre cobertura e usos das 
terras, os mapeamentos realizados nestas duas perspectivas terão 
características diferentes. Fisher et al. (2005) mencionam que vem 
crescendo esta confusão nos conceitos de cobertura das terras e uso 
das terras O mapeamento de usos é identificado como áreas de 
pastagem, agricultura, desenvolvimento urbano e áreas de extração de 
madeira. Já no mapeamento de cobertura são identificadas áreas com 
florestas, zonas úmidas, formações herbáceas e áreas urbanas. Isto, 
entretanto, não impede a compreensão de que os usos das terras 
alteram as coberturas, e mudanças na cobertura afetam os usos das 
terras (RIEBSAME et al.,1994). 
Em estudos que utilizam dados de sensoriamento remoto para 
mapeamento é comum observar interligação entre estes termos, assim 
como se fossem sinônimos. Por exemplo, uma área urbana formada 
por concreto (cobertura) pode ter uma utilização residencial e 
comercial (usos). Em casos como este, onde há uma correspondência 
relacional direta entre o uso e cobertura das terras, os dois conceitos 
são essencialmente idênticos. No entanto, esta relação direta nem 
sempre existe. Por esta razão, distinguir uso de cobertura é necessário, 
pois permite caracterizar/diferenciar de forma mais correta o que são 
atributos da dinâmica terrestre e aqueles relacionados à utilização das 
coberturas (usos antrópicos). 
Brown e Duh (2004) discutem a dificuldade em se desenvolver 
um modelo automatizado que permita traduzir sobre mapeamentos de 
cobertura das terras os usos que lhes são impostos. Isto ocorre, pois as 
técnicas de processamento digital de imagens em sensoriamento 
remoto (classificações supervisionadas e não supervisionadas), aliadas 
as técnicas de interpretação visual de alvos, não permitem mapear os 
usos. A etapa de identificação dos usos é realizada posteriormente, 
através de pesquisas de campo e análise de outras bases de 
informações (censo agropecuário, planos ambientais, diagnósticos 
ambientais). 
Para o processamento digital da imagem (PDI), a fim de realizar 
o mapeamento de cobertura das terras, foi utilizado o programa Idrisi 
Selva® e imagens de satélite do sistema orbital TM/Landsat 5 com 
órbita 220 e ponto 79, de 02/08/2011 e 0% de cobertura de nuvens 
sobre a área de estudo. A imagem foi adquirida no site da U.S. 




procedimento utilizado seguiu as seguintes etapas: Recorte, Análise de 
Componentes Principais, Índice de Vegetação NDVI, Padronização dos 
Dados, Segmentação, Extração de Assinatura, Pré-Classificação, Edição, 
Validação da Classificação (Índice Kappa) e Classificação Final, que 
serão descritas a seguir: 
a) Recorte: como a imagem já possui correção geométrica (correção 
Level 1 Terrain - L1T - e ortorretificadas com exatidão superior a 0,8 
pixel), foi realizado o recorte da imagem a fim de selecionar apenas a 
área de interesse deste estudo. Todas as imagens estão com sistema de 
coordenadas projetadas (Universal Transversa de Mercator - UTM) e 
datum WGS-1984. 
 
b) Análise de Componentes Principais (ACP): O módulo ACP realiza uma 
análise de componentes principais para um conjunto de bandas de 
imagem, fornecendo as duas transformações diretas e inversas. Esta 
técnica é frequentemente utilizada para a compressão de dados, sendo 
útil para a compreensão dos dados e a análise de série de dados 
temporais. Foram utilizadas as bandas 1, 2, 3, 4, 5 e 7, calculando 
diretamente as covariâncias a partir de variáveis não padronizadas. 
 De acordo com Crosta (1992) a ACP é uma das funções mais 
poderosa de processamento de imagens. Em PDI a principal função da 
ACP é determinar a correlação existente entre as bandas espectrais e 
remover a correlação existente entre as bandas, utilizando uma 
transformação matemática. A partir do conjunto de imagens de 
entrada selecionadas neste trabalho (seis bandas espectrais), foi 
gerado outro conjunto de seis imagens de saída com nenhuma 
correlação entre si (como são seis bandas são geradas seis 
componentes principais). 
O primeiro conjunto de saída é a primeira componente principal 
ou CP1, o segundo conjunto a CP2, o terceiro, de CP3, e assim por 
diante. Na primeira componente principal ou CP1 consta a informação 
que é comum a todas as bandas originais. Na CP2 consta a feição 
espectral mais significante do conjunto. Nas CPs seguintes constam 
feições espectrais cada vez menos significantes, até a última CP, que 
possui a informação que sobrar, ou seja, a menos significante. A ACP 




aspectos que são mais relevantes no conjunto de dados ou bandas 
(GUPTA et al., 2013). 
 
c) Índice de Vegetação NDVI: o Índice da Diferença de Vegetação 
Normalizado (NDVI - Normalized Difference Vegetation Index) consiste 
em uma equação que tem como variáveis as bandas do vermelho (V) e 
infravermelho próximo (IVP), tendo como resultado uma imagem com 
valores que podem ir de -1 a 1 (Equação 1): 
 
             
       
        (1) 
 
Em PDI existem várias operações aritméticas simples utilizadas 
para analisar imagens multiespectrais e/ou multitemporais. Uma das 
principais aplicações dessas operações são os índices de vegetação (IV), 
que servem como indicadores do crescimento e vigor da vegetação 
verde, minimizando a variabilidade causada por fatores externos à 
vegetação (JENSEN, 2004). O NDVI consiste na razão normalizada entre 
as bandas espectrais do vermelho e infravermelho próximo (MOREIRA, 
2007). O NDVI torna possível o mapeamento de áreas com diferentes 
estados de cobertura vegetal e vigor de biomassa verde. 
 
d) Re-escalonamento dos Dados: após as transformações (ACP e NDVI) 
os produtos destas transformações foram re-escalonados em escala de 
0 a 255 utilizando o módulo Stretch Linear. Este método permite 
esticar/alongar os valores que a imagem possui, formando uma nova 
imagem com valores lineares entre um limite mínimo (zero) e máximo 
(255) especificados (256 níveis de cinza, como uma imagem padrão do 
TM/Landsat 5 – 8 bits). 
 
e) Segmentação: segmentação é o processo pelo qual pixels são 
agrupados a partir de similaridade espectral (EASTMAN, 2009). O 
método empregado neste trabalho utilizou uma abordagem de 
detecção de bacias hidrográficas para particionar imagens de entrada 
com base na sua variância. 
 Para realizar a segmentação utiliza-se uma janela de análise de 
pixels (3x3, 5x5, 7x7) se deslocando e avaliando a similaridade dos 
pixels sobre todas as bandas de entrada. A similaridade é definida a 




homogênea serão os segmentos. Ou seja, um limiar maior irá provocar 
um resultado com segmentos mais heterogêneos, com menor tempo 
de processamento. 
 Pelo módulo Segmentation foi formado um grupo de imagens a 
partir do produto da ACP e NDVI (imagens padronizadas), e 
segmentadas logo após. Foi utilizada a abordagem do tipo detecção de 
bacias hidrográficas, índice de similaridade 10 com largura e altura da 
janela de análise de 3x3. 
 
f) Extração de Assinaturas: a partir da segmentação foram identificadas 
por análise visual áreas contendo pixels homogêneos. Nestas áreas 
foram identificadas coberturas da terra, e assim selecionadas para criar 
áreas de treinamento, a fim de criar as assinaturas espectrais. Foram 
selecionadas as seguintes classes, de acordo com o conhecimento 
prévio da área de estudo: formações arbóreas naturais, formações 
herbáceas – campos, formações herbáceas – vegetação de dunas, 
depósitos arenosos e corpos d’água. 
 
g) Pré-Classificação: foi utilizado o classificador MAXLIKE (Máxima 
Verossimilhança), o qual faz parte do módulo rígido do Idrisi Taiga® que 
utiliza a máxima probabilidade dos pixels pertencerem a uma classe 
pré-definida a partir das assinaturas espectrais (CRÓSTA, 1992) e que 
foram extraídas das áreas criadas na segmentação. 
O princípio de um classificador de imagens por máxima 
verossimilhança baseia-se na seguinte regra, de acordo com Richards e 
Jia (2006): as classes espectrais de uma imagem podem ser 
representadas por 
 
                 (2) 
 
Onde  é o número total de classes. Para poder determinar em quais 
classes os pixels da imagem irão pertencer utiliza-se uma probabilidade 
condicionante 
 
                     (3) 
 
O vetor   é uma coluna de valores de intensidade de brilho para os 




com coordenadas definidas pelo brilho. A probabilidade         dá a 
probabilidade de que a classe correta é    para um pixel na posição  . 
Assim, a classificação consiste em: 
 
             se                              para todo            (4) 
 
Esta função de probabilidade pode ser expressa de uma forma 
mais conveniente utilizando-se o Teorema de Bayes: 
 
         
            
    
       (5) 
 
onde       é a probabilidade a priori para a classe   ,         é a 
probabilidade a posteriori da classe   e         é o valor da função de 
densidade de probabilidade de   no ponto   observado e substituindo 
os parâmetros conhecidos por suas respectivas estimativas de máxima 
verossimilhança. 
 Usando as áreas de treinamento com as assinaturas espectrais o 
método usa a média e variância/covariância das amostras das classes, a 
fim de estimar a posterior probabilidade que todos os pixels da imagem 
têm de pertencer a alguma das classes de cobertura das terras. A figura 
5 mostra um gráfico com o princípio deste classificador, onde a 
probabilidade é maior na posição média da classe, e cai em um padrão 




Figura 5. Gráfico exemplificando o princípio da Máxima Verossimilhança. 
 
Fonte: Modificado de Eastman (2009). 
 
h) Edição: duas classes de cobertura também identificadas na área de 
estudo não foram utilizadas na etapa f, mas sim na etapa de edição, 
sendo elas: formações arbóreas – reflorestamento e perímetros 
urbanos. 
i) Validação: a partir do módulo Sample foram localizados, de forma 
randômica, 294 pontos ao longo do mapa gerado na Pré-Classificação, 
a fim de gerar uma matriz de confusão. A construção da matriz pode 
ocorrer através de dados de campo, sendo o trabalho de campo 
realizado não apenas no momento em que dados são coletados, mas 
também quando o pesquisador, baseado no conhecimento adquirido 
ao longo de sua jornada de estudos, consegue dar início ao processo de 
entendimento dos processos responsáveis pelos fenômenos 
encontrados na superfície terrestre (TRICART, 2006). Entretanto, neste 
trabalho a matriz de confusão foi criada a partir da identificação da 
cobertura do solo em imagens de alta resolução espacial do mesmo 
ano de 2011 e disponíveis no Google Earth®. Com a matriz definida 
utilizou-se o módulo Errmat para ser identificado o Índice Kappa da 
classificação. 
 O Errmat compara duas imagens para fins de avaliação de 
precisão. É mais particularmente utilizada na avaliação pós-




de sensoriamento remoto. Uma imagem contém o mapa de cobertura 
da terra interpretado, enquanto a segunda imagem contém a imagem 
de referência. 
O Índice ou Coeficiente Kappa, desenvolvido por Cohen (1960, 
1968 apud ROSSITER, 2014), é baseado na diferença entre a 
concordância observada (diagonal principal da matriz de confusão com 
a concordância entre a classificação e os dados de referência) e a 
chance de concordância entre os dados de referência e uma 
classificação aleatória (produto entre os totais marginais da matriz) 
(CONGALTON E GREEN, 1999). A equação que fornece o valor de Kappa 
é dada por: 
  
 ∑    
 
     ∑     
 
         
   ∑     
 
         
     (6) 
Onde: 
r = Número de classes 
   = Número de elementos classificados corretamente 
   = Total de elementos classificados para uma categoria   
   = Total de elementos de referência amostrados para uma categoria   
N = Número total de amostras 
Em trabalhos que utilizam o Índice Kappa para avaliar a 
qualidade da classificação não existe uma bibliografia universal que 
proponha uma escala de mensuração. Assim, os primeiros trabalhos, 
como de Landis e Koch (1977 apud CONGALTON, 2005), propõem que 
para uma classificação ser considerada excelente o Índice Kappa tem 
que ser de 0,8 a 1,00, assim como de 0,2 a 0 para ruim. A tabela 1 lista 
os valores de índice e suas nomenclaturas. 
Tabela 1. Qualidade da classificação segundo intervalos do coeficiente de 
concordância Kappa. 
Valor Kappa Qualidade da Classificação 
<0,00 Péssima 
0,00 – 0,20 Ruim 
0,20 – 0,40 Razoável 
0,40 – 0,60 Boa 
0,60 – 0,80 Muito Boa 





j) Classificação Final: elaboração do mapa temático de cobertura do 
solo, realizando o recorte apenas para a área da bacia hidrográfica da 
Lagoa da Conceição.  
3.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Aplicando a metodologia para delimitação da BHLC foi 
constatado que a área total da bacia chega a 74,24 km², com 53,40 km² 
de terras emersas e 20,84 km² de área lagunar. A topografia da área 
varia entre 1m e 490m acima do nível do mar, sendo que a maior parte 
registra altitude entre o intervalo de 1 a 10m (18,16%). O segundo 
maior intervalo de altitude com porcentagem de área é o de 21m a 
54m, com 7,70%. As maiores altitudes, que ficam no intervalo de 410m 
a 490m, registram apenas 0,29% da área (Fig. 6). 
As maiores altitudes estão localizadas na margem oeste da 
laguna, sobre sienogranitos (predominantes) e monzogranitos de cor 
rosada, geralmente de textura equigranular grossa, mas raramente 
pórfira, com fenocristais de feldspato potássico, típicos da Suíte Pedras 
Grandes formada no Neoproterozóico (RADAMBRASIL, 2004; 
TOMAZOLLI e PELLERIN, 2014). Esta mesma litologia também é 
encontrada a SE da laguna, conhecida na região como Parque 
Municipal da Galheta. 
As áreas com menores altitudes estão localizadas a sudoeste, 
sul, leste e nordeste da laguna. A área a sudoeste, onde está o núcleo 
urbano centro da Lagoa, possui depósitos pleistocênicos (P) e 
holocênicos (H), como depósitos marinhos praiais (P - com até 19m de 
altitude), colúvio-aluvionares (H - com até 8m de altitude), flúvio 
lagunares-lacustres (H - com até 8m de altitude) e lagunares praiais (H 
– em média 2m). 
Ao sul da laguna há depósitos pleistocênicos (P) e holocênicos 
(H), como depósitos eólicos do tipo dunas longitudinais fixas (P - com 
até 31m de altitude), depósitos eólicos do tipo dunas “climbing” (P - 
com até 29m de altitude), depósitos eólicos do tipo dunas transversais 
(H - em média 4m de altitude), flúvio lagunares-lacustres (H – em 





Figura 6. Delimitação da BHLC e o MDT. 
 
(Fonte: autor). 
A oeste podem ser encontrados depósitos pleistocênicos (P) e 
holocênicos (H), como depósitos marinhos praiais (P - com até 10m de 




lagunares praiais (H – em média 2m). Já a nordeste estão os depósitos 
pleistocênicos (P) e holocênicos (H), sendo eles depósitos eólicos do 
tipo dunas “climbing” (P - com até 28m de altitude), depósitos 
marinhos praiais (P - com até 19m de altitude), depósitos de leques 
aluviais (H - com até 19m de altitude), depósitos colúvio-aluvionares (H 
- com até 6m de altitude) e depósitos paludais (H - com até 5m de 
altitude). 
O resultado da Análise de Componentes Principais (ACP), a partir 
das 6 bandas do satélite TM/Landsat 5, mostrou que a maior parte das 
informações necessárias para aplicar a técnica de classificação por 
máxima verossimilhança, assim como descrito anteriormente, estavam 
nas Componentes Principais (CP) 1 e 2, como mostra a figura 7. 
Aplicando a Regra de Jolliffe, onde o menor autovalor deve ser 0,7 
vezes a média dos autovalores (JOLLIFFE, 2002), também fica clara a 
necessidade de utilizar apenas os dois primeiros autovalores da CP. 
A análise realizada pelo resultado do NDVI, que é um indicador 
sensível da quantidade e da condição da vegetação verde com os 
valores entre 1 e -1 (de 1 a 0 há presença de vegetação, e de 0 a -1 não 
há vegetação), mostrou uma grande quantidade de pixels com valores 
altos, que na palheta de cor adotada são expressos pela cor verde 
escuro e representam vegetação densa e arbórea. 
Figura 7. Scree Plot para a matriz de dados mostrando a necessidade de utilizar 






O corpo lagunar e a região oceânica ficaram bem definidos, com 
valores próximos de -1 e na cor avermelhada, com bancos arenosos 
submersos na coloração vermelho mais intenso. Destacaram-se 
também as áreas com colorações em tons amarelados, que são áreas 
formadas por zonas urbanas mistas, as de verde claro com vegetação 
rasteira (campos) e de tons alaranjados que mostram áreas com 
depósitos arenosos e zonas de interface água/área insular (Fig.8). 
Com a interpretação visual dos resultados obtidos a partir do 
NDVI e da etapa de classificação por máxima verossimilhança, a matriz 
de confusão foi gerada (Tab. 2), além do Índice Kappa, para o mapa 
temático gerado a partir da classificação. O índice calculado mostrou 
que o mapa temático ficou classificado como excelente (FONSECA, 
2000), por apresentar acurácia de 0.82. 
Tabela 2. Matriz de confusão. 
 
Classes de Cobertura do solo 
 
1 2 3 4 5 6 7 Total 
1 97 1 17 0 0 0 0 115 
2 2 11 2 0 0 0 0 15 
3 5 0 22 0 0 0 0 27 
4 0 1 3 6 0 0 0 10 
5 0 0 0 4 12 0 1 17 
6 0 0 1 1 0 83 0 85 
7 0 0 2 0 0 0 23 25 
 
104 13 47 11 12 83 24 294 
Erro 0,0673 0,1538 0,5319 0,4545 0 0 0,0417 
 
(Fonte: autor). 
1) Formações arbóreas – Submontana e terras baixas, 2) Formações arbóreas – 
Reflorestamento, 3) Formações herbáceas – Campos, 4) Formações herbáceas – Vegetação de 
dunas, 5) Depósitos arenosos, 6) Corpos d’água e 7) Perímetros urbanos. 
Das classes mapeadas os depósitos arenosos e corpos d’água 
foram os que apresentaram nenhuma confusão com as demais classes, 
obtendo 100% de acurácia. Estas duas coberturas possuem extremos 
de reflectância, o que facilita suas distinções, tanto na interpretação 
visual para coleta de amostras, a fim de gerar as assinaturas espectrais, 
como também para o algoritmo separar os pixels e não confundi-los 












A água possui valores muito baixos nas bandas do visível (bandas 
1, 2 e 3), decrescendo mais ainda à medida que se aproxima dos 
comprimentos de onda no infravermelho, em que a água absorve 
praticamente toda energia incidente. Já os depósitos arenosos 
aumentam sua reflectância com o aumento dos comprimentos de 
onda, especialmente no infravermelho próximo. Em períodos com 
precipitação, em que a superfície destes depósitos está úmida, a 
reflectância diminui e algumas confusões entre classes podem ocorrer, 
não sendo o caso neste mapeamento. 
Entre as classes que apresentaram maior confusão estão 
formações herbáceas/campos e formações herbáceas/vegetação de 
dunas. A classe vegetação de dunas apresentou maior confusão com a 
classe depósitos arenosos. Explica-se esta confusão por causa da 
proximidade espacial entre as duas classes, já que esta vegetação está 
fixada sobre depósitos arenosos. Isto dificulta selecionar polígonos 
formados na segmentação que tenham apenas vegetação de dunas, o 
que ocasionou a presença de pixels que também representavam a 
classe depósitos arenosos. 
A classe campos em determinadas situações foi confundida com 
a classe formações arbóreas/submontana. Devido a topografia da 
região, em algumas situações podem ocorrer sombras no relevo, 
gerando confusões na separação dos pixels. Além disso, não há um 
limite/barreira que defina início e término entre estas duas classes, já 
que na área de estudo ocorre mistura entre elas. 
A cobertura do solo de uma região, principalmente a 
fitogeográfica, resulta da combinação dos aspectos geológicos, 
geomorfológicos, climáticos, hidrológicos e pedológicos (TAGLIANI, 
2002). Na Ilha de Santa Catarina, mais especificamente na bacia 
hidrográfica da Lagoa da Conceição, é identificada esta interação entre 
atributos que resultaram nas classes descritas na tabela 3, expressa em 
porcentagem na figura 9 e espacializadas na figura 10. 
Devido à geomorfologia do local, existem as vegetações típicas 
das áreas de terras altas, mas precisamente submontana (30 a 400 m 
de altitude) e as de terras baixas (menores que 30 m). Como o clima da 
área de estudo é o subtropical, com chuvas bem distribuídas ao longo 
do ano (úmido sem estações secas), houve condições necessárias para 




O principal mapeamento já realizado, e que ainda hoje é 
referência para os demais elaborados, é o do PROJETO 
RADAMBRASIL/IBGE na década de 80 do século XX. Na década passada 
deste século o IBGE disponibilizou uma versão atualizada para a  Ilha de 
Santa Catarina na escala de 1:250000 (Folha SG.22 – Z – D MIR-524). 
Tabela 3. Classe de cobertura na área de estudo. 
Classe de Cobertura km
2
 Porcentagem (%) 
Formações Arbóreas - Submontana 25,31 46,35 
Formações Arbóreas - Terras Baixas 3,47 6,36 
Formações Arbóreas - Reflorestamento 2,32 4,26 
Formações Herbáceas - Campos 10,35 18,96 
Formações Herbáceas - Vegetação de duna 0,58 1,07 
Depósitos arenosos - Dunas e solo exposto 1,28 2,34 
Áreas Urbanas Mistas 11,28 20,67 
(Fonte: autor). 
Figura 9. Porcentagem por classe de cobertura mapeada. 
 
(Fonte: autor). 
1) Formações arbóreas – Submontana 2) Formações arbóreas - Terras baixas, 3) Formações 
arbóreas – Reflorestamento, 4) Formações herbáceas – Campos, 5) Formações herbáceas – 













3.3.1.1 DESCRIÇÃO DAS COBERTURAS 
3.3.1.1.1 FORMAÇÕES ARBÓREAS – FLORESTA NATURAIS 
(SUBMONTANA) 
A maior classe de cobertura verificada está relacionada às áreas 
de florestas naturais, com 25,31 km², aqui representadas por estratos 
arbóreos típicos de Mata Atlântica, localizados em topos e vertentes de 
morros (ombrófila densa submontana) (Fig. 11). De acordo com Caruso 
(1983 apud FLORIANÓPOLIS, 2004) existem 10 espécies com mais 30 
metros de altura e 65 espécies entre 21 e 30 metros de altura, além de 
epífitas das famílias das Bromeliáceas, Orquidáceas, Aráceas, 
Piperáceas, (samambaias) e lianas (cipós) das famílias das Bignoniáceas 
e Sapindáceas (KLEIN, 1978 apud FLORIANÓPOLIS, 2004). 
Figura 11. Formação arbórea natural (topo de morro) intercalada com formações 
herbáceas. 
 
(Fonte: autor, 2016). 
3.3.1.1.2 FORMAÇÕES ARBÓREAS – FLORESTAS NATURAIS (TERRAS 
BAIXAS) 
 Esta formação fitoecológica representa 6,36% de toda área de 
estudo, sendo composta por floresta ombrófila densa e formações 




localizada em uma área de tensão ecológica, principalmente pela 
pressão do reflorestamento com Pinus. 
3.3.1.1.3 FORMAÇÕES ARBÓREAS – REFLORESTAMENTO 
A classe reflorestamento ocorre no setor central, no Parque 
Estadual do Rio Vermelho, criado pelo Decreto nº 308 de 24 de maio de 
2007, com plantio de espécies exóticas (Pinus sp. e Eucalyptus) que 
ocorrera em 1970. Além de estarem em contato com a classe 
Formações Arbóreas – Terras Baixas (Fig. 12) foi possível constatar que 
ao longo dos anos (25 anos) a sua área de abrangência variou bastante 
(DE OLIVEIRA, CARAZZAI, BONETTI FILHO, 2013). 
Figura 12. Parque Estadual do Rio Vermelho - área de reflorestamento. 
 
(Fonte: www.deolhonailha.com.br). 
3.3.1.1.4 FORMAÇÕES HERBÁCEAS – CAMPOS 
Correspondem principalmente à vegetação secundária em 
estágios sucessionais de capoeirinha e pioneiro e pastagens. São 
observadas nas encostas dos morros da Galheta, do Rio Vermelho e nas 
áreas de planícies, entre a via principal e a área de dunas. Também 
ocorre nas áreas do vale de alagamento do rio João Gualberto Soares, 





3.3.1.1.5 FORMAÇÕES HERBÁCEAS – VEGETAÇÃO DAS DUNAS 
MÓVEIS E SEMI-FIXAS 
A vegetação de dunas móveis e semi-fixas foi identificada onde 
há depósitos arenosos com cobertura rarefeita. Esta característica 
ocorre devido ao constante transporte de areia ora por ventos do 
quadrante sul, ora por ventos do quadrante norte (com predomínio da 
direção nordeste). A principal representante deste depósito na área de 
estudo ocorre principalmente no setor sul da área de estudo. De 
acordo com Brezolin (1979 apud FLORIANÓPOLIS, 2004) a espécie 
dominante é a Spartina ciliata, mas também ocorrendo Ipormoea pés-
caprae, Canavalia marítima, Remirea marítima e Scaevola plumieri.  
3.3.1.1.6 DEPÓSITOS ARENOSOS 
O depósito sedimentar do tipo duna ocorre nos setores nordeste 
e sul da área de estudo, sendo o último o que apresenta maior área 
(Fig. 13). É um campo de dunas que se estende desde a Praia da 
Joaquina até a Avenida das Rendeiras no Bairro Lagoa. No setor central 
ocorrem depósitos sedimentares parcialmente submersos formando 
bancos arenosos próximos à margem leste da Lagoa da Conceição. No 
setor sul existe grande depósito de areias livres e é normal ocorrer 
migração e/ou perda deste material por suspensão. 






3.3.1.1.7 CORPOS D’ÁGUA 
 Esta classe é representada pela Lagoa da Conceição, que possui 
ao longo das suas margens formações arbóreas submontana, de terras 
baixas, formações herbáceas do tipo campos e de dunas móveis e semi-
fixas, depósitos arenosos e perímetros urbanos (Fig. 14). Esta última 
classe vem exercendo forte pressão e diversificados níveis de impacto, 
principalmente criação de depósitos tecnogênicos (aterros) e queda da 
qualidade de água pela liberação de esgotamento sanitário. 
Figura 14. Lagoa da Conceição (setor central), margeada por formações de terras 
baixas (abaixo) e formações submontana com remanescentes da Mata 
Atlântica/vegetação de morro (acima) 
 
(Foto: autor, 2016). 
3.3.1.1.8 PERÍMETROS URBANOS 
Quanto aos perímetros urbanos existem seis na área de estudo 
(São João do Rio Vermelho, Barra da Lagoa, Joaquina, Lagoa, Canto da 




Figura 15. Perímetro urbano na Barra da Lagoa, mostrando também de cima para 
baixo: formação submontana, corpo lagunar, formação de terras baixas, formação 
arbórea/reflorestamento, áreas alteradas/formação herbácea, perímetro urbano, 
Canal da Barra da Lagoa, perímetro urbano junto à formação arbórea/submontana. 
 
(Fonte: autor, 2016). 
 Através de rotinas de geoprocessamentos foram identificadas as 
classes de cobertura das terras que estão localizadas nas menores 
altitudes da BHLC, já destacado como sendo o intervalo com maior 
porcentagem de área (de 1 até 10 m) (Fig.16). A Formação Herbácea 
Campos é a principal cobertura nesta área, com 30,64%, seguida de 
Áreas Urbanas Mistas (22,85%) e Formação Arbórea Terras Baixas 
(19,01%). A cobertura que possui menor área é a Formação Herbácea 
Vegetação de Dunas (2,53%). 






 Também foram identificadas as coberturas das terras presentes 
em intervalos menores de altitude (até 1m; de 1 a 5m; de 5 a 10m). Em 
terrenos de até 1m a Formação Herbácea Campos é maioria, com 
34,79%, seguida de Formação Arbórea Terras Baixas (20,51%) Áreas 
Urbanas Mistas (16,92%) e Formação Arbórea Florestamento (14,72%). 
A cobertura que possui menor área é a Formação Herbácea Vegetação 
de Dunas (0,08%) (Fig.16). 
 Em terrenos de 1m até 5m a Formação Herbácea Campos é 
maioria, com 30,56%, seguida de Formações Arbóreas Terras Baixas 
(25,46%) e A cobertura que possui menor área é a com Depósitos 
sedimentares (1,27%). Já no intervalo entre 5 e 10m a cobertura Áreas 
Urbanas Mistas é maioria (33,78%), seguida da Formação Herbácea 
Campos (29,88%) e Formação Arbórea Florestamento (10,86%), sendo 
a menor área coberta pela Formação Herbácea Vegetação de Dunas 
(3,17%)(Fig.16). 
3.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O mapeamento de coberturas das terras utilizando dados 
orbitais é muito difundido em trabalhos que visam abordar análises de 
alteração da paisagem. Além de identificar alterações espaço-
temporais, através de sucessivas imagens, ela também permite realizar 
um inventário das atuais condições de coberturas. Neste capítulo 
técnicas de processamento digital de imagens orbitais, mais 
especificamente do TM/Landsat 5, permitiram chegar às seguintes 
considerações finais: 
 Foi possível identificar as coberturas das terras atuais 
existentes na Bacia Hidrográfica da Lagoa da Conceição, seguindo um 
padrão acurado necessário para trabalhos científicos. O Índice Kappa 
de acurácia foi de 82%, evidenciando um excelente resultado do 
mapeamento. 
 A utilização de Componentes Principais e do Índice de 
Vegetação da Diferença Normalizada (NDVI) para classificação 
supervisionada, ao invés das bandas espectrais normalmente utilizadas, 
mostrou ser muito boa. Além disso, aplicar a técnica de segmentação 
às imagens das componentes CP 1 e CP 2, mais a imagem NDVI, 





 As principais coberturas das terras próximas às margens são as 
formações herbáceas (campos), áreas urbanas mistas e formações 
arbóreas submontana. Integrando a esta análise o Modelo Digital de 
Terreno, observou-se que as formações submontana estão localizadas 
em áreas de maior altitude, ou seja, em áreas de maior declividade. Já 
as formações herbáceas (campos) e áreas urbanas mistas estão 
localizadas em áreas com baixa altitude, principalmente sobre planícies 
baixas e declives suaves. 
 Das coberturas das terras identificadas, as áreas urbanas 
mistas são as que merecem maior destaque, quando da análise dos 




4 MAPEAMENTO DE ÁREAS MARGINAIS INUNDADAS NA LAGOA 
DA CONCEIÇÃO. 
4.1 INTRODUÇÃO 
O mapeamento de superfícies de corpos d’água e o 
monitoramento da dinâmica das unidades ambientais ao longo das 
margens e áreas planas, utilizando técnicas de sensoriamento remoto, 
são importantes para determinar áreas susceptíveis/vulneráveis à 
inundação (JI et al., 2009). Através de séries contínuas de imagens de 
satélite pode-se gerar uma base de dados que permita identificar o(s) 
padrão(ões) e/ou alteração de padrão em áreas suscetíveis aos 
processos de inundação, sendo estes causados por eventos extremos 
de chuva, ventos ou até indícios de alteração do nível do mar causada 
por mudanças climáticas (oscilações positivas). 
A ausência de séries longas e constantes de níveis do mar e 
lagunar, que poderiam mostrar alterações no comportamento 
hidrodinâmico de ambientes abrigados, fortalece a utilização destas 
imagens para acompanhar possíveis alterações de nível. Este capítulo 
tem como objetivo identificar e mapear alterações relacionadas ao 
processo de inundação nas áreas marginais da Lagoa da Conceição, 
numa escala temporal de 25 anos, utilizando produtos de 
sensoriamento remoto e técnicas processamento digital de imagens, 
determinando assim se existe áreas mais susceptíveis/vulneráveis a 
oscilação do nível lagunar. 
4.2 METODOLOGIA 
A figura 17 mostra o fluxograma com as etapas realizadas para 




Figura 17. Fluxograma com as etapas para mapeamento das variações de áreas 
inundáveis na Lagoa da Conceição. 
 
(Fonte: autor). 
4.2.1 MAPEAMENTO POR SENSORIAMENTO REMOTO 
Foram utilizadas imagens de satélite que compõem o Banco de 
Dados do U.S. Geological Survey (USGS Gobal Visualization – 
http://glovis.usgs.gov) e capturadas pelos satélites TM/Landsat 5 com 
órbita 220 e ponto 79. Ao todo foram selecionadas 25 imagens desde 
1986 a 2011 (25 anos de análise) que não possuíam cobertura de 
nuvens, sendo 2008 o único ano sem amostragem, por não haver 
imagens sem cobertura de nuvens. Analisando os dados de 
precipitação (acumulada do mês) e as normais climatológicas 
(1961/1990) buscaram-se imagens que recobriram a área em meses de 
menor precipitação. Porém, este procedimento não foi possível para 
todos os anos, quer por questões de alta cobertura de nuvens, quer por 
falta de imagens para estes meses. A tabela 4 lista todas as imagens 





Tabela 4. Metadados das imagens utilizadas. 
Ano Dia/Mês 
Erro Médio Quadrático 
(pixel) 
Ano Dia/Mês 
Erro Médio Quadrático 
(pixel) 
1986 12/07 0,253 1999 01/08 0,079 
1987 01/09 0,324 2000 31/05 0,101 
1988 15/07 0,185 2001 11/02 0,164 
1989 18/06 0,140 2002 24/07 0,126 
1990 20/05 0,166 2003 12/08 0,092 
1991 23/05 0,115 2004 26/05 0,150 
1992 19/02 0,263 2005 02/09 0,092 
1993 03/09 0,152 2006 01/06 0,139 
1994 15/05 0,183 2007 23/08 0,099 
1995 16/04 0,106 2009 24/05 0,145 
1996 04/05 0,152 2010 18/10 0,192 
1997 08/06 0,089 2011 02/08 0,578 
1998 11/06 0,103  
(Fonte: autor). 
Foram realizadas composições coloridas falsa cor usando a 
associação RGB 542 (filtro vermelho na banda 5, filtro verde na banda 4 
e filtro azul na banda 2), a fim de facilitar a interpretação visual da 
feição margem lagunar, além do Índice de Normalização Diferenciada 
da Água (NDWI - Normalized Difference Water Index), a fim de 
identificar um limiar entre água e continente, desta forma mapeando 
as áreas marginais da laguna. O NDWI utiliza os mesmos princípios do 
Índice de Normalização Diferenciada da Vegetação (NDVI - Normalized 
Difference Vegetation Index). No NDVI (equação 1) duas bandas 
diferentes, uma na faixa de reflectância do visível  vermelho (ρv) e 
outra no infravermelho próximo (ρivp), são comparadas para identificar 
a presença de vegetação terrestre e solo exposto, enquanto que as 
áreas cobertas por água são suprimidas (MCFEETERS, 1996). 
 A equação que gera o NDWI (2) seleciona duas bandas 
diferentes, que registram a reflectância dos alvos na faixa do visível 
verde (ρvd) e no infravermelho próximo (ρivp). Nas bandas espectrais 
do sensor TM do Landsat 5 a reflectância dos alvos na faixa do verde 
(banda 2 - comprimento de onda 0,52 a 0,60 µm) mostram vegetação 
sadia no verde, já no infravermelho próximo (banda 4 - comprimento 
de onda 0,76 a 0,90 µm) é possível fazer uma boa diferenciação entre 
água/continente, pois ela é muito sensível à quantidade de biomassa 




2006 e JENSEN, 2011). De acordo com (MCFEETERS, 1996) o NDWI 
maximiza a reflectância da água ao utilizar a banda verde, minimiza a 
reflectância da água no infravermelho próximo e maximiza a reflexão 
da vegetação e solo no infravermelho próximo. 
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O resultado do NDWI é uma imagem com valores de -1 a 1, onde 
de zero até o maior valor positivo são indicados pixels de água, já 
valores negativos até o valor imediatamente inferior a zero indicam 
não água. Isso cria um limiar entre a Lagoa da Conceição e a área 
insular, permitindo reclassificar todas as imagens, a fim de criar 
imagens booleanas (apenas dois valores: - 0 e 1). Todos os pixels da 
imagem NDWI com valor de 0 a 1 foram reclassificados para 0, 
representando a área lagunar, e todos os pixels com valores 
imediatamente inferiores a 0 até -1 reclassificados para 1, 
representando a área insular. Sem a necessidade de vetorizar a linha de 
costa lagunar esta técnica permite: 1) calcular a área lagunar para cada 
ano, identificando aumento ou diminuição; e 2) gerar uma análise de 
tabulação cruzada. 
A análise de tabulação cruzada comparou duas imagens 
contendo duas variáveis (água e não água) na área de estudo, e o 
resultado mostrou quatro possíveis resultados: 1) água/água - onde os 
pixels foram classificados como água na imagem mais antiga e também 
na mais recente, não ocorreu nem inundação nem emersão; 2) não 
água/água - se os pixels foram classificados como não água na imagem 
mais antiga, mas na imagem mais recente foram classificados como 
água ocorreu inundação; 3) água/não água - se os pixels foram 
classificados como água na imagem mais antiga, mas na imagem mais 
recente foram classificados como não água ocorreu emersão; e 4) não 
água/não água - onde os pixels foram classificados como não água na 
imagem mais antiga e também na mais recente, não ocorreu nem 




 Com isso é possível identificar quais áreas eram insulares e 
tornaram-se lagunares (inundação), assim como eram lagunares e 
tornaram-se insulares (emersão). Para este procedimento foram 
realizados dois tipos de análise: a primeira utilizou uma imagem como 
base para comparação, sendo escolhida a imagem mais antiga (1986), e 
após esta comparada com todos os anos subsequente (1986/1987, 
1986/1988, 1986/1989,..., 1986/2010, 1986/2011); já a segunda análise 
não utilizou uma imagem base, e assim todas as tabulações cruzadas 
foram realizadas de ano em ano (1986/1987, 1987/1988, 
1988/1989,...2009/2010, 2010/2011). 
4.2.2 VARIÁVEIS METEOROLÓGICAS 
Foram utilizados dados meteorológicos horários, diários e 
mensais referentes à série histórica da rede de estações do Instituto 
Nacional de Meteorologia (INMET), especificamente da Estação 
Meteorológica de Florianópolis (83897), disponíveis no Banco de Dados 
Meteorológicos para Ensino e Pesquisa do INMET. A variável utilizada 
foi precipitação, sendo observado o seu comportamento diário antes 
da passagem do satélite para aquisição das imagens utilizadas neste 
trabalho (1 a 5 dias), assim como o acumulado do mês. 
4.2.3 INFLUÊNCIA DO IOS 
 Para identificar possível influência de eventos El Niño e La Niña 
no padrão de precipitação da série histórica acima descrita, além da 
relação que estes podem ter nas variações de áreas alagadas na região 
marginal da Lagoa da Conceição, foram utilizados dados do Índice de 
Oscilação Sul (IOS) disponíveis na página do Australian Bureau of 
Meteorology (http://www.bom.gov.au/climate/current/soi2.shtml). O 
IOS utilizado para quantificar o fenômeno representa a diferença de 
pressão ao nível do mar entre o Pacífico Central (Taiti) e o Pacífico do 
Oeste (Darwin/Austrália), sendo um indicativo de formação e 
intensidade destes eventos. Valores de índice superiores a -8 indicam 
formação de El Niño, já acima de +8 La Niña. 
4.3 RESULTADOS 
4.3.1 VARIAÇÃO DA ÁREA LAGUNAR: INUNDAÇÃO E EMERSÃO 
Com o cálculo das áreas de inundação e emersão lagunar para a 




de 25 anos, mesmo que o período de análise tenha ocorrido no 
intervalo aproximado de 1 em 1 ano. Em média ocorreu uma 
inundação de 0,55 km², com desvio padrão de 0,18 km², que mostra 
uma baixa variação para 25 anos de amostragem. Em relação às áreas 
de emersão estas foram mais baixas, em média 0,25 km² e desvio 
padrão de 0,10 km². O maior ganho de área inundada em relação a 
1986 ocorreu no ano de 1994, com 0,79 km², e a maior emersão 
ocorreu em 1992 com 0,49 km². Já os valores mais baixos de inundação 
e emersão ocorreram em 1992 e 1988, com 0,09 km² e 0,08 km², 
respectivamente. 
Na segunda análise, sem o ano base de 1986, também 
ocorreram baixas variações, porém sem o mesmo padrão identificado 
na primeira análise (Tab. 5). Em média ocorreu uma inundação de 0,28 
km², com desvio padrão de 0,20 km², que mostra uma variação ainda 
menor, mas com um desvio padrão muito próximo da média. Em 
relação as áreas de emersão estas também foram baixas, mas com 
média muito próxima à de inundação (0,26 km²), apresentando maior 
desvio padrão em relação ao da primeira análise e muito próximo da 
média. O maior ganho de área inundada ocorreu na comparação 
1992/1993, com 0,65 km², e a maior emersão ocorreu entre 1991/1992 
com 0,82 km². Já os valores mais baixos de inundação e emersão 
ocorreram em 1991/1992 e 1996/1997, com 0,02 km² e 0,05 km², 
respectivamente. 
Analisando 1986/2011 e 2010/2011, o período final das duas 
análises realizadas, verifica-se maior inundação do que emersão. A 
primeira apresentou inundação de 0,66 km² e emersão de 0,27 km², já 
a segunda 0,43 km² de inundação e 0,13 km² de emersão. Entre 
inundação e emersão ocorreu aumento da área lagunar em 2,02% e 
1,51% para as duas análises, respectivamente. Aplicando uma análise 
de regressão linear constatou-se que não há um padrão temporal para 







Tabela 5. Inundação e emersão nas áreas marginais da Lagoa da Conceição entre 
1986 e 2011. 











1986/1987 0,47 0,22 1986/1987 0,47 0,22 
1986/1988 0,78 0,08 1987/1988 0,58 0,13 
1986/1989 0,6 0,09 1988/1989 0,22 0,4 
1986/1990 0,76 0,18 1989/1990 0,38 0,32 
1986/1991 0,54 0,13 1990/1991 0,14 0,31 
1986/1992 0,09 0,48 1991/1992 0,02 0,82 
1986/1993 0,5 0,33 1992/1993 0,65 0,08 
1986/1994 0,79 0,29 1993/1994 0,48 0,16 
1986/1995 0,61 0,27 1994/1995 0,15 0,3 
1986/1996 0,19 0,34 1995/1996 0,09 0,58 
1986/1997 0,62 0,21 1996/1997 0,61 0,05 
1986/1998 0,67 0,19 1997/1998 0,16 0,09 
1986/1999 0,53 0,21 1998/1999 0,08 0,24 
1986/2000 0,62 0,23 1999/2000 0,16 0,08 
1986/2001 0,45 0,46 2000/2001 0,05 0,45 
1986/2002 0,34 0,25 2001/2002 0,32 0,22 
1986/2003 0,74 0,2 2002/2003 0,5 0,05 
1986/2004 0,41 0,3 2003/2004 0,04 0,46 
1986/2005 0,76 0,3 2004/2005 0,47 0,13 
1986/2006 0,67 0,21 2005/2006 0,19 0,18 
1986/2007 0,47 0,21 2006/2007 0,16 0,36 
1986/2009 0,42 0,3 2007/2009 0,18 0,32 
1986/2010 0,43 0,34 2009/2010 0,15 0,17 
1986/2011 0,66 0,27 2010/2011 0,43 0,13 






















Seguindo a setorização proposta por Muehe e Caruso Gomes Jr. 
(1999), que divide a laguna em subsistemas sul, central e norte, foi 
possível identificar que as maiores inundações ocorreram sempre na 
margem leste e principalmente no subsistema central. Nas áreas 
próximas aos perímetros urbanos foram poucos os pixels classificados 
como área emersa e que se tornaram água. Entretanto, foram 
constatadas algumas alterações próximas a Avenida das Rendeiras e 
Centro da Lagoa, exatamente as áreas mais urbanizadas. Outra 
constatação é que a identificação das maiores inundações na margem 
leste, através das duas análises, foi seguida de emersão na margem 
oeste, também ocorrendo à mesma situação quando das menores 
inundações. As figuras 18, 19, 20 e 21 mostram as maiores e menores 


































4.3.2 PRECIPITAÇÃO E IOS 
 Os dados de precipitação disponibilizados pelo INMET possuíam 
falhas, não apresentando registro do acumulado diário e mensal para 
os anos de 1986, 1987, 1990, 1991, 2000 e 2001. Os dados disponíveis 
estão representados na figura 22. É possível identificar que ocorre 
menor precipitação nos meses de inverno, a exceção dos anos de 1999, 
2007 e 2011. Comparando a série temporal do acumulado de 
precipitação mensal com os dados de IOS foi possível identificar que 
17,3% dos meses de toda a série estavam sob influência de eventos de 
El Niño ou La Niña, com leve superioridade para El Niño (9,5%) (Fig. 23). 
Figura 22. Acumulado de precipitação mensal para o período de análise. 
 
(Fonte: autor). 







 Comparando os dados de IOS com o valor médio acumulado de 
precipitação constatou-se que os eventos de La Niña causaram mais 
meses com precipitação acima da média. Dos 29 eventos de La Niña 
registrados no período a precipitação ficou acima da média em 65% 
dos casos, já dos 39 eventos de El Niño, 59% registraram acumulados 
de precipitação acima da média. Ao analisar as condições de 
precipitação nos meses de passagem do satélite e o IOS determinado 
ocorreu equiparação entre ocorrência de El Niño e La Niña (8 e 9 
eventos, respectivamente). 
4.4 DISCUSSÃO 
 A falta de dados históricos de nível do mar/lagunar dificulta a 
identificação de alterações no padrão das águas em corpos abrigados, 
além de explicações para alterações nas áreas marginais. O 
processamento digital de imagens orbitais permitiu mapear variações 
muito pequenas de inundação na região marginal da Lagoa da 
Conceição, onde foi verificado que o processo ocorreu principalmente 
no setor central/nordeste e central/sul (praia da Avenida das 
Rendeiras). Nestas áreas há formação de bancos arenosos e a emersão 
ou submersão pode estar condicionada a: 1) mínima variação do nível 
lagunar, e/ou 2) alterações na transparência da água (Fig. 24). 
 As áreas marginais da laguna possuem profundidades 
reduzidas, com alguns setores registrando de 0,10 a 1,00 m, além de 
um fundo lagunar arenoso e coluna d’água muito transparente. A 
Avenida das Rendeiras é uma destas áreas, possuindo a maior extensão 
de praia arenosa da área, além de um banco arenoso submerso. 
Martini et al. (2006), utilizando dados orbitais do satélite Landsat para 
determinar as concentrações de pigmentos de Clorofila_a na laguna, 
precisaram excluir da sua análise as áreas com profundidades da 
lâmina d’água inferiores a 1m, devido a interferências de reflexão do 
fundo. Porém, estes autores utilizaram as bandas 1 e 2, em que é 
possível extrair informações referentes à qualidade da água, o que 





Figura 24. Banda 2 mostrando a variação que ocorre na margem leste da laguna 
nos anos de 1986, 1992 e 1994, onde segmentos praiais diminuem (Praia das 
Rendeiras) ou são completamente inundados (setor central e norte). 
 




Ao utilizar a banda do infravermelho próximo, a interferência de 
depósitos arenosos submersos é reduzida, como pode ser observado 
na figura 253. Mesmo em áreas com profundidades reduzidas a banda 
do infravermelho próximo não detecta o banco arenoso submerso, 
diferente da banda do visível/verde. Já a utilização das bandas do 
visível/azul e visível/verde permite determinar a concentração de 
sólidos em suspensão. De acordo com Novo (2001) e Jensen (2011) os 
sólidos em suspensão, a matéria orgânica dissolvida e os pigmentos 
fotossintetizantes são os principais componentes que afetam a 
absorção e o espalhamento da água. 
Na Lagoa da Conceição ocorre baixa concentração de sólidos em 
suspensão, devido ao reduzido aporte de água continental para a 
laguna. A maior parte da entrada de água fluvial ocorre através de rios 
efêmeros, a exceção do rio João Gualberto Soares localizado no setor 
norte. A utilização das bandas do visível azul e verde além de mostrar a 
baixa concentração de sólidos em suspensão também permite mapear 
os bancos arenosos. Logo, a interferência na definição do limiar entre 
água/continente é minimizada pelo uso da banda que compreende a 
reflectância dos alvos no infravermelho próximo. 
No setor sul da laguna os aspectos acima citados (bancos 
submersos e material em suspensão) não causam tanta influência na 
determinação das variações. Mesmo que as áreas próximas às margens 
sejam consideradas um ambiente arenoso com profundidades 
inferiores a 0,50m (RUDORFF et al., 2005) e a transparência da água 
também seja alta, este é o setor que possui maior recobrimento de 
fundo com vegetação. Isto diminui a possibilidade do mapeamento do 
fundo arenoso submerso. 
Quanto a oscilações do nível lagunar, Sierra de Ledo e Soriano-
Serra (1999), Andrade (2001) e Pereira (2004) afirmam que o canal que 
liga a laguna ao oceano possui grande influência na redução dos efeitos 
da maré na Lagoa da Conceição. Marés tanto de sizígia quanto de 
quadratura são reduzidas em até 95%, o que ocasiona variações de 
nível de apenas 0,05m. Além disso, são as marés meteorológicas que 
causam maior variação de nível (0,20m), mesmo que estas também 
sofram até 85% de redução. 
Medições de nível realizadas em 50 dias consecutivos no ano de 




quase 0,30m positivo, uma oscilação de 0,55m (ODRESKI, 2012). São 
valores baixos, comprovando a forte capacidade que o canal tem em 
filtrar a onda de maré. Neste caso, a ação eólica é que exerce a função 
de controladora da hidrodinâmica local, através da geração de ondas 
superficiais e correntes por tensão de cisalhamento. 
No setor central está localizado o trecho de margem lagunar que 
melhor caracteriza a ação do vento na imersão e emersão de depósitos 
arenosos. De acordo com Lélis (2006), ao longo dos 2 km da Praia das 
Rendeiras existem três setores praias, o oeste, o central e o leste. 
Quando o nível da água na laguna está alto, o pós-praia1 fica todo 
submerso e a praia desaparece no setor central. Esta condição de 
submersão da faixa praial ocorre quando há ventos do Quadrante 
Norte, já a exposição destes depósitos ocorre quando há vento de 
Quadrante Sul. Segundo Nordstron (1992), os agentes principais da 
erosão em praias lagunares são as ondas geradas dentro do próprio 
sistema através dos ventos locais, das marés, do aumento do nível da 
água e das correntes induzidas por ondas. 
Analisando os dados de IOS e precipitação mensal cogitou-se 
que pudesse haver uma correlação entre máximas inundações com 
eventos de El Niño e La Niña. Durante o período de análise ocorreram 
eventos de El Niño considerados fracos, moderados e fortes, assim 
como a mesma situação para La Niña. O evento El Niño causa aumento 
de precipitação para os meses de verão e inverno, além de influenciar a 
intensidade das ressacas que ocorrem no litoral sul do Brasil. 
Entretanto, com as baixas variações de inundação na área, além da 
falta de correlação entre os maiores eventos de precipitação com El 
Niño, também não foi possível identificar uma relação entre as 
variações identificadas com precipitação e IOS. Tanto no ano de 1990, 
com o mais forte El Niño do período, quanto no ano de 1991, com forte 
Lã Nina, ocorreram baixas variações. Já a maior variação, que ocorreu 
entre 1992/1993, foi registrada em anos sucessivos com forte Lã Nina. 
  
                                                 
1 Pós-praia: zona que se estende do limite superior do espraiamento até o início das dunas 




Figura 25. Reflectância dos alvos na faixa do visível/banda 2 (esquerda) e no 
infravermelho próximo/banda 4 (direita). 
  
(Fonte: autor). 
A explicação para a fraca correlação entre IOS e variações de 
inundação provavelmente ocorre pela resolução temporal do trabalho. 
A utilização de uma única imagem por ano reduz a tentativa de 
identificar alterações que possam ocorrer em curta escala, a partir das 
flutuações de nível lagunar. Além disso, a análise do campo de ventos 
predominante imediatamente antes da geração de cada imagem 
poderia auxiliar na compreensão do seu papel na variação de nível, 
dado o conhecido processo de basculamento das águas promovido pela 
alternância entre os ventos predominantes, que sopram de quadrantes 
opostos (Andrade, 2001). 
Por fim, deve-se destacar o provável efeito de borda promovido 
pelo procedimento adotado. Considerando o tamanho do pixel das 




algumas das pequenas variações de nível positivo e negativo 
identificadas ser resultado de artifícios gerados pela dificuldade de uma 
determinação mais precisa do limite lagunar. 
4.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Este capítulo avaliou o processo de inundação das áreas 
próximas às margens da Lagoa da Conceição, usando de forma 
integrada imagens orbitais do TM/Landsat 5 e técnicas de 
processamento digital de imagens. Os resultados permitiram tecer as 
seguintes considerações finais: 
 O método para determinação das áreas inundadas mostrou ser 
parcialmente satisfatório, a fim de identificar possíveis alterações em 
ambientes abrigados quanto à oscilação do nível lagunar. 
 A escala temporal geral de 25 anos foi coerente, visto que 
foram utilizadas imagens dos dias atuais até a década de 80 do século 
passado. 
 Os resultados permitiram identificar baixas variações na área 
de estudo, inicialmente explicada pela característica hidrodinâmica do 
sistema lagunar que apresenta baixa variação de nível. 
 Não foi possível identificar uma tendência clara de variação de 
nível próximo aos núcleos urbanos, não obstante um número restrito 
de pixels esteja sugerindo que isso possa estar ocorrendo. 
 No trecho central/nordeste, por ser uma área já alagadiça, o 
processo de inundação ocorre com relativa facilidade, mesmo com 
pequenas oscilações de nível. 
 Não foi possível definir uma correlação entre variação de áreas 
inundadas com precipitação e IOS, pois a resolução temporal não foi a 
mais adequada. 
 Dados de vento local e nível da maré nos períodos de geração 
das imagens poderiam contribuir para uma melhor interpretação dos 
resultados obtidos. 
 Imagens com melhor resolução espacial seriam necessárias 
para obtenção de um resultado mais efetivo, considerando-se a 





5 VULNERABILIDADE DA POPULAÇÃO RESIDENTE ÀS MARGENS DA 
LAGOA DA CONCEIÇÃO FRENTE À ELEVAÇÃO DO NÍVEL DO MAR 
5.1 INTRODUÇÃO 
A vulnerabilidade, segundo este trabalho, está relacionada ao 
risco social, ou à condição de vida da população, que os centros 
urbanos da bacia hidrográfica terão caso a susceptibilidade da Lagoa da 
Conceição à elevação do nível do mar ocorra (vulnerabilidade social). 
Neste capítulo será elaborado um Índice de Vulnerabilidade Social 
(IVSo) à elevação do nível do mar, apresentando a metodologia, os 
resultados e discussão referentes ao processo de modelagem espacial 
para definição da vulnerabilidade social da Lagoa da Conceição. 
5.2 METODOLOGIA 
A figura 26 mostra o fluxograma com a estrutura metodológica 
para criação do Índice de Vulnerabilidade Social. A caracterização 
populacional e domiciliar são requisitos necessários para identificar 
como ocorre a distribuição da população na área de estudo, assim 
como a infraestrutura dos domicílios. Utilizando metodologia específica 
que permita cruzar variáveis relacionadas a estes tópicos é possível 
determinar um índice que mensure a vulnerabilidade social a diversos 
riscos, como a elevação do nível do mar. Para isso uma das principais 
bases de dados existente no Brasil está disponível no Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Neste trabalho os dados do censo demográfico de 2010 do IBGE 
foram computados a partir da análise das informações disponibilizadas 
para os setores censitários, considerada a menor unidade territorial, 
formada por área contínua, integralmente contida em área urbana ou 
rural do país (IBGE, 2011). Estes dados denominados Resultados do 
Universo contêm características dos domicílios particulares e das 
pessoas residentes. 
Para determinar quais seriam os setores censitários utilizados na 
pesquisa primeiramente foram identificados quais distritos2 estavam 
                                                 
2São unidades administrativas dos municípios. Sua criação, desmembramento ou fusão 
dependem de leis municipais, que devem observar a continuidade territorial e os requisitos 
previstos em lei complementar estadual. Podem ser subdivididos em unidades 
administrativas denominadas subdistritos, regiões administrativas, zonas ou outra 




localizados na Bacia Hidrográfica da Lagoa da Conceição (BHLC). Após 
esta verificação foram identificados e selecionados os setores 
censitários, e assim tabulados e analisados os dados da Base de 
informações do Censo Demográfico 2010 (Resultados do Universo por 
setor censitário). Estes dados ficam disponíveis no site do IBGE 
(ftp://ftp.ibge.gov.br/Censos/Censo_Demografico_2010/Resultados_d
o_Universo/xls/Municipios/santa_catarina.zip). 
Figura 26. Fluxograma com a estrutura metodológica para criação do IVS. 
 
(Fonte: autor). 
Existem diversas variáveis disponíveis para análise no IBGE, 
sendo necessário definir um critério para escolher quais serão 
utilizadas, a fim de construir o Índice de Vulnerabilidade Social (IVSo). 




demorada e sem um resultado mais refinado. De acordo com Yoon 
(2012) dois questionamentos devem ser realizados antes de criar um 
IVSo: 1) como devem ser selecionadas as variáveis a fim de criar um 
índice de vulnerabilidade? e 2) uma vez selecionadas como estas 
variáveis serão combinadas para formar o índice? 
Algumas pesquisas, como as de Cutter (1996) e Cutter et al. 
(2000) tentaram identificar o que influencia uma determinada parcela 
da sociedade a um risco eminente, e assim determinar a 
vulnerabilidade social. Nestas análises a ideia de indivíduos fracos, 
edifícios fracos e infra-estrutura são levadas em consideração. Com 
isso, certas características demográficas e habitacionais influenciam na 
maximização ou redução da vulnerabilidade social. 
Para Blaikie et al. (1994), Twigg (2001) e Downing e Patwardhan 
(2004) a vulnerabilidade social tem que considerar diversos 
indicadores, como: idade, sexo, renda, desemprego, dependência de 
serviços sociais, condições de moradia, infra-estrutura (serviços 
médicos), ocupação, educação, a dicotomia urbano-rural e o 
crescimento da população. Entretanto, quais indicadores serão 
utilizados parte de uma análise subjetiva, além da disponibilidade dos 
dados e de suas precisões. 
Além disso, é necessário entender a escala temporal e espacial 
do evento (KIENBERGER et al., 2013), pois a escolha de variáveis para 
criação de um IVS a eventos extremos, como furacões, que ocorre 
numa escala temporal de horas a dias, será diferente para a 
determinação de um índice de vulnerabilidade social à elevação do 
nível do mar, que opera numa escala temporal de década a século. 
Dentre as diversas variáveis utilizadas em trabalhos publicados 
sobre IVSo a maioria utiliza o número total de pessoas, número de 
residências, número de pessoas com acesso diferenciado aos recursos 
e maior susceptibilidade devido à fraqueza física (faixas etárias 
específicas, como menores de 5 anos, até 18 anos e acima de 65 anos) 
e a renda familiar que define a riqueza ou pobreza (CUTTER et al., 
2000; YOON, 2012; FELSENSTEIN e LICHTER, 2014; ZHOU et al., 2014).  
Com isso, levando em consideração que a escala temporal do 
trabalho é de década a século, os indicadores definidos para análise 
neste trabalho foram: população residente total; domicílios 




particulares permanentes; renda domiciliar média per capita no 
domicílio particular permanente; renda domiciliar entre 1/2 e 1/4 de 
salário mínimo e renda domiciliar entre 1/4 e 1/8. A identificação da 
população por faixa etária não foi realizada, pois estas possuem maior 
relação com eventos extremos que atuam entre escala temporal 
horária e diária. 
Dados de infra-estrutura domiciliar básica, como esgotamento 
sanitário por rede geral, abastecimento de água por rede geral e 
energia elétrica, muito utilizados na criação de IVSo, não foram 
adotados nesta pesquisa. Esta escolha partiu da análise dos dados, 
mostrando que nem todos os setores censitários possuíam estas 
informações (setores rurais). Logo, a aplicação de um índice que 
excluísse estes setores não seria a melhor alternativa. 
Com a tabulação dos dados finalizada a próxima etapa consistiu 
em criar uma base de dados em um Sistema de Informações 
Geográficas (SIG) que permitisse associar cada informação por setor 
censitário (dados não espaciais) à sua representação espacial (dados 
espaciais). Para isso foi utilizada a plataforma ArcGIS, que permite criar 
e gerenciar dados geográficos, além de criar mapas para análise das 
informações. 
A base cartográfica com os dados espaciais que representam 
todos os setores censitários da área de estudo (polígonos), e necessária 
para construir um SIG, já existe no próprio site do IBGE, onde todos os 
municípios de Santa Catarina estão divididos em setores censitários 
(ftp://geoftp.ibge.gov.br/malhas_digitais/censo_2010/setores_censitar
ios/sc.zip). 
Analisando os setores censitários na BHLC constatou-se as 
seguintes situações: 1) nem todos possuem ligação direta com a LC; 2) 
alguns possuem reduzida área de contato com a LC; 3) a área do setor é 
muito grande, porém apresenta baixa intersecção com a LC. Por esta 
razão foram adotadas as seguintes estratégias para seleção e edição 
dos setores censitários: 1) apenas setores censitários que possuem 
ligação direta com a LC foram selecionados (intersecção); 2) a 
representação das variáveis foi realizada através da feição linha e não 
polígono, como são os setores censitários. 
A decisão de utilizar a feição linha ao invés do polígono surgiu a 




dos setores censitários na sua área de estudo apresentavam diferentes 
áreas e formatos, causando maior concentração de área nas 
adjacências da linha de costa ou maior área deslocada em direção ao 
interior do continente. Logo, a autora utilizou apenas a parte dos 
polígonos que estavam em contato com a linha de costa, realizando 
uma transformação na escala de valores, aplicando a equação (6) que 
também será aqui reproduzida: 
  
 
   
        (9) 
onde y = valor da variável ajustado, x = valor original da variável, a = 
comprimento do setor censitário em contato com a LC (metros) e b = 
área do setor censitário. 
 Após a transformação na escala de valores foi criado um índice 
de vulnerabilidade para cada variável/fator. Este índice foi definido 
separando os valores em cinco intervalos a partir do cálculo dos 
percentis. Por exemplo, para a variável população o primeiro e quinto 
percentis representam os intervalos com menor e maior número de 
pessoas, respectivamente, logo sendo definida uma vulnerabilidade 
muito baixa e muito alta. A única variável que é inversa a esta lógica é a 
renda, pois o intervalo definido com menor renda é o mais vulnerável, 
assim como o com maior renda o menos vulnerável. A tabela 6 mostra 
como os percentis serviram como base para determinar o índice de 
vulnerabilidade por variável/fator. 
Após definidos os índices de vulnerabilidade por variável/fator 
foi definido o Índice de Vulnerabilidade Social (IVSo). Para a confecção 
do mapa de vulnerabilidade foram aplicadas rotinas de apoio à decisão 
disponíveis no programa Idrisi Selva®. O processo de tomada de 
decisão em geoprocessamento envolve vários conceitos (HASENACK et 
al., 1998): 
1) de decisão - escolha de alternativas baseada em algum 
critério; 
2) de critério - alguma base mensurável e avaliável para uma 
decisão, podendo ser um fator ou uma restrição; 
3) de fator – realça ou ameniza a aptidão de uma alternativa 
específica para um propósito em consideração; 





Tabela 6. Definição dos índices de vulnerabilidade por variável através dos 
percentis. 














Segundo Baixa Baixa Baixa Alta Baixa Baixa 
Terceiro Média Média Média Média Média Média 















Siglas: (A) População Residente, (B) Domicílios Particulares Permanentes, (C) Média de 
Moradores por Domicílio Particular Permanente, (D) Renda Domiciliar Média per capita no 
Domicílio Particular Permanente, (E) % de Domicílios com Renda Domiciliar por Faixa Salarial 
(de ¼ até ½) e (F) % de Domicílios com Renda Domiciliar por Faixa Salarial (até ¼). 
 Para definir o grau de vulnerabilidade social da LC a elevação 
do nível do mar foi realizado um procedimento que permitiu combinar 
os critérios utilizados. Em geoprocessamento é possível atribuir peso 
aos fatores envolvidos na análise de modo a ponderar a informação de 
cada variável na análise desejada, o que pode ser feito fácil e 
rapidamente, diminuindo assim a subjetividade no processo de decisão 
(HASENACK et al., 1998). 
De acordo com Eastman (2010) a avaliação por critérios 
múltiplos é um método muito utilizado para avaliar e agregar muitos 
critérios. O método de agregação de critérios múltiplos utilizado foi o 
de combinação linear ponderada, onde os fatores são padronizados 
para uma escala contínua que permita mensurar a vulnerabilidade 
social a elevação do nível do mar. Como existem cinco classes de 
vulnerabilidade, já descritas na tabela 6, foi aplicada uma técnica para 
ampliar os valores para uma escala que fosse de 0 a 255. Com isso os 
dados foram padronizados, permitindo que o modelo pudesse realizar 
os cálculos necessários. Para isso utilizou-se o módulo Stretch do 
programa Idrisi Selva. Quanto mais próximo de 255 o valor estiver, 
mais vulnerável determinada parcela do espaço será. Sendo assim, a 
tabela 7 descreve como foram separados os intervalos de classe a 




Tabela 7. Definição dos intervalos de classe e suas respectivas nomenclaturas. 
Intervalo de Classe Nomenclatura da Classe 
0 a 51 Muito Baixa 
52 a 102 Baixa 
103 a 153 Média 
154 a 204 Alta 
205 a 255  Muito Alta 
(Fonte: autor). 
A combinação linear ponderada permite não apenas reter toda a 
variabilidade dos dados, mas também a possibilidade dos fatores serem 
compensados entre si. Um escore de baixa vulnerabilidade em um 
fator, para uma área qualquer, pode ser compensado por um de alta 
em outro fator. A forma como ocorre à compensação de um fator com 
outro foi determinada por um conjunto de pesos dos fatores que 
indicam a importância relativa de cada variável. 
Esta é uma técnica baseada nas médias e que coloca a análise 
exatamente a meio caminho dos mínimos e máximos, isto é, nenhum 
risco extremo e nenhum extremo de aversão ao risco como ocorre na 
análise booleana (TAGLIANI, 2002, DE OLIVEIRA, 2005). Para Weber e 
Hasenack (2000) esta técnica permite criar vários cenários de acordo 
com o objetivo da pesquisa, o que destaca a potencialidade desta 
ferramenta na tomada de decisão. 
Com os fatores definidos o próximo passo foi utilizar um método 
de agregação que considerou todos os fatores padronizados ao mesmo 
tempo, para atingir o resultado final – o mapa de vulnerabilidade social 
a elevação do nível do mar. O método de combinação linear ponderada 
(rotina MCE – Multi-Criteria Evaluation) do conjunto de apoio à decisão 
permitiu reter toda a variabilidade dos dados, além da possibilidade de 
compensação entre os fatores através de um conjunto de pesos que 
indicam a importância relativa de cada fator (EASTMANN, 2009). Cada 
elemento da matriz indica quanto o fator da coluna da esquerda é mais 
importante que o fator correspondente na linha superior. Foi utilizada 
a técnica Analytical Hyerarchy Process (AHP), desenvolvida por Saaty 




variáveis/fatores. Esta comparação entre as variáveis/fatores leva em 
consideração a Escala de Saaty (1977), descrita na tabela 8. 
Tabela 8. Escala de comparadores de Saaty (1977). 
1/9 1/7 1/5 1/3 1 3 5 7 9 
(A) (B) (C) (D) 
Igual 
(A) (B) (C) (D) 
Menos Importante Mais Importante 
(Fonte: autor). 
Legenda: (A) Extremanente, (B) Muito Fortemente, (C) Fortemente e (D) 
Moderadamente. 
 
Para que todos os fatores fossem ponderados utilizou-se a 
técnica de comparação pareada da rotina Weight, onde cada fator foi 
comparado aos demais por meio de uma matriz (Tab. 9), levando-se em 
conta a importância relativa para a vulnerabilidade. Com isso, foi 
atribuído subjetivamente um peso para cada variável/fator, como pode 
ser visualizado na tabela 10. Esta técnica AHP é muito utilizada na 
criação de índices de vulnerabilidade, como por Tagliani (2002), Pereira 
(2005), Le Cozannet et al. (2013), Murali et al. (2013), Mahapatra et al. 





Tabela 9. Matriz de comparação pareada entre os fatores. 











Pessoas 1      
Domicílios 1/3 1     
Média de 
Moradores 
3 3 1    
Renda 
Domiciliar 
3 3 1 1   
% Renda até 
1/2 
5 5 3 3 1  
% Renda até 
1/4 
7 7 5 5 1 1 
(Fonte: autor). 
 





Média de Moradores 0,1095 
Renda Domiciliar 0,1095 
% Renda até 1/2 0,2915 
% Renda até 1/4 0,3924 
(Fonte: autor). 
5.2.1 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
De acordo com o IBGE existem três distritos localizados na BHLC, 
sendo eles Barra da Lagoa, Lagoa da Conceição e São João do Rio 
Vermelho. Ao todo, de acordo com a malha municipal elaborada pelo 
IBGE para estruturação do Censo Demográfico 2010, existem 50 
setores censitários na área de estudo, sendo 10 na Barra da Lagoa, 25 








Com o cálculo da extensão das margens da LC mais Canal da 
Barra da Lagoa, que totalizou 51,08 km, foram identificados quais 
setores censitários possuem contato com a LC (intersecção). Com isso o 
número de setores censitários foi reduzido para 27, sendo 7 na Barra 
da Lagoa, 18 na Lagoa da Conceição e 2 em São João do Rio Vermelho. 
Destes o setor que possui maior contato com a LC está em São João do 
Rio vermelho (7,4 km), já o menor na Lagoa da Conceição (0,3 km), 




transformação na escala de valores. A figura 27 localiza todos os 
setores censitários na área de estudo e quais interseccionam a LC. 
5.2.1.1 POPULAÇÃO RESIDENTE 
Em 2010 a população residente na área da BHLC totalizou 30998 
pessoas, que representam 7,4% da população de Florianópolis. Os 
setores com as maiores concentrações de pessoas nesta área ficam em 
São João do Rio Vermelho, com 3,18% a 4,69%, já os setores com as 
menores concentrações ficam na Barra da Lagoa e Lagoa da Conceição 
(0,01% a 0,58%). 
Quando se analisam os setores censitários localizados próximos 
às margens lagunares, constata-se que no sul da laguna estão os 
setores censitários com maior número de pessoas, sendo estes do 
distrito Lagoa da Conceição (1,23% a 3,17%). Já na Barra da Lagoa a 
maior concentração de pessoas está localizada ao longo das margens 
de todo canal da Barra da Lagoa, que chegam a ter também de 1,23% a 
3,17%. 
Analisando o IVS para população residente apenas um setor foi 
considerado com vulnerabilidade muito baixa, localizado em São João 
do Rio Vermelho. Este setor é um dos maiores em área territorial, mas 
com pouca concentração de pessoas. Já com vulnerabilidade muito alta 
a alta foram identificados treze setores, destes sete com IVS muito alto 
e seis alto. Quando se analisa os distritos nenhum dos setores de São 
João do Rio Vermelho apresentou estes índices, e a maioria estava no 














5.2.1.2 DOMICÍLIOS PARTICULARES E MÉDIA DE MORADORES 
No censo de 2010 foram identificados ao todo 14957 domicílios 
na BHLC. Assim como na população residente, o maior número de 
domicílios está localizado em São João do Rio Vermelho, também 
sendo observadas as maiores médias de moradores por domicílio. No 
Distrito Lagoa da Conceição também foram encontrados setores 
censitários com as maiores médias de moradores por domicílio, 
principalmente na região denominada central. 
Porém, quando comparamos o número de domicílio com a área 
dos setores censitários constata-se alteração neste cenário. Na área sul 
da laguna ocorre o maior número de domicílios, numa faixa que pode 
ficar entre 25 a 42 (distrito Lagoa da Conceição). Situação semelhante 
ocorre às margens do canal da Barra da Lagoa, assim como na Avenida 
das Rendeiras, ambas na área central da laguna. 
Analisando o IVS para domicílios ocorre um setor com 
vulnerabilidade muito baixa para cada distrito, e similar ao IVS para 
população residente treze setores foram classificados como de muito 
alta a alta vulnerabilidade (oito no distrito Lagoa e cinco no Barra da 
Lagoa). Novamente, o distrito de São João do Rio Vermelho não 
apresentou índices de vulnerabilidade superiores a baixo (Fig. 29). 
Quando se analisa a média de moradores por domicílio apenas 
um setor em toda área de estudo apresentou IVS muito baixo, 
localizado em São João do Rio Vermelho. Na análise de todos os 
setores apresentaram IVS muito alto a alto, mas desta vez dez no 
distrito Lagoa e três na Barra da Lagoa (Fig. 30). 
Pode-se observar comparando as figuras 29 e 30 que ao longo 
das margens do Canal da Barra o IVS para domicílios é alto, porém 
quando se analisa a média de moradores este índice se torna de média 
vulnerabilidade, situação inversa para a área da Avenida das Rendeiras. 
No setor sul da LC também é possível observar que alguns setores com 
IVS muito alto para o fator domicílios tornam-se de vulnerabilidade 





















5.2.1.3 RENDA DOMICILIAR 
Analisando o rendimento médio per capita dos domicílios por 
setor censitário constatou-se que em média os domicílios tinham uma 
renda de R$2357,00, com valor mais baixo e alto localizado no distrito 
Lagoa (R$1688,47 e R$9758,51, respectivamente). Ao todo, dezoito 
setores possuíam renda domiciliar acima da média calculada. 
Destacavam-se, com valores mais elevados, os domicílios localizados as 
margens da área sul da laguna, assim como na Avenida das Rendeiras e 
margens do Canal da Barra. 
Analisando o IVSo para o fator Renda Domiciliar, e aplicando a 
transformação na escala de valores, sete setores foram classificados 
como de vulnerabilidade muito baixa (seis na Lagoa e um na Barra da 
Lagoa), mesmo número de setores classificados como de alta a muito 
alta vulnerabilidade (dois em São João do Rio Vermelho, três na Lagoa 
da Conceição e três na Barra da Lagoa) (Fig. 31). 
Porém, ao analisar a porcentagem de domicílios por faixa salarial 
(IBGE, 2011) foi possível verificar forte desigualdade entre renda média 
per capita e faixa salarial domiciliar. Foi identificado que a faixa salarial 
que possuía o maior número de domicílios era a de 1 a 2 salários 
mínimos, sendo que em 2010 o salário mínimo era de R$510,00. Esta 
situação ocorria nos domicílios localizados às margens da área sul da 
laguna, na Avenida das Rendeiras, margens do Canal da Barra da Lagoa 
e em São João do Rio Vermelho. 
Analisando a porcentagem de domicílios que possuem faixa 
salarial de até ½ e até ¼ de salário mínimo, e que por isso caracterizam 
domicílios com insuficiência de renda, foi possível constatar que toda 
área de estudo possuía esta má distribuição de renda. Com isso, 
setores que apresentaram IVSo para renda média per capita baixa a 
muito baixa tiveram IVSo para faixa salarial domiciliar alta a muito alta, 













Figura 32. Índice de Vulnerabilidade Social para o fator % de domicílios com renda 







Figura 33. Índice de Vulnerabilidade Social para o fator % de domicílios com renda 







5.2.1.4 ÍNDICE DE VULNERABILIDADE SOCIAL 
Aplicando a metodologia para avaliação da vulnerabilidade social 
utilizando análise de multicritério foi constatado que nenhum setor 
censitário possui vulnerabilidade muito baixa (Fig. 34).  Como já 
mencionado na metodologia, mesmo que em alguns setores 
ocorressem vulnerabilidade muito baixa para algum dos fatores, estes 
poderiam ser compensados por valores mais altos que ocorreram em 
outros fatores, uma das vantagens da análise de multicritério. 
Como foi possível observar nas tabelas 9 e 10 os fatores 
relacionados à renda possuíram maior peso na análise, isso porque são 
eles que conseguem mensurar qual a capacidade adaptativa que a 
população residente terá, caso a elevação do nível do mar ocorra 
realmente. Por mais que a porcentagem de domicílios que possuem 
faixa salarial de até ou inferior a ½ salário mínimo seja pequena, isto 
permite colocar esta população com baixo poder aquisitivo em maior 
situação de risco. 
Esta perspectiva, somada aos locais com maior média de 
moradores por domicílio, torna ainda mais vulnerável determinada 
área, mesmo que a população residente possa ser menor quando 
comparada a outras áreas. Estes fatores unidos mostram muitas vezes 
as diferenças estabelecidas em determinada concentração da 
população numa sociedade urbana, sendo estas diferenças definidas 
como desigualdade. Neste caso, a capacidade de resposta frente ao 
risco em questão tende a ser menor (CUNHA et. al., 2006). 
Índices alto a muito alto de vulnerabilidade social são 
encontrados em quase todo o distrito da Barra da Lagoa, à exceção de 
dois setores. Neste distrito são identificadas tanto residências de alto 
padrão como de baixo, mostrando uma população residente com 
diferenças sociais e econômicas. Esta mesma situação é identificada no 
setor sul da laguna, no distrito da Lagoa, com alguns setores 
apresentando vulnerabilidade social média, como ocorre no Canto da 
Lagoa. 
Embora isso pudesse ser esperado, em alguns setores com alta 
urbanização o IVSo não foi calculado como alto a muito alto, caso da 
Avenida das Rendeiras, que fica localizada no distrito da Lagoa. Nesta e 
em outras áreas com concentração de residências (Fig. 34), como parte 




faixa salarial de 1/8 a 1/2 salário mínimo é baixa, além da renda média 
per capita ser alta. Com isso, mesmo que exista uma alta concentração 
de pessoas e domicílios o IVSo não ficou alto. 







 Em números, a menor parcela da área de estudo foi classificada 
como de vulnerabilidade baixa, com 8,42%. Já a maior parcela foi 
classificada como de vulnerabilidade média, com 37,77%. As áreas com 
vulnerabilidade alta a muito alta totalizaram 25,66% e 28,15%, 
respectivamente. Como estes últimos índices representam situações 
mais extremas de vulnerabilidade, seu somatório ficou em 53,81%, ou 
seja, mais da metade da área de estudo. 
A construção de um índice de vulnerabilidade social tem como 
objetivo criar uma ferramenta de suporte a decisão. Assim, devido a 
um risco/perigo à sociedade, poderão ser criadas políticas preventivas 
e/ou mitigadoras (GALL, 2007). Mesmo existindo várias metodologias 
para avaliar as características da população e mensurar o quão 
vulnerável são frente às mudanças climáticas (ADGER, 1999; 
BJARNADOTTIR et al., 2011; SINGLETON e SPIELMAN, 2013; ALEXIOU e 
SINGLETON, 2014), foi possível desenvolver neste trabalho um índice 
de vulnerabilidade social. 
No Brasil as zonas costeiras possuem grandes extensões 
ocupadas, processo este gerado pela urbanização, turismo ou 
ocupação de “segunda residência” (MORAES, 2007). De acordo com o 
IBGE (2011) 45,6% dos municípios costeiros brasileiros apresentavam 
urbanização maior do que 80% em 2010, além de quase 1/4 da 
população estar concentrada na zona costeira. Estes números tornam-
se mais críticos quando se destaca que a zona costeira representa 
apenas 4,3% do território brasileiro. 
 Em ambientes abrigados na zona costeira, devido à 
susceptibilidade natural que estas áreas possuem a inundações (fluvial 
de baixa energia ou marinha de alta energia), é possível supor a maior 
vulnerabilidade da população residente (MCLEAN et al., 2001). Além 
disso, alterações nos padrões naturais por intervenção antrópica 
tendem a maximizar ainda mais o processo de inundação, como por 
exemplo, sedimentação e aumento do nível do mar. 
 Nicolodi e Pettermann (2010) indicam que a área de 
Florianópolis está inserida num contexto de alta a média 
vulnerabilidade, com base numa análise que agrupou indicadores de 




no alto adensamento urbano localizado em cotas altimétricas inferiores 
a 10 m. 
 Para determinar o fator risco social na pesquisa anteriormente 
citada, os autores utilizaram como dado de fundo o nível de renda em 
função da parcela da população que recebe até 3 (três) salários 
mínimos, e também considerando os resultados do Censo Demográfico 
do IBGE por distritos no ano e 2000. Além disso, dados de coleta de 
lixo, saneamento básico e destino dos resíduos sólidos também foram 
utilizados. 
 A escala de atuação deste trabalho quando comparada a de 
Nicolodi e Petermann (2010) é diferente, além de considerar fatores 
distintos. Mesmo assim, a ideia de um risco social que implica em 
determinado grau de vulnerabilidade está evidenciado em ambas as 
pesquisas, pois existe uma população que reside nestas áreas. Logo, 
estas pessoas são influenciadas pela dinâmica costeira e possíveis 
alterações que venham a ocorrem devido a mudanças climáticas 
poderão coloca-las em risco, expondo sua menor ou maior 
vulnerabilidade. 
 De acordo com Eakin e Luers (2006) esta diversidade de 
abordagens a fim de estudar a vulnerabilidade muitas vezes é 
necessária. A complexidade do conceito e as diversas abordagens no 
estudo de vulnerabilidade social permitem interligar todas as pesquisas 
e, ao mesmo tempo, complementá-las. Esta mesma ideia pode ser 
admitida para a escolha das variáveis que cada pesquisa utilizou, 
conseguindo resultados diferentes. 
 Para Koks et al. (2015) a gestão dos riscos de inundação devem 
ser definidas e aplicadas a partir das características socioeconômicas 
locais. Estudos regionais tendem a homogeneizar a área de 
abrangência do estudo, quando utilizados dados que quantificam e 
caracterizam uma parcela da população. Ou seja, a utilização de dados 
por setor censitário ou até mesmo em maior detalhe permite uma 
maior eficácia na identificação da vulnerabilidade social e na 
proposição de planos estratégicos para reduzir os danos. 
 Deve-se fazer a ressalva, por fim, que os resultados de 
vulnerabilidade obtidos neste estudo para o trecho onde está 
localizado o Parque Estadual do Rio Vermelho, na margem leste 




unidade de conservação, que ocupa parte dos distritos da Barra da 
Lagoa e São João do Rio Vermelho, a rigor não possui população 
residente, sendo um trecho de aplicação restritiva na análise. Todavia, 
optou-se por mantê-la dada a sua recente recategorização e pela 
presença de infraestrutura urbana localizada à beira da laguna, onde 
são desenvolvidas diversas atividades turísticas e recreativas. 
5.3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Desde os primeiros estudos desenvolvidos pelo IPCC sobre 
mudanças climáticas e seus efeitos na oscilação positiva do nível do 
mar, várias pesquisas foram realizadas para mapear a vulnerabilidade 
social da população residente na zona costeira. Neste capítulo a 
vulnerabilidade social foi determinada usando técnicas de 
geoprocessamento em ambiente de Sistema de Informações 
Geográficas, o que já é difundido na literatura. A utilização de dados do 
Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e 
as técnicas de geoprocessamento permitiram chegar as seguintes 
considerações finais: 
 As características sociais são difíceis de serem quantificadas, 
mas existem algumas variáveis que podem ser utilizadas como 
indicadores de vulnerabilidade social, e as escolhidas neste capítulo 
permitiram a definição do IVSO. 
 Nenhum segmento da margem lagunar foi classificado com 
vulnerabilidade muito baixa, visto que existem populações residentes 
com remuneração salarial abaixo de 1 salário mínimo, e as variáveis 
relacionadas a este tópico possuíram maior peso na definição do 
índice. 
 As maiores extensões de segmento de costa lagunar com 
Índice de Vulnerabilidade Social Muito Alto não estão localizadas nos 
principais núcleos urbanos. Estes segmentos foram identificados na 
margem oeste lagunar, nos setores Central e Norte da LC. 
 Os núcleos urbanos da Barra da Lagoa e Centro da Lagoa 
possuem maiores extensões de segmento de margem lagunar com 
vulnerabilidade alta e moderada. Ao longo da Avenida das Rendeiras o 






6 MODELAGEM HIDRODINÂMICA DA LAGOA DA CONCEIÇÃO 
6.1 INTRODUÇÃO 
A utilização de modelos numéricos para compreender o 
comportamento hidrodinâmico de sistemas costeiros abrigados pode 
ser identificada em vários trabalhos (CASTELÃO e MÖLLER, 2006; 
BOURGOYNE, 2010; FERNANDES et al., 2007; MARQUES et al., 2009; 
FERRARIM et al., 2009; OLIVEIRA et al., 2015). A modelagem 
hidrodinâmica de sistemas abrigados também está sendo incorporada 
na determinação de cenários de oscilação positiva do nível do mar e 
sua influência nestes sistemas (FORTUNATO et al.,2013; OLIVEIRA 
(2013). 
Este capítulo tem como objetivo determinar, através de 
modelagem numérica, a situação atual da circulação hidrodinâmica da 
Lagoa da Conceição e a interação deste sistema costeiro abrigado com 
o oceano adjacente. Os resultados encontrados servirão de base para o 
capítulo subsequente, que projetará cenários de elevação do nível do 
mar, determinando a susceptibilidade da Lagoa da Conceição à 
elevação do nível do mar, com elaboração do índice de susceptibilidade 
lagunar a elevação do nível do mar. 
6.2 METODOLOGIA 
A metodologia utilizada para avaliar o comportamento 
hidrodinâmico da Lagoa da Conceição, a fim de permitir, a posteriori, a 
determinação da susceptibilidade do ambiente lagunar a elevação do 
nível do mar, partiu do desenvolvimento de um modelo conceitual para 
compreender os processos físicos e hidrodinâmicos no sistema lagunar 
e sua interação com o Oceano Atlântico. Para isso foi utilizado o 
modelo hidrodinâmico TELEMAC-3D tendo o mesmo, após uma série 
de simulações, sido calibrado para reproduzir a hidrodinâmica lagunar. 
A descrição do modelo hidrodinâmico gerado para a Lagoa da 
Conceição através do TELEMAC-3D, os dados de entrada utilizados e o 
processo de calibração são descritos a seguir. A figura 35 mostra o 





Figura 35. Fluxograma metodológico para estruturação do modelo hidrodinâmico 
da Lagoa da Conceição. 
 
Fonte: autor. 
6.2.1 MODELO HIDRODINÂMICO TELEMAC 
Para desenvolver o modelo conceitual a fim de compreender os 
processos hidrodinâmicos da LC foi utilizado o Modelo Hidrodinâmico 
TELEMAC-3D. Este modelo hidrodinâmico foi desenvolvido pelo 
Laboratório Nacional do Meio Ambiente e Hidráulica (Laboratoire 
National d'Hydraulique et Environnement - LNHE) do Departamento de 
Pesquisa e Desenvolvimento da Companhia de Eletricidade da França 
(Research and Development Directorate of the French Electricity Board - 
EDF R&D). 
O modelo resolve as equações hidrodinâmicas utilizando grades 
não estruturadas e elementos triangulares. Isto possibilita o ajuste dos 
elementos às feições existentes na área de estudo, ou seja, permite 




estreitos, assim como baixa resolução em áreas contíguas (HERVOUET, 
2007). 
A etapa de criação da grade estruturada com elementos finitos 
ocorreu no programa BlueKenueTM (Visualization and Analysis for 
Hidraulic Modelling/Canadian Hydraulics Centre/National Research 
Council). Neste mesmo programa também foram definidas as 
condições de contorno, assim como a verificação dos resultados das 
simulações e extração de séries temporais para análise de nível 
lagunar. A análise das séries, criação dos gráficos e elaboração de 
algumas figuras ocorreram no MATLAB® (MATrix LABoratory), e as 
figuras com os mapas finais de nível lagunar no ArcMap 10.3®. 
A descrição do modelo TELEMAC-3D que será descrita nos 
próximos subitens foi originalmente apresentada por Hervouet (2007), 
Giordano (2008), Marques (2009), Delgado (2011), Oliveira (2012), 
Peixoto (2012) e Oliveira (2013). 
6.2.1.1 O MODELO 3D 
No TELEMAC-3D as equações utilizadas e resolvidas pelos 
algoritmos do modelo são as de Navier-Stokes, considerando a 
hipótese hidrostática ou não hidrostática. O que diferencia uma da 
outra é a simplificação da componente vertical da equação de Navier-
Stokes no balanço entre o gradiente de pressão vertical e a aceleração 
da gravidade, permitindo a representação da pressão em um ponto 
como a soma do peso da coluna de água mais a pressão atmosférica 
(eq. 12). 
Nas componentes horizontais do gradiente de pressão, a 
simplificação consiste na aproximação da densidade por um termo de 
primeira ordem representado pelas variações de densidade (Δρ) e 
densidade média (ρ0), aproximações que simplificam as equações de 
Navier-Stokes na forma hidrostática das componentes na direção  ⃗,  ⃗ e 




    
  
  
    
  
  
   
  
  
    
  
  




    
  
  
    
  
  
   
  
  
    
  
  










     (12) 
A equação da conservação de massa é simplificada à equação da 
continuidade (eq. 13), considerando que nos fluidos geofísicos a 
variação de densidade no tempo e espaço não são mais expressivas do 
que as variações relativas do campo de velocidade. Assim, a equação 
da continuidade completa as equações que possibilitam resolver o 




   
  
  
   
  
  
           (13) 
 
Nas equações de Navier-Stokes o efeito associado às forças de 
cisalhamento do vento, atrito de fundo, da força de Coriolis e de 
flutuabilidade, estão incorporados aos termos fonte ou sumidouro (   
e   ). 
 
6.2.1.2 FRICÇÃO DE FUNDO 
A simulação hidrodinâmica considera as forças da fricção de 
fundo atuando no sentido oposto do deslocamento do fluido, 
conceitualmente definida pela tensão de cisalhamento de Newton (eq. 
14). 
  ⃗     
  ⃗⃗
  
        (14) 
 
Na determinação da tensão de cisalhamento é necessário o 
conhecimento das velocidades do fluido próximas ao fundo, fornecidas 
pelo modelo de turbulência no TELEMAC-3D (HERVOUET, 2007). A 
análise dimensional da tensão de cisalhamento de fundo leva a uma 
segunda representação da equação de fricção de fundo (eq. 15), que é 
dependente do conhecimento do campo de velocidades próximo ao 
fundo ( ⃗⃗) e do coeficiente adimensional de fricção (  ). 
 
 ⃗    
 
 





O modelo TELEMAC-3D oferece opções para definir os 
coeficientes adimensionais de fricção, entre as possibilidades estão o 
coeficiente segundo Chézy (16), Strickler (17) e Manning (18). Os 
coeficientes de fricção são dependentes da gravidade (g), da espessura 
da coluna de água (h) e dos respectivos coeficientes         . 
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6.2.1.3 CISALHAMENTO DO VENTO 
A representação da influência do vento na transferência de 
momento do vento é semelhante à apresentada na transferência de 
momento da fricção de fundo. O cisalhamento do vento é 
parametrizado através da lei quadrática da tensão da velocidade do 
vento. A importância de cada componente do vento na transferência 
de momento é representa pelas equações 19 e 20.  
 
                         (19) 
 
                        (20) 
 
Nas equações tem-se a densidade do ar (1.3 Kg.m-3), o 
coeficiente adimensional do vento Cw e a magnitude do vento |W10| 
(m.s-1) para as respectivas componentes Wx10 e Wy10. O coeficiente 
adimensional do vento contém ambas as informações quanto à relação 





6.2.1.4 TERMOS DE FLUTUABILIDADE 
Os termos de flutuabilidade são considerados nas variáveis Fx e 
Fy, das equações horizontais de Navier-Stokes (eq. 21 e 22). Os termos 
de flutuabilidade são originados da aplicação do termo de primeira 
ordem que representa as variações de densidade nas componentes das 
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A aplicação da equação da componente vertical de Navier-
Stokes na forma hidrostática (eq. 12) nas equações 23 e 24, resulta nos 
termos que representam as acelerações geradas pelas forças 
associadas aos escoamentos devido às variações de flutuabilidade (eq. 
19 e 20), nos quais o primeiro termo é chamado de barotrópico e o 






























  )      (24) 
 
Isto é, os termos de flutuabilidade surgem do gradiente de 
pressão e estão integrados nas variáveis Fx e Fy. A estimativa da 
densidade ( ) permite calcular os termos de flutuabilidade. A 
salinidade (S) e temperatura (T) são os traçadores considerados no 
cálculo da densidade (eq. 25). 
        *  ( (       )
 
     )    +    (25) 
 
0 °C < T < 40 °C 
 





Tref é a temperatura de referência de 4 °C e      (999,972 kg/m
3) 
a densidade de referência para esta temperatura quando a salinidade é 
zero. 
6.2.1.5 TRANSPORTE DE TRAÇADORES 
Além da solução do campo de velocidades e pressão, o 
TELEMAC-3D também resolve o transporte de traçadores que podem 
ser agrupados em duas categorias: os traçadores ativos (salinidade e 
temperatura) que modificam a densidade da água e o momento de 
inércia do fluxo, e os traçadores passivos que não afetam o momento 
de inércia e são meramente transportados. A evolução dos traçadores 
no domínio tridimensional quer seja ativo ou passivo, são calculados 
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onde: 
 T traçador ativo ou passivo 
    coeficiente de difusão do traçador (m/s
2) 
   tempo (s) 
         componentes da velocidade   ⃗⃗⃗⃗        
   fonte ou sumidouro do traçador 
 
6.2.1.6 FRONTEIRAS E CONDIÇÕES DE CONTORNO 
Existem dois tipos de contorno, o fechado e o aberto. Para os 
contornos fechados, ou fronteiras sólidas, o TELEMAC-3D considera 
que: 1) não há fluxo de massa através das faces laterais fechadas e do 
fundo; 2) a condição de atrito no fundo é variável, podendo o usuário 
determinar o coeficiente de atrito; 3) a superfície é livre, e a condição 
de contorno de superfície é a tensão calculada a partir da velocidade 
do vento e do coeficiente da influência do vento. 
Nestes contornos sólidos são utilizadas para as velocidades uma 




permitindo o deslocamento de fluxos. Estas fronteiras, no caso deste 
trabalho, são as linhas de costa oceânica e lagunar do domínio 
numérico. 
Nos contornos líquidos ou fronteiras abertas é possível 
determinar para cada variável principal (h, U, V e T) um valor prescrito 
ou se os valores são livres em cada ponto da grade do referido 
contorno. Nestas fronteiras são prescritas as velocidades de corrente, 
descarga fluvial, nível, salinidade e temperatura da água. A figura 36 
mostra as fronteiras sólidas e abertas. 
Figura 36. Contornos líquidos e superficiais considerados para a modelagem 
numérica da LC. 
 
Fonte: autor. 
6.2.2 MODELO HIDRODINÂMICO DA LAGOA DA CONCEIÇÃO 
6.2.2.1 DADOS BATIMÉTRICOS E DOMÍNIO NUMÉRICO 
O primeiro dado necessário para implementar o modelo 
hidrodinâmico da Lagoa da Conceição é o batimétrico. Este dado 
permite criar uma grade batimétrica, a fim de realizar as simulações e 
cenários de elevação do nível do mar. Para isso foram utilizadas as 




área oceânica3 e o levantamento batimétrico da Lagoa da Conceição 
realizado pelo Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis 
(IPUF)4. 
Após a estruturação dos dados em um arquivo do tipo xyz estes 
foram interpolados no programa BlueKenueTM. A interpolação foi 
realizada a partir de um domínio numérico também gerado 
previamente no programa BlueKenueTM. Este domínio é uma grade 
não-estruturada, com elementos triangulares, que permite representar 
as morfologias existentes na área de estudo, inclusive as mais 
complexas (ex. conexão entre oceano/Canal da Barra/Lagoa da 
Conceição). 
A partir de uma estatística baseada na distância entre o valor 
batimétrico existente (arquivo xyz) e os nós do domínio numérico foi 
possível atribuir um valor batimétrico para cada nó do domínio. Entre 
os dois métodos existentes no programa utilizou-se o Vizinho mais 
Próximo (CRÓSTA, 1993). Sua utilização no BlueKenueTM para criar uma 
grade batimétrica consiste em assegurar que o valor determinado para 
cada nó seja um dos valores existentes no arquivo batimétrico original, 
ou seja, como   discutido   por   Franke   (1982)   não   serão   gerados   
novos valores. 
Para as simulações foi gerada uma grade numérica de alta 
resolução, com 22745 nós e 42145 elementos, entre as latitudes de 
25°17'44" S e 31°10'53" S, e longitudes de 044°03'02" W e 049°42'41" 
W. A figura 37 mostra o domínio numérico gerado e interpolado com 
os dados batimétricos. 
                                                 
3 Os dados foram vetorizados e disponibilizados pelo Projeto Sistema de Modelagem Costeira 
(SMC Brasil). 
4 Os dados foram vetorizados de cartas batimétricas na escala de 1:2000 e disponibilizados 




Figura 37. Grade batimétrica utilizada para a modelagem numérica (A), detalhe da 









6.2.2.2 CONDIÇÕES INICIAIS NOS CONTORNOS LÍQUIDOS 
O ano de 2013 foi escolhido para realizar a calibração do 
modelo, pois neste mesmo ano foi instalado um medidor de nível na 
Lagoa da Conceição. A partir da definição do ano é necessário utilizar 
dados de salinidade, temperatura da água, maré, nível, velocidade de 
corrente, vento, temperatura do ar e vazão média fluvial para inicializar 
o modelo TELEMAC-3D. A seguir serão descritas as fontes de cada um 
dos dados e como os mesmos foram tratados/utilizados. 
 
6.2.2.2.1 TEMPERATURA, SALINIDADE, VELOCIDADE DE CORRENTE 
E NÍVEL D'ÁGUA 
Os dados de temperatura, salinidade, velocidade de corrente e 
nível d'água foram inseridos como condição de contorno e obtidos do 
projeto Ocean Circulation and Climate Advanced Modelling (OCCAM) e 
prescritos de forma tri-dimensional em todo domínio numérico. O 
OCCAM é um modelo oceânico global conduzido atualmente por 
pesquisadores do National Oceanography Centre da Southampton 
University em colaboração com a East Anglia University e Edinburgh 
University. 
O modelo utiliza a variável temperatura, salinidade e velocidade 
de corrente para conduzir a evolução de um oceano, em que a equação 
de momentum permite as mudanças de velocidade e a equação de 
advecção-difusão mudanças de temperatura e salinidade. Como em 
outros modelos o OCCAM realiza três aproximações importantes: 
1) assume, na equação da continuidade, que o oceano é 
incompressível; 
2) assume, na equação do momentum vertical, que a velocidade 
vertical é pequena e que os termos envolvidos nela podem ser 
negligenciados; e  
3) assume, na equação de momentum horizontal, que pequenas 
alterações na densidade podem ser negligenciadas, exceto onde 
afetam o gradiente de pressão horizontal. 
Além dos dados de contorno também é possível inserir 




medidos in situ. De acordo com Odreski (2012) os trabalhos sobre 
modelagem na LC até aquela data não levaram em consideração 
variações de densidade dentro da laguna, sendo ele o primeiro a 
propor esta abordagem. Laurenti (2011 apud ODRESK, 2012) compôs 
séries históricas de dados ambientais, entre eles salinidade, a partir de 
trabalhos elaborados na LC. 
Com isso, Odreski (2012) utilizou em seu trabalho um mapa de 
condições iniciais de salinidade para a LC (Fig. 38). O autor realizou uma 
discretização da área, separando a LC em 4 setores e o Canal da Barra 
da Lagoa 3 setores. Após, realizou uma média dos campos de 
salinidade amostrados, que foram publicados em 11 anos de pesquisa, 
mais a média de salinidade marinha proposta por Assad et al. (2009 
apud ODRESKI, 2012). 
Figura 38. Campo de salinidade utilizado como condição inicial. 
 
Fonte: autor. 
Os dados de modelagem disponibilizados pelo projeto OCCAM 




anos). Como o ano escolhido para simulação neste trabalho foi 2013 
optou-se por realizar uma climatologia para estas variáveis. O 
procedimento foi realizado no programa MATLAB® através do cálculo 
das médias para temperatura, salinidade, velocidade de corrente e 
nível para cada mês. Com isso foi possível definir uma climatologia 
mensal. 
6.2.2.2.2 MARÉ ASTRONÔMICA 
Dados de amplitude e fase das cinco principais componentes da 
maré na área de estudo foram calculadas pelo Grenoble Model FES95.2 
(Finite Element Solution - v.95.6). Como o tempo de simulação são 365 
dias (1 ano) as oscilações da maré são definidas como uma soma de 
funções cossenoidais calculadas para cada ponto da fronteira aberta 
oceânica em cada passo de tempo da simulação. 
6.2.2.2.3 VENTO E TEMPERATURA DO AR 
Os dados de vento e temperatura do ar foram extraídos do 
European Centre for Medium-Range Weather Forecasts (ECMWF), 
disponíveis no site http://apps.ecmwf.int/datasets/. Estes dados são 
uma reanálise gerada a partir de um modelo numérico de previsão, e 
mesmo sendo limitado pelo fato do modelo não conseguir representar 
perfeitamente as leis da física que regulam a atmosfera, são adequados 
para implementar o modelo hidrodinâmico da área de estudo. 
Sendo a variabilidade espacial do vento uma importante 
forçante hidrodinâmica da área de estudo, buscou-se utilizar dados 
desta variável com a maior resolução espacial possível. Com isso, os 
dados de vento possuem uma resolução espacial de 0.75° x 0.75°. Já os 
de temperatura do ar, utilizados para inserir na modelagem a troca de 
calor com a atmosfera, não precisavam da mesma resolução da variável 
vento, baixando para 1.5° x 1.5°. 
Esta diminuição de resolução também permitiu menor tempo de 
processamento para interpolação dos dados. A interpolação ocorreu no 
programa MATLAB e o método utilizado foi o de interpolação cúbica e 





6.2.2.2.4 VAZÃO FLUVIAL - RIO JOÃO GUALBERTO SOARES 
A caracterização da área de estudo mostrou que existe na Lagoa 
da Conceição um único rio considerado perene, o rio João Gualberto 
Soares. No domínio numérico a desembocadura de um rio é 
considerada um contorno líquido continental, em que devem ser 
prescritos dados de vazão média ou uma série temporal referente ao 
período simulado. 
Mesmo sendo considerado um rio perene não existe uma série 
temporal extensa de vazão que permita realizar um cálculo médio para 
o João Gualberto Soares, e tão pouco foi instalado um equipamento no 
ano de 2013 para realizar medições de vazão para gerar uma série 
temporal. Entretanto, Dutra (1991) propôs uma vazão média de 1m³/s, 
obtido através de monitoramento de precipitação, sendo esta vazão 
utilizada como forçante na fronteira líquida continental. 
6.2.2.3 CALIBRAÇÃO HIDRODINÂMICA 
A utilização de modelos numéricos para reproduzir as condições 
hidrodinâmicas de ambientes marinhos, lagunares e fluviais precisa 
passar por processo de calibração. A calibração de um modelo 
determina se este consegue representar de forma mais realística 
possível os processos que estão sob investigação. Para isso, é 
necessário que os resultados do modelo sejam comparados a dados 
gerados por observação ou por resultados de outros modelos que já 
tenham sido previamente calibrados. 
A calibração do modelo hidrodinâmico para a LC foi realizada 
utilizando a série temporal de nível lagunar medido ao longo de 2013 
pelo Laboratório de Oceanografia Costeira da Universidade Federal de 
Santa Catarina (LOC/UFSC). Buscou-se nesta série identificar quais 
meses possuíam dados contínuos, a fim de eliminar da análise aqueles 
com falhas de coleta, sendo definidos os meses de agosto a novembro 
(quatro meses) para calibração do modelo. Os níveis lagunares foram 
medidos de 10 em 10 minutos, mas foram calculadas médias horárias e 
após de 3 em 3 horas, pois os dados de modelo possuem uma saída de 
3 em 3 horas. 
A calibração de um modelo numérico consiste em uma série de 
simulações teste, alterando o valor de algumas constantes utilizadas 




assemelha com os dados coletados in situ. Foram realizadas várias 
simulações com estes parâmetros alterados, sendo eles: Lei de Fricção 
de fundo, Coeficiente de Difusão Vertical e Coeficiente do Vento. As 
tabelas 11 e 12 listam, respectivamente, os parâmetros utilizados de 
forma padrão para todas as simulações e os alterados nos testes 
realizados para calibrar o modelo. 
Foram utilizados dois métodos para verificar o erro entre o dado 
medido e o simulado: a) qualitativo, e b) quantitativo. A análise 
qualitativa partiu da análise visual do gráfico que compara a série 
temporal medida versus a simulada para todos os testes realizados. 
Após esta análise foi realizada a análise quantitativa a partir de um 
teste estatístico, calculando o RMAE (relative mean absolute error) e o 
RMSE (Root mean square error) (Sutherland et al., 2001; Van Rijn et al., 
2003). 
O RMAE é baseado no erro existente entre o valor médio 
absoluto do vetor com dados de nível medido (X) e do vetor com dados 
de nível simulado (Y), sendo eles: 
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onde os colchetes angulares indicam a média e     é o módulo de  , 
assim como     é o módulo de  , respectivamente. Com isso é possível 
calcular o erro médio absoluto (MAE – mean absolute error): 
 
    ⟨     ⟩      (29) 
 
De acordo com Sutherland et. al. (2004) a utilização do módulo 
torna a estatística não-analítica e, portanto, mais difícil de trabalhar do 
que o erro médio quadrático (RMSE). No entanto, o MAE não é 
fortemente influenciado por outliers como o RMSE, (Hedges, 2001, 
apud Sutherland et. al., 2004). A qualidade da modelagem pode ser 
identificada a partir do valor do RMAE, levando em consideração os 
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Tabela 11. Parâmetros padrão utilizados na calibração do modelo. 
Passo do tempo 60s 
Nível Inicial 0,70m 
Vazão fluvial 1 m³/s (constante) 
Coeficiente de Coriolis -7.70 x 1-5N m-1s-1 
Modelo de turbulência horizontal Smagorinsky 
Modelo de turbulência vertical Mixing length 
Lei de Fricção de fundo Manning 
Fonte: autor. 











Teste 1 Manning 0,04 0,1 1.E-5 m/s 
Teste 2 Manning 0,04 0,1 4.E-5 m/s 
Teste 3 Manning 0,04 0,1 5.E-5 m/s 
Teste 4 Manning 0,04 0,1 6.E-5 m/s 
Teste 5 Manning 0,03 0,1 1.E-5 m/s 
Teste 6 Manning 0,03 0,1 4.E-5 m/s 
Teste 7 Manning 0,03 0,1 5.E-5 m/s 
Teste 8 Manning 0,03 0,1 6.E-5 m/s 
Teste 9 Manning 0,04 1,0 1.E-5 m/s 
Teste 10 Manning 0,04 1,0 4.E-5 m/s 
Teste 11 Manning 0,04 1,0 5.E-5 m/s 






Tabela 13. Coeficientes indicativos da qualidade dos resultados a partir do RMAE. 







Após a realização de todos os testes variando os parâmetros, e a 
realização da calibração qualitativa e quantitativa, um dos testes 
mostrou melhor correlação com os dados de nível lagunar medidos ao 
longo de 2013. Este teste é o que está hachurado na tabela 12, o qual 
utilizou um coeficiente de fricção de fundo de 0,04, coeficiente de 
difusão vertical de 0,1 e coeficiente de vento de 5.E-5 m/s. Tanto o 
RMSE quanto o RMAE obtiveram valores de 0,17, e segundo a tabela 
1.3 caracterizam um excelente resultado, além de uma boa correlação 
(r=0,73). A figura 39 mostra a comparação visual (calibração 
qualitativa). 
A utilização da climatologia para os dados de entrada do modelo 
permitiu reproduzir as condições hidrodinâmicas do sistema lagunar e 
como este interage com a região oceânica adjacente. Os dados de 
reanálise para condições atmosféricas, principalmente vento, também 
permitiram demonstrar a influência do vento na circulação lagunar. 
Como destacado por Andrade (2001), Pereira (2004), Rocha (2007) e 





Figura 39. Comparação entre nível lagunar observado e simulado entre agosto e 




 Por não existir uma série temporal de vazão do rio João 
Gualberto Soares, e sendo este a principal fonte de água fluvial do 
sistema (DUTRA, 1991), além de importante fonte para circulação 
hidrodinâmica no setor norte da LC (ROCHA, 2007), foi utilizado uma 
vazão constante para todo período de simulação. Mesmo que o valor 
constante tenha sido muito pequeno (1m3/s), isto não impediu a 
calibração do modelo, e assim conseguir reproduzir a hidrodinâmica 
lagunar. Entretanto, cabe destacar que o marégrafo instalado na LC, o 
qual gerou a série temporal de nível para calibração, estava localizado 
em área afastada do setor norte. 
A fim de distinguir e separar baixa e alta frequência da série de 
dados de nível gerada pelo modelo a cada 3 horas (oito simulações a 
cada 24 horas/1 dia), aplicou-se o filtro de Lanczos passa-baixa com 
janela de 40 horas no domínio do tempo. As marés astronômicas 
apresentam-se como ruídos de alta frequência e fenômenos de longo 
período, gerados por forçantes meteorológicas, estão registrados nas 
baixas frequências. Logo, o filtro passa-baixa utilizado permitiu atenuar 
as componentes astronômicas, preservando os sinais de baixa 
frequência.  
Trabalhos de Walters e Heston (1982), Dottori e Castro (2009) e 
Valentim et. al. (2013) indicaram que o filtro passa-baixa de Lanczos é 
eficiente no tratamento das séries temporais.  Valentim (2013) 
descreve que Duchon (1979) demonstrou a simplicidade da utilização 
deste filtro quando comparado a outros tipos de filtro. Ainda 
demonstrando a simplicidade do processo, neste trabalho para se 
conseguir identificar a alta frequência (maré astronômica) foi subtraída 




6.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO  
Foram amostrados a partir do resultado do modelo, ao longo do 
Canal da Barra da Lagoa e da Lagoa da Conceição (LC), pontos 
amostrais a fim de identificar as variações de nível. No Canal da Barra 
da Lagoa foram selecionados oito pontos de amostragem e na LC mais 
seis pontos, representados nas figuras 40 (Canal da Barra da Lagoa) e 
figura 10 (LC). No Canal da Barra da Lagoa ocorre redução na amplitude 
de variação de nível na medida em que os pontos de coleta estão mais 
afastados do oceano, como pode ser observado nos gráficos das figuras 











Figura 41. Comportamento da variação do nível d’água ao longo do canal. 
 
Fonte: autor. 
Figura 42. Comportamento da variação do nível d’água ao longo do canal. 
 
Fonte: autor. 
  A figura 43 mostra o comportamento do nível d’água nos 
extremos do canal (P01 e P08), sendo possível observar uma forte 
filtragem tanto na maré astronômica quanto na meteorológica. 
Comparando as variações de nível entre os pontos é possível identificar 
que no P01, ponto mais próximo do oceano, os efeitos meteorológicos 
possuem forte atuação nas oscilações positivas e negativas, além da 




próximo da LC, os efeitos astronômicos são muito reduzidos, com as 
oscilações positivas e negativas registradas no nível meteorológico. 
 Andrade (2001), Pereira (2004), Rocha (2007) e Godoy (2009) 
mostraram em seus estudos que o Canal da Barra da Lagoa consegue 
filtrar até 85% da maré astronômica que incide na desembocadura. 
Ainda de acordo com Rocha (2007), ao separar a série temporal de 
nível simulado em diferentes bandas de frequência, isolando períodos 
menores que 36 horas (domínio da maré astronômica) e maiores que 
36 horas (domínio da maré meteorológica), foi possível identificar a 
importância da maré meteorológica no padrão hidrodinâmico da LC. A 
onda de maré, que possui comportamento semi-diurno, com duas 
preamares e duas baixa-mares, é uma das forçantes responsáveis pela 
circulação na LC. 
 
Figura 43. Comportamento do nível do canal total, astronômico e meteorológico 
nos pontos P01 e P08. 
 
 Fonte: autor. 
 
 Foram analisados os principais picos de nível meteorológico no 
P01, a fim de identificar quais padrões meteorológicos ocorreram 
(direção e intensidade do vento). Ao todo foram selecionados 12 




sizígia. Em todos os eventos em que o nível meteorológico foi alto, seja 
em quadratura ou sizígia, os ventos foram de quadrante Sul. 
Para estes períodos analisados os níveis na LC foram maiores 
quando ocorreu vento de quadrante Sul, gerando um forte desnível no 
sistema lagunar. No dia 24/09, um dos períodos selecionados, ocorreu 
forte desnível (1,65m), com maior nível no setor lagunar norte. Neste 
período o regime de maré era de sizígia e os ventos no sentido SSO 
com intensidade de até 10 m/s (dados de vento por reanálise). Nesta 
data ocorreu a formação de um centro de alta pressão, cuja dimensão 
compreendia a área continental da Argentina/Uruguai/Brasil e também 
zona oceânica adjacente destes mesmos países. Além deste centro de 
alta pressão também havia um centro de baixa pressão em zona 
oceânica adjacente aos litorais sul e sudeste do Brasil (Figs. 44 e 45). 







Figura 45. Carta sinótica para o dia 24/09/2013. 
 
Fonte: DHN (2016). 
A série temporal de vento para 2013 nos três setores lagunares 
apresentaram características semelhantes quanto à direção e 
intensidade. As direções predominantes são de quadrante Norte e Sul, 
prevalecendo o sentido SSO. Entretanto, é possível observar através do 
gráfico da rosa dos Ventos (Fig. 46) que os ventos de Norte são mais 




ocorre com os ventos de quadrante Sul. Além disso, há uma maior 
quantidade de ventos de quadrante Norte com velocidade entre 6 e 
9m/s quando comparado aos de ventos de Sul, que possuem maior 
intensidade no intervalo de 3 a 6m/s. 
Andrade (2001) identificou em estudo sobre a circulação 
hidrodinâmica da Lagoa da Conceição que os ventos possuem forte 
influência sobre a circulação na laguna. Esta influência fica mais 
evidente nos setores norte e sul, com ventos de norte gerando 
escoamento para o setor sul, e ventos de sul para o setor norte. Estas 
condições ocorreram em cenários simulados por este autor com e sem 
influência de maré astronômica, ratificando a forte relação entre 
variação de nível e incidência do vento. 
Mesmo que a rosa dos ventos indique que os ventos de 
quadrante Norte são mais intensos, os ventos de quadrante Sul é que 
causam maior variação de nível lagunar, assim como desnível entre os 
setores. Além do dia 24/09 os outros onze eventos analisados também 
chegaram a causar desníveis entre setores de 1,12m (16/03), 1,08m 
(25/08), 0,95m (04/02 e 22/02), 0,93m (21/11), 0,92m (13/04), 0,88m 
(27/11) e 0,80m (16/05). Os dias 19/06, 10/12 e 13/03 registraram 
desníveis inferiores a 0,60m. 







Aplicando uma correlação cruzada entre nível versus vento, já 
que a tensão por cisalhamento do vento é um forte fator responsável 
pela variação de nível lagunar, foram observadas as mesmas 
características entre vento longitudinal e variações de nível por setor 
lagunar, assim como os desníveis calculados entre os setores norte e 
sul. A figura 47 mostra a série temporal de vento longitudinal de 
reanálise (em preto) e o nível lagunar simulado para o setor norte (em 
vermelho), ocorrendo uma boa correlação positiva entre as variáveis 
(r=0,74). 
 Os valores positivos para o vento longitudinal indicam que estes 
sopram do quadrante Sul, já negativos do quadrante Norte, ou seja, os 
níveis neste setor tornam-se mais altos quando ocorrem ventos do 
quadrante Sul, já quando ocorrem ventos de Norte os níveis são 
reduzidos. Separando as duas séries por meses (nível e vento), outubro 
e novembro apresentaram as mais fortes correlações (0,80 e 0,83, 
respectivamente), e o mês de junho o único com correlação abaixo de 
0,70 (0,68). 





O setor central dentre todos os setores foi o que apresentou a 
correlação mais fraca (0,24) (Fig. 48). Em nenhum dos meses foi 
registrado correlação, com todos os meses ficando abaixo de 0,40. O 
mês com a correlação mais fraca foi setembro (0,11). Castelão e Möller 
Jr. (2003) mostraram que a circulação em área central/mediana de 
ambiente lagunar forçada por vento, no caso a Lagoa dos Patos (Rio 
Grande do Sul/Brasil), funciona como um ponto nodal do sistema, o 
que talvez explique as menores variações de nível neste setor, além da 




No setor sul a correlação entre as variáveis é mediana e inversa 
(r=-0,65) (Fig. 49). Os níveis neste setor tornam-se mais altos quando 
ocorrem ventos do quadrante Norte, já quando ocorrem ventos de Sul 
os níveis são reduzidos. Também adotando o mesmo procedimento de 
separar as séries temporais por mês, em outubro e novembro a 
correlação inversa foi forte (-0,83 e -0,84, respectivamente), e o mês de 
agosto (-0,77) e março (-0,71) também registraram correlação. 
Figura 48. Correlação entre variação de nível lagunar no setor central e vento 
longitudinal. 
 Fonte: autor. 
 




Considerando as características descritas anteriormente, os 
resultados encontrados para cada simulação de elevação do nível do 
mar foram analisados em períodos com marés astronômicas diferentes 
(sizígia e quadratura), com influência tanto de ventos do quadrante 
Norte quanto de quadrante Sul. Sendo assim, para cada cenário de 
elevação do nível do mar foram identificados e analisados quatro 
situações diferentes (Maré de Sizígia/Vento NE, Maré de Sizígia/Vento 




6.3.1 CONDIÇÃO ATUAL NO NÍVEL DO MAR 
Foram selecionadas datas na simulação que representam 
condições de maré de quadratura, são os dias 18 de agosto (vento NE) 
e 30 de setembro (vento SSO). Já os cenários para maré de sizígia 
foram selecionados para as datas de 26 de agosto (vento S) e 06 de 
setembro (vento NNE), todos para o ano de 2013. Os gráficos 
mostrando a variação do nível lagunar por setor irão destacar as datas 
selecionadas, bem como a evolução para o cenário escolhido. Isto irá 
compreender um período de 15 de agosto até 05 de outubro de 2013. 
Em regime de maré de quadratura com ventos de NE foi 
observado desnível na LC de até 0,62 m. No setor sul foi registrado o 
maior nível lagunar, com 0,99 m, no setor norte o nível mais baixo 
registrado foi de 0,37 m. No setor central os níveis variaram entre 0,64 
m e 0,99 m, um desnível de 0,35 m. Já ao longo do Canal da Barra os 
níveis variaram entre 0,19 m e 0,81 m, da desembocadura em direção a 
LC, conferindo um desnível de 0,62 m (Figura 50A). 
Com ventos de SE em regime de maré de quadratura foi 
observado desnível na LC de até 0,35 m, menor do que com vento NE. 
No setor norte foi registrado o maior nível lagunar, com 0.84 m, no 
setor sul o nível mais baixo registrado foi de 0,49 m. No setor central os 
níveis variaram entre 0,49 m e 0,72 m, um desnível de 0,23 m. Já ao 
longo do Canal da Barra os níveis variaram entre 0,76 m e 0,57 m, da 
desembocadura em direção a LC, conferindo um desnível de 0.19 m, 
também menor do que o observado com vento de NE (Figura 50B). 
Em regime de maré de sizígia com ventos de NE foi observado 
desnível na LC de até 0,76 m. No setor sul foi registrado o maior nível 
lagunar, com 0,85 m, no setor norte o nível mais baixo registrado foi de 
0,09 m. No setor central os níveis variaram entre 0,40 m e 0,85 m, um 
desnível de 0,45 m. Ao longo do Canal da Barra os níveis variaram entre 
-0,50 m e 0,69 m, da desembocadura em direção a LC, conferindo um 
desnível de 1,19 m (Figura 50C). 
Com ventos de SE em regime de maré de sizígia foi observado 
desnível na LC de até 1,04 m, maior do que com vento NE. No setor 
norte foi registrado o maior nível lagunar, com 1,53 m, no setor sul o 
nível mais baixo registrado foi de 0,49 m. No setor central os níveis 
variaram entre 0,61 m e 1,3 m, um desnível de 0,69 m. Já ao longo do 




desembocadura em direção a LC, conferindo um desnível de 0,46 m, 
menor do que o observado com vento de NE (Figura 50D). 
Figura 50. Variações de nível lagunar a partir do modelo calibrado e com condições 






O vento, assim como já observado por Andrade (2001), possui 
uma forte função na circulação da LC, função esta também identificada 
no modelo hidrodinâmico calibrado. Além de causar variação positiva 
de nível, o vento também é responsável por um forte desnível lagunar, 
causando variação no nível ao longo dos três setores em situações de 
maré meteorológica. 
A partir da setorização da LC proposta por Muehe e Caruso Jr. 
(1999) as maiores variações positivas no nível lagunar ocorreram no 
setor norte. Além do efeito do vento neste setor também há o rio João 
Gualberto Soares, o qual foi considerado constante na modelagem, 
com uma vazão de 1 m3/s. A falta de uma série temporal com a vazão 
para todo 2013, e assim a discriminação de valores verdadeiros de 
vazão, podem estar subestimando os valores máximos de nível lagunar 
simulados, caso vazões maiores ocorram no rio. 
6.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A partir do modelo hidrodinâmico desenvolvido neste capítulo 
para a Lagoa da Conceição, e que servirá de base para determinar o 
Índice de Susceptibilidade Física à elevação do nível do mar, foi possível 
chegar as seguintes considerações: 
 O modelo hidrodinâmico reproduziu as condições 
hidrodinâmicas da LC, uma vez que o processo de calibragem obteve 
uma RMAE de 0,17, o que classifica a modelagem como excelente. 
 Neste trabalho, assim como em outros sobre modelagem 
hidrodinâmica já realizados na LC, e citados ao longo do texto, 
observou-se que a maré astronômica é filtrada conforme penetra no 
sistema. Seus efeitos ficam muito reduzidos, diferente dos efeitos da 
maré meteorológica, que possuem forte função no processo de 
circulação lagunar. 
 Como já discutido por outros autores em trabalhos sobre 
modelagem hidrodinâmica na LC o vento é o fator que mais contribui 
para a circulação lagunar. 
 Os ventos de Norte causam depressão no Setor Norte e 
elevação no Setor Sul, já no Setor Central as variações são mínimas 




 O setor Norte da LC é o que possui maiores variações de nível e 
também o que registra os níveis mais altos, possuindo correlação com 
ventos do Quadrante Sul. 
 Durante ventos de Sul as correntes geradas causam a entrada 
de água marinha para o sistema lagunar, contribuindo ainda mais para 
elevação do nível no Setor Norte. Além disso, a descarga do rio João 
Gualberto Soares também pode auxiliar para este resultado. 
 Em condições de maré de sizígia e ventos de quadrante Sul 
foram observadas as maiores variações de nível no Setor Norte, 
quando comparado à situação de maré de quadratura e ventos de 
quadrante Sul. 
 No Setor Sul existe uma menor tendência de correlação entre 
variação de nível versus vento. Neste setor são os ventos de Norte que 
causam variações, como pode ser observado em alguns meses com 
correlação acima de -0,70. 
 Com ventos de quadrante Norte as correntes geradas causam a 
saída de água do sistema lagunar, contribuindo para as menores 
variações de nível no Setor Sul, quando estas são comparadas as 
variações do Setor Norte. 
 No Setor Sul, diferente do Setor Norte, foi observado que em 
maré de quadratura com vento de Norte o nível foi maior do que em 





7 DETERMINAÇÃO DA SUSCEPTIBILIDADE FÍSICA DA LAGOA DA 
CONCEIÇÃO À SUBIDA DO NÍVEL DO MAR 
7.1 INTRODUÇÃO 
A susceptibilidade, como definida neste trabalho, está 
relacionada ao risco natural, ou comportamento morfodinâmico do 
sistema caso ocorra subida do nível do mar. Neste capítulo será 
apresentada a metodologia, os resultados e discussão referentes ao 
comportamento do nível lagunar a partir das simulações com variações 
positivas do nível do mar, bem como a definição/elaboração de um 
Mapa de Susceptibilidade Física da LC à elevação do nível do mar. 
7.2 METODOLOGIA 
Para determinar o grau e a variabilidade da Susceptibilidade 
Física da LC à subida do nível do mar, e assim atender a um dos 
objetivos específicos da tese, foi necessário primeiramente desenvolver 
um modelo conceitual para sistematizar os processos físicos e 
hidrodinâmicos no sistema lagunar e sua interação com o Oceano 
Atlântico. Para isso foi desenvolvido o modelo hidrodinâmico 
apresentado no capítulo anterior que, após uma série de simulações, 
foi calibrado e pode reproduzir a hidrodinâmica lagunar. 
Com esse modelo calibrado foram geradas simulações em que o 
nível do mar estaria acima do nível atual, baseadas nos projeções de 
subida do nível do mar propostas pelo IPCC (2014). A partir do modelo 
hidrodinâmico e dos cenários de elevação do nível do mar, com a 
resposta do sistema lagunar a estas novas condições de nível marinho, 
foi determinada a susceptibilidade da Lagoa da Conceição à esse perigo 
costeiro. A figura 51 mostra o fluxograma com as etapas para 
elaboração dos cenários elevação do nível do mar e elaboração do 









7.2.1 DEFINIÇÃO DOS CENÁRIOS A SEREM SIMULADOS 
Os cenários de elevação do nível do mar foram definidos a partir 
das propostas formuladas pelo IPCC (2014). As projeções de mudança 
no clima, que irão influenciar no nível médio do mar, permitiram a 
definição de quatro cenários de elevação do nível do mar, com seus 
desvios de incerteza para mais e para menos (RCP2.6, RCP4.5, RCP6.0 e 
RCP8.5). 
Dos quatro cenários de elevação do nível do mar propostos pelo 
IPCC (2014) apenas dois foram simulados neste trabalho, o RCP2.6 e 
RCP8.5, por serem considerados otimista (RCP2.6) e pessimista 
(RCP8.5). De acordo com a metodologia do IPCC as projeções de 
elevação do nível do mar se estendem para o período de 2005 até 2100 




de 2050 e 2100, sem levar em consideração os desvios de incerteza 
para cada cenário. 
Figura 52. Gráfico mostrando as projeções de elevação do nível do mar de acordo 
com o IPCC. 
      Fonte: Modificado de IPCC (2014). 
Com o modelo hidrodinâmico foram geradas novas simulações 
com os mesmos parâmetros definidos no teste 3 da tabela 12, e 
mesmos dados de entrada, a exceção dos dados de contorno para nível 
d'água. Os dados de nível d'água utilizados nas simulações de elevação 
do nível do mar foram os mesmos utilizados no capítulo anterior, 
porém foi adicionado o valor previsto para elevação do nível do mar. 
Com isso, foram geradas quatro simulações de elevação do nível do 
mar, duas para 2050 (uma otimista e outra pessimista) e duas para 
2100 (também uma otimista e outra pessimista), sendo elas: 
 0,21m acima do nível atual (média da otimista em 2050); 
 0,25m acima do nível atual (média da pessimista em 2050); 
 0,44m acima do nível atual (média da otimista em 2100); 
 0,73m acima do nível atual (média da pessimista em 2100); 
 
7.2.1.1 PROCEDIMENTOS PARA ANÁLISE DOS RESULTADOS  
 Assim como no capítulo anterior, os resultados das projeções de 
elevação do nível do mar foram analisados levando em consideração 




influência de ventos dos quadrantes Norte e Sul. Sendo assim, para 
cada cenário de elevação do nível do mar foram identificadas e 
analisadas quatro situações diferentes (Maré de Sizígia/Vento NE, Maré 
de Sizígia/Vento SE, Maré de Quadratura/Vento NE e Maré de 
Quadratura/Vento SE) como mostra a tabela 14. 







2050 0,21 m Quadratura NE A1 
2050 0,21 m Quadratura SE A2 
2050 0,21 m Sizígia NE A3 
2050 0,21 m Sizígia SE A4 
2050 0,25 m Quadratura NE B1 
2050 0,25 m Quadratura SE B2 
2050 0,25 m Sizígia NE B3 
2050 0,25 m Sizígia SE B4 
2100 0,44 m Quadratura NE C1 
2100 0,44 m Quadratura SE C2 
2100 0,44 m Sizígia NE C3 
2100 0,44 m Sizígia SE C4 
2100 0,73 m Quadratura NE D1 
2100 0,73 m Quadratura SE D2 
2100 0,73 m Sizígia NE D3 
2100 0,73 m Sizígia SE D4 
 Fonte: autor. 
 As datas selecionadas na simulação que representam condições 
de maré de quadratura são os dias 18 de agosto (vento NE) e 30 de 
setembro (vento SSO). Já os cenários para maré de sizígia foram 
selecionados para as datas de 26 de agosto (vento S) e 06 de setembro 
(vento NNE), todos para o ano de 2013. Os gráficos mostrando a 
variação do nível lagunar por setor irão destacar as datas selecionadas, 
bem como a evolução para o cenário escolhido. Isto irá compreender 




7.2.2 SUSCEPTIBILIDADE FÍSICA 
O modelo hidrodinâmico elaborado para a LC, assim como as 
simulações de elevação do nível do mar realizadas, criaram séries 
temporais de variação do nível lagunar para 365 dias, com oito leituras 
diárias. Ao todo existem 2920 dados de nível lagunar para cada nó da 
malha. Isso permitiu, através de análise estatística simples, identificar 
quais foram as maiores variações observadas ao longo de todo o 
período, levando em consideração os efeitos de maré astronômica, 
maré meteorológica e ação de vento. 
Para identificar a Susceptibilidade Física da LC primeiramente 
foram comparados todos os cenários de elevação do nível do mar com 
o modelo hidrodinâmico. Para isso foram selecionados pontos 
amostrais ao longo da LC e extraídas séries temporais de nível 
utilizando o programa BlueKenue (6 pontos). A comparação permitiu 
identificar se existe um padrão nas variações, ou se dependendo do 
cenário de elevação ocorrem alterações na circulação hidrodinâmica. A 
análise das séries temporais, bem como a elaboração dos gráficos, foi 
realizada no programa MATLAB. 
 Analisadas as séries temporais de nível, e utilizando a 
ferramenta Tools/Extract Surface/Temporal Maximuns do programa 
Bluekenue, foi gerado um domínio numérico expressando a máxima 
variação de nível para cada nó da malha. Esta máxima variação foi 
obtida a partir do trigésimo segundo dia de simulação, que 
compreende o dia 1º de fevereiro (passo do tempo 249), até o dia 31 
de dezembro, que compreende o passo de tempo 2920 (todo mês de 
janeiro foi excluído da análise por compreender o período em que o 
modelo está estabilizando as condições hidrodinâmicas). 
A partir da malha estruturada foram identificados e selecionados 
os nós que abrangessem apenas a LC e parte do oceano adjacente 
(9394 nós), a fim de criar um arquivo de texto simples (formato txt) 
com os resultados obtidos. Este arquivo possui três colunas informando 
as coordenadas de todos os nós (‘x’ e ‘y’) e o valor de nível registrado 
para cada coordenada. Este arquivo de texto foi exportado para o 
Office Excel, convertendo-o para um arquivo tipo tabela (formato xls), 
que permitiu criar um arquivo geoespacial do tipo ponto no programa 




No programa ArcGIS 10.3 foi criada uma superfície contínua com 
as informações de máximos valores de nível lagunar. Para isso foi 
utilizado o interpolador Vizinho Natural, a partir da ferramenta Spatial 
Analyst Tools/Interpolation/Natural Neighbour. Este interpolador 
utiliza a Triangulação de Delaunay, a fim de descobrir uma vizinhança 
mais apropriada para determinar o valor que cada célula (pixel do 
arquivo matricial) terá na superfície gerada. Além disso, não há 
extrapolação de valores, resolvendo a interpolação somente para o 
interior do domínio dos dados. Neste trabalho o tamanho da célula 
(x,y) foi de 1x1m. 
Depois dos dados interpolados foi executada uma análise 
estatística sobre a superfície contínua, separando os valores de nível 
máximo em percentis. Assim como no capítulo de vulnerabilidade 
social, apresentado anteriormente, a susceptibilidade lagunar à 
elevação do nível do mar foi definida utilizando a análise estatística por 
percentis. No primeiro percentil estão os menores valores de máxima 
variação de nível, compreendendo as áreas com menor 
susceptibilidade, e o último percentil com os maiores valores das 
máximas variações, representando as áreas com maior 
susceptibilidade. 
Utilizando a ferramenta Spatial Analyst Tools/Reclass/Reclassify 
a superfície contínua foi reclassificada, separando os valores em cinco 
intervalos definidos pelos percentis. Após, utilizando a ferramenta 
Conversion Tools/From Raster/Raster to Polygon, a matriz foi 
convertida em um arquivo vetorial do tipo polígono. Utilizando a linha 
de costa lagunar e o produto criado a partir da conversão do arquivo 
matricial em vetorial aplicou-se a ferramenta Analyst 
Tools/Extract/Clip. 
A ferramenta Clip permite extrair informações contidas em um 
arquivo e transportá-la para outro arquivo, desde que haja 
sobreposição espacial. Neste caso foram extraídas informações 
presentes no arquivo vetor-polígono, que possui as classes de variação 
máxima de nível e separadas por percentis, e transportadas para o 
arquivo que possui a representação da linha de costa lagunar. Logo, ao 
final do processo foi possível verificar o grau de susceptibilidade das 





7.3.1 CENÁRIOS DE ELEVAÇÃO DO NÍVEL DO MAR 
 Foram gerados quatro cenários de elevação do nível do mar 
baseados nas projeções do IPCC (2014). A projeção otimista de 
elevação do nível do mar para 2050 é de 0,21 m e seu efeito pode ser 
observado nas figuras 53A, 537B, 53C e 53D. Em regime de maré de 
quadratura com ventos de NE (cenário A1) foi observado desnível na LC 
de até 0,51 m. No setor sul foi registrado o maior nível lagunar, com 
1,17 m, no setor norte o nível mais baixo registrado foi de 0,66 m. No 
setor central os níveis variaram entre 0,83 m e 1,09 m, um desnível de 
0,26 m. Já ao longo do Canal da Barra os níveis variaram entre 0,40 m e 
1,00 m, da desembocadura em direção a LC, conferindo um desnível de 
0,60 m (Figura 53A). 
 Com ventos de SE em regime de maré de quadratura (cenário 
A2) foi observado desnível na LC de até 0,34 m, menor do que com 
vento NE. No setor norte foi registrado o maior nível lagunar, com 1,01 
m, no setor sul o nível mais baixo registrado foi de 0,67 m. No setor 
central os níveis variaram entre 0,71 m e 0,86 m, um desnível de 0,15 
m. Já ao longo do Canal da Barra os níveis variaram entre 0,71 m e 1,01 
m, da desembocadura em direção a LC, conferindo um desnível de 0,30 
m, também menor do que o observado com vento de NE (Figura 53B). 
 Em regime de maré de sizígia com ventos de NE (cenário A3) 
foi observado desnível na LC de até 0,70 m. No setor sul foi registrado o 
maior nível lagunar, com 1,00 m, no setor norte o nível mais baixo 
registrado foi de 0,30 m. No setor central os níveis variaram entre 0,59 
m e 1,00 m, um desnível de 0,41 m. Ao longo do Canal da Barra os 
níveis variaram entre -0,29 m e 0,86 m, da desembocadura em direção 
a LC, conferindo um desnível de 1,15 m (Figura 53C). 
 Com ventos de SE em regime de maré de sizígia (cenário A4) 
foi observado desnível na LC de até 0,98 m, maior do que com vento 
NE. No setor norte foi registrado o maior nível lagunar, com 1,72 m, no 
setor sul o nível mais baixo registrado foi de 0.74 m. No setor central os 
níveis variaram entre 0,85 m e 1,39 m, um desnível de 0,54 m. Já ao 
longo do Canal da Barra os níveis variaram entre 0,96 m e 1,61 m, da 
desembocadura em direção a LC, conferindo um desnível de 0,65 m, 











Comparando os resultados encontrados entre o modelo 
numérico e o cenário com elevação do nível do mar em 0,21 m é 
possível identificar que a diferença entre os valores mínimo e máximo 
ficaram muito próximos de 21 cm. No modelo o valor mínimo foi de -
0,505 m e aumentando o nível do mar em 0,21m o valor mínimo 
passou a ser -0,288 m, uma diferença de 0,217 m. Para o valor máximo 
a diferença de valores foi de 0,19 m, sendo registrado no modelo o 
valor de 1,53 m e no cenário com aumento do mar o valor de 1,72 m. 
A projeção pessimista de elevação do nível do mar para 2050 é 
de 0,25m e seu efeito pode ser observado nas figuras 54A, 54B, 54C e 
54D. Em regime de maré de quadratura com ventos de NE (cenário B1) 
foi observado desnível na LC de até 0,51 m. No setor sul foi registrado o 
maior nível lagunar, com 1,21 m, no setor norte o nível mais baixo 
registrado foi de 0,70 m. No setor central os níveis variaram entre 0,87 
m e 1,21 m, um desnível de 0,34 m. Já ao longo do Canal da Barra os 
níveis variaram entre 0,45 m e 1,04 m, da desembocadura em direção a 
LC, conferindo um desnível de 0,59 m (Figura 54A). 
 Com ventos de SE em regime de maré de quadratura (cenário 
B2) foi observado desnível na LC de até 0,35 m, menor do que com 
vento NE. No setor norte foi registrado o maior nível lagunar, com 1,05 
m, no setor sul o nível mais baixo registrado foi de 0,70 m. No setor 
central os níveis variaram entre 0,70 m e 0,94 m, um desnível de 0,24 
m. Já ao longo do Canal da Barra os níveis variaram entre 0,78 m e 1,05 
m, da desembocadura em direção a LC, conferindo um desnível de 0,27 
m, também menor do que o observado com vento de NE (Figura 54B). 
 Em regime de maré de sizígia com ventos de NE (cenário B3) 
foi observado desnível na LC de até 0,71 m. No setor sul foi registrado o 
maior nível lagunar, com 1,04 m, no setor norte o nível mais baixo 
registrado foi de 0,33 m. No setor central os níveis variaram entre 0,61 
m e 1,04 m, um desnível de 0,43 m. Ao longo do Canal da Barra os 
níveis variaram entre -0,24 m e 0,90 m, da desembocadura em direção 












Com ventos de SE em regime de maré de sizígia (cenário B4) foi 
observado desnível na LC de até 0,97 m, maior do que com vento NE. 
No setor norte foi registrado o maior nível lagunar, com 1,76 m, no 
setor sul o nível mais baixo registrado foi de 0,79 m. No setor central os 
níveis variaram entre 0,89 m e 1,44 m, um desnível de 0.55 m. Já ao 
longo do Canal da Barra os níveis variaram entre 1,01 m e 1,54 m, da 
desembocadura em direção a LC, conferindo um desnível de 0,53 m, 
também menor do que o observado com vento de NE (Figura 54D). 
Comparando os resultados encontrados entre o modelo e o 
cenário com elevação do nível do mar em 0,25 m é possível identificar 
que a diferença entre os valores mínimo e máximo ficaram muito 
próximos de 25 cm. No modelo hidrodinâmico o valor mínimo foi de -
0,505 m e aumentando o nível do mar em 0,21 m o valor mínimo 
passou a ser -0,244 m, uma diferença de 0,261 m. Para o valor máximo 
a diferença de valores foi de 0,23 m, sendo registrado no modelo o 
valor de 1,53 m e no cenário com aumento do mar o valor de 1,76 m. 
A projeção otimista de elevação do nível do mar para 2100 é de 
0,44m e seu efeito pode ser observado nas figuras 55A, 55B, 55C e 55D. 
Em regime de maré de quadratura com ventos de NE (cenário C1) foi 
observado desnível na LC de até 0,51 m. No setor sul foi registrado o 
maior nível lagunar, com 1,17 m, no setor norte o nível mais baixo 
registrado foi de 0,66 m. No setor central os níveis variaram entre 0,83 
m e 1,09 m, um desnível de 0,26 m. Já ao longo do Canal da Barra os 
níveis variaram entre 0,40 m e 1,00 m, da desembocadura em direção a 
LC, conferindo um desnível de 0,60 m (Figura 55A). 
Com ventos de SE em regime de maré de quadratura (cenário 
C2) foi observado desnível na LC de até 0,34 m, menor do que com 
vento NE. No setor norte foi registrado o maior nível lagunar, com 1.01 
m, no setor sul o nível mais baixo registrado foi de 0,67 m. No setor 
central os níveis variaram entre 0,71 m e 0,86 m, um desnível de 0,15 
m. Já ao longo do Canal da Barra os níveis variaram entre 0,71 m e 1,01 
m, da desembocadura em direção a LC, conferindo um desnível de 0,30 











Em regime de maré de sizígia com ventos de NE (cenário C3) foi 
observado desnível na LC de até 0,70 m. No setor sul foi registrado o 
maior nível lagunar, com 1,00 m, no setor norte o nível mais baixo 
registrado foi de 0,30 m. No setor central os níveis variaram entre 0,59 
m e 1,00 m, um desnível de 0,41 m. Ao longo do Canal da Barra os 
níveis variaram entre -0,29 m e 0,86 m, da desembocadura em direção 
a LC, conferindo um desnível de 1,15 m (Figura 55C). 
Com ventos de SE em regime de maré de sizígia (cenário C4) foi 
observado desnível na LC de até 0,98 m, maior do que com vento NE. 
No setor norte foi registrado o maior nível lagunar, com 1,72 m, no 
setor sul o nível mais baixo registrado foi de 0,74 m. No setor central os 
níveis variaram entre 0,85 m e 1,39 m, um desnível de 0,54 m. Já ao 
longo do Canal da Barra os níveis variaram entre 0,96 m e 1,61 m, da 
desembocadura em direção a LC, conferindo um desnível de 0,65 m, 
também menor do que o observado com vento de NE (Figura 55D). 
Comparando os resultados encontrados entre o modelo 
hidrodinâmico e o cenário com elevação do nível do mar em 0,44 m é 
possível identificar que a diferença entre os valores mínimo e máximo 
ficaram muito próximos de 44 cm. No modelo o valor mínimo foi de -
0,505 m e aumentando o nível do mar em 0,44 m o valor mínimo 
passou a ser -0,052 m, uma diferença de 0,453 m. Para o valor máximo 
a diferença de valores foi de 0,41 m, sendo registrado no modelo o 
valor de 1,53 m e no cenário com aumento do mar o valor de 1,94 m. 
A projeção pessimista de elevação do nível do mar para 2100 é 
de 0,73m e seu efeito pode ser observado nas figuras 56A, 56B, 56C e 
56D. Em regime de maré de quadratura com ventos de NE (cenário D1) 
foi observado desnível na LC de até 0,51 m. No setor sul foi registrado o 
maior nível lagunar, com 1,17 m, no setor norte o nível mais baixo 
registrado foi de 0,66 m. No setor central os níveis variaram entre 0,83 
m e 1,09 m, um desnível de 0,26 m. Já ao longo do Canal da Barra os 
níveis variaram entre 0,40 m e 1,00 m, da desembocadura em direção a 













Com ventos de SE em regime de maré de quadratura (cenário 
D2) foi observado desnível na LC de até 0,34 m, menor do que com 
vento NE. No setor norte foi registrado o maior nível lagunar, com 1,01 
m, no setor sul o nível mais baixo registrado foi de 0,67 m. No setor 
central os níveis variaram entre 0,71 m e 0,86 m, um desnível de 0,15 
m. Já ao longo do Canal da Barra os níveis variaram entre 0,71 m e 1,01 
m, da desembocadura em direção a LC, conferindo um desnível de 0,30 
m, também menor do que o observado com vento de NE (Figura 56B). 
Em regime de maré de sizígia com ventos de NE (cenário D3) foi 
observado desnível na LC de até 0,70 m. No setor sul foi registrado o 
maior nível lagunar, com 1,00 m, no setor norte o nível mais baixo 
registrado foi de 0,30 m. No setor central os níveis variaram entre 0,59 
m e 1,00 m, um desnível de 0,41 m. Ao longo do Canal da Barra os 
níveis variaram entre -0,29 m e 0,86 m, da desembocadura em direção 
a LC, conferindo um desnível de 1,15 m (Figura 56C). 
 Com ventos de SE em regime de maré de sizígia (cenário D4) 
foi observado desnível na LC de até 0,98 m, maior do que com vento 
NE. No setor norte foi registrado o maior nível lagunar, com 1,72 m, no 
setor sul o nível mais baixo registrado foi de 0,74 m. No setor central os 
níveis variaram entre 0,85 m e 1,39 m, um desnível de 0,54 m. Já ao 
longo do Canal da Barra os níveis variaram entre 0.96 m e 1,61 m, da 
desembocadura em direção a LC, conferindo um desnível de 0,65 m, 
também menor do que o observado com vento de NE (Figura 56D). 
Comparando os resultados encontrados entre o modelo e o 
cenário com elevação do nível do mar em 0,73 m é possível identificar 
que a diferença entre os valores mínimo e máximo ficaram muito 
próximos de 73 cm. No modelo o valor mínimo foi de -0,505 m e 
aumentando o nível do mar em 0,73 m o valor mínimo passou a ser 
0,238 m, uma diferença de 0,743 m. Para o valor máximo a diferença 
de valores foi de 0,70 m, sendo registrado no modelo o valor de 1,53 m 
e no cenário com aumento do mar o valor de 2,23 m. 
A partir dos seis pontos selecionados ao longo da LC foi possível 
analisar o comportamento hidrodinâmico nos quatro cenários de 
elevação do nível do mar. Os gráficos das figuras 57, 58, 59, 60, 61 e 62 
mostram que mesmo aumentando os valores de nível do mar nas 
condições de contorno, o Canal da Barra continuou filtrando a maré 




de maré, salinidade, temperatura da água e velocidade de corrente, 
além das trocas com a atmosfera (vento e temperatura do ar) foram 
prescritas no modelo.  
Figura 57. Comportamento do aumento do nível do mar no ponto P01 em todos os 
cenários de elevação do nível do mar simulados. 
 
Fonte: autor. 
Figura 58. Comportamento do aumento do nível do mar no ponto P02 em todos os 
cenários de elevação do nível do mar simulados. 
 Fonte: autor. 
Figura 59. Comportamento do aumento do nível do mar no ponto P03 em todos os 






Figura 60. Comportamento do aumento do nível do mar no ponto P04 em todos os 
cenários de elevação do nível do mar simulados. 
 
Fonte: autor. 
Figura 61. Comportamento do aumento do nível do mar no ponto P05 em todos os 
cenários de elevação do nível do mar simulados. 
 
Fonte: autor. 
Figura 62. Comportamento do aumento do nível do mar no ponto P06 em todos os 
cenários de elevação do nível do mar simulados. 
 
Fonte: autor. 
Os resultados também mostraram que as variações ocorreram 
apenas quando as condições de contorno com nível do mar foram 
alteradas. Em todos os locais selecionados o nível lagunar aumentou na 
mesma proporção que o nível do mar aumentou, mostrando que o 
Canal da Barra não impediu a subida do nível lagunar a partir da 
interação com o Oceano Atlântico. 
7.3.2 SUSCEPTIBILIDADE FÍSICA 
A partir do critério utilizado para criar o Mapa de 




identificar que duas condições determinaram o índice criado: maré 
astronômica e maré meteorológica. Estas condições criaram duas áreas 
principais para discussão das causas que geraram tais diferenças nas 
variações máximas do nível lagunar, e assim sua susceptibilidade: o 
Canal da Barra da Lagoa e todo corpo lagunar. 
Aplicando-se o método dos percentis, no Canal da Barra a 
susceptibilidade à elevação do nível do mar é maior nas margens que 
estão mais próximas da área oceânica, diminuindo à medida que afasta 
do oceano. Ao todo 58,88% das margens possuem maior 
susceptibilidade à elevação do nível do mar, que compreende uma 
distância de até 1,81 km no sentido oceano/laguna. No outro extremo, 
12,99% das margens possuem menor susceptibilidade, estando estas 
localizadas na área mais próxima da laguna e com extensão de 0,40 km. 
Com grau intermediário de susceptibilidade estão 12,84% das margens, 
compreendendo uma extensão de 0,41 km. 
Na LC as margens lagunares com maior susceptibilidade à 
elevação do nível do mar estão localizadas nos extremos da laguna, 
sendo que as maiores extensões estão no setor norte. Em 25,85% das 
margens lagunares ocorre uma maior susceptibilidade, que equivale a 
11,62 km de extensão, 9,76 km no setor norte e 1,86 km no setor sul. 
Já a maior parte das margens com menor susceptibilidade está 
localizada no setor central da LC, principalmente nas margens leste e 
próximas do Canal da Barra e em direção ao norte da LC, totalizando 
17,66% das margens. 
No geral, 49,40% das margens de todo sistema (canal/laguna) 
registaram susceptibilidade à elevação do nível do mar acima de um 
padrão intermediário, e 29,79% foram enquadradas com maior 
susceptibilidade. Abaixo do padrão intermediário ficaram 26,79% das 
margens, sendo que 17,09% foram consideradas de menor 
susceptibilidade. No padrão intermediário ficaram 23,81% das 
margens. A figura 63 mostra a porcentagem com o grau de 








Realizando a análise das margens da LC por setor, o Setor Sul 
possui 24,85% da extensão geral, o Setor Central 26,91% e o Setor 
Norte 48,23%. O Setor Sul não apresentou nenhuma margem com 
susceptibilidade abaixo do grau intermediário. Dos 11,17 km de 
extensão de margens, apenas 1,86 km na porção mais meridional do 
setor apresentou o maior grau de susceptibilidade, 3,61 km ficaram 
com grau intermediário e 5,7 km entre o maior grau e o intermediário 
(Fig. 64). 
No Setor Central estão as maiores extensões de margens com o 
menor grau de susceptibilidade, ao mesmo tempo em que não existem 
margens com maior grau de susceptibilidade (Fig. 64). Ao todo 6,74 km 
das margens possuem menor susceptibilidade, estando estas 
localizadas principalmente na margem leste da laguna (4.22 km). Na 
porção mais meridional do Setor Central, principalmente ao longo da 
Avenida das Rendeiras, estão as margens com grau intermediário de 













No Setor Norte ocorre as maiores extensões de margens com 
maior susceptibilidade à elevação do nível do mar, e também é o setor 
em que são detectados todos os graus de susceptibilidade (Fig. 64). Na 
porção mais setentrional deste setor verifica-se a maior extensão em 
quilômetros de margens com maior susceptibilidade, 9.76 km (45% das 
margens deste setor). Com Susceptibilidade Intermediária estão três 
segmentos de margem lagunar, que totalizam 4,75 km de extensão, 
sendo que a maior parte está na margem leste da LC (3,92 km). Com 
menor susceptibilidade está 1,20 km de margem lagunar. 
7.4 DISCUSSÃO 
Lagunas rasas são importantes ecossistemas em termos de suas 
altas relevâncias ecológicos, sendo particularmente vulneráveis à 
mudança climática global. A tentativa de identificar o comportamento 
hidrodinâmico destes ambientes e os efeitos da subida do nível do mar 
foi realizado a partir das projeções de elevação do nível do mar 
propostas pelo IPCC (2014). Valentim et.al. (2013) utilizaram o modelo 
numérico MOHID, projetado para aplicações em ambiente estuarino e 
costeiro de águas rasas, a fim de simular a condição hidrodinâmica 
atual e uma projeção de elevação do nível do mar proposta pelo IPCC. 
Fortunato et. al (2013) desenvolveram mapas detalhados de inundação 
para a área de Aveiro (Portugal), para diferentes cenários de subida do 
nível do mar e períodos de retorno. 
Os resultados encontrados e apresentados neste trabalho 
mostraram que as simulações hidrodinâmicas com nível do mar mais 
elevado no Oceano Atlântico causam, na mesma proporção, uma 
elevação do nível lagunar na Lagoa da Conceição (Figs. 47, 48, 49 e 50). 
A partir dos procedimentos para análise dos resultados foi constatado 
que em condição de maré de sizígia com vento de S ocorreram as 
maiores variações positivas de níveis lagunares registradas na LC. 
O vento, assim como já observado por Andrade (2001), possui 
uma forte função na circulação da LC, função esta também identificada 
no modelo hidrodinâmico implementado. Além de causar variação 
positiva de nível o vento também é responsável por um forte desnível 
lagunar, causando variação no nível ao longo dos três setores em 
situações de maré meteorológica. 
A partir da setorização da LC proposta por Muehe e Caruso Jr. 




Setor Norte, assim como as maiores extensões de margens lagunares 
com maior grau de susceptibilidade. Além do efeito do vento neste 
setor também há o rio João Gualberto Soares, o qual foi considerado 
constante na modelagem, com uma vazão de 1 m3/s. A falta de uma 
série temporal com a vazão para todo 2013, e assim a discriminação de 
valores verdadeiros de vazão, podem estar subestimando os valores 
máximos de nível lagunar simulados, caso vazões maiores ocorram no 
rio. 
Quando se analisam as manchas urbanas com concentração de 
residências por setor lagunar, o Setor Norte não é o que apresenta 
maior número de residências em contato com a margem lagunar. 
Mesmo que este setor não possua alta concentração de residências as 
baixas altitudes dos terrenos no extremo setentrional/margem leste 
tendem a deixar a população residente em maior situação de 
vulnerabilidade (Fig. 65), exatamente onde as margens foram 
classificadas como de maior grau de susceptibilidade. 
Figura 65. Área urbana com núcleos residenciais no setor norte da LC. 
 




Nos Setor Sul, em que maré de sizígia com vento de NNE causou 
as maiores variações positivas de nível lagunar, há maior concentração 
de residências. O núcleo urbano do Centro da Lagoa da Conceição é o 
que possui maior número de residências e o mapa de susceptibilidade 
mostra que as margens possuem grau intermediário. O maior grau de 
susceptibilidade à elevação do nível do mar ocorre no extremo 
meridional deste setor, já que de acordo com a modelagem nesta área 
ocorrem as maiores variações positivas de nível lagunar quando incide 
maré de sizígia e vento de NNE, porém com menor concentração de 
residências (Fig. 66). 
Figura 66. Área urbana com núcleos residenciais no setor sul da LC. 
 
                  Fonte: Google Earth Pro. 
No Setor Central as principais aglomerações urbanas estão 
localizadas na Avenida das Rendeiras (Fig. 67). Analisando o ponto de 
análise P05, localizado próximo à Avenida das Rendeiras, apenas em 




baixos. Com maré de quadratura/vento NE e sizígia/vento S os valores 
foram mais altos, com leve superioridade para o primeiro caso. A maior 
parte das margens em contato com esta avenida foi classificada com 
susceptibilidade intermediária. 
Figura 67. Área urbana com núcleos residenciais no setor central (Avenida das 
Rendeiras) da LC. 
 
      Fonte: Google Earth Pro. 
Ao longo do Canal da Barra da Lagoa existem diversas 
residências em ambos os lados do canal (Fig. 68). A maior variação 
positiva ocorreu em situação de maré de sizígia/vento S, seguido de 
maré de quadratura/vento SSO (Fig. 69). Isto mostra que o vento de 
quadrante Sul possui forte influência para as variações de nível nesta 
área. O mapa de susceptibilidade mostrou que a maior parte das 
margens possui uma maior predisposição para elevação do nível 
d’água, pois as marés astronômica e meteorológica possuem maior 
amplitude nas áreas próximas ao oceano. 
Nos sistemas lagunares em que as marés meteorológicas causam 
maior alteração no nível lagunar, como ocorre na LC, os processos de 
inundação e erosão tendem a ser intensificados. Por mais que ainda 
não se tenha comprovações sobre alterações na frequência e 
intensidade das tempestades, existem alguns estudos que indicam 
algumas alterações no padrão de formação dos sistemas ciclogenéticos 
do Atlântico Norte nos últimos 40 anos, assim como também no 
Oceano Pacífico (EMANUEL, 2005; WEBSTER et al. 2005; HOLLAND e 






Figura 68. Área urbana com núcleos residenciais no setor central da LC e as 
margens do Canal da Barra da Lagoa. 
 
           Fonte: Google Earth Pro. 
Figura 69. Comportamento hidrodinâmico com projeção de subida do nível do mar 






Em lagoas costeiras de Portugal os efeitos causados pela subida 
do nível do mar já podem ser observados, como Ria de Aveiro e Ria 
Formosa, as maiores lagoas costeiras da costa portuguesa. Em 
pequenas lagoas no mesmo litoral também foram constatadas 
alterações. Estudos sobre modelagem de inundação por mudança 
climática/elevação do nível do mar também foram realizados na 
Austrália, como na Lagoa de Narrabeen/Austrália. Estudos nesta lagoa 
já ocorrem desde a década de 1980, com posterior estudo em 1990, já 
tentando identificar algum efeito do aumento do nível do mar (JONES, 
2008). 
O aumento no assoreamento, tanto por sedimentos fluviais 
quanto marinhos, já são detectados em pequenas lagoas costeiras de 
Portugal (ex., Esmoriz, Óbidos, Albufeira, S. Torpes, Melides, e Alvor). 
As causas apontadas para o processo de assoreamento nestas lagoas 
são as atividades humanas (agricultura) e a elevação do nível do mar 
(FERREIRA et. al., 2008). 
Diferente do que já ocorre na Lagoa de Narrabeen/Austrália e 
nas lagoas Esmoriz, Óbidos, Albufeira, S. Torpes, Melides, e Alvor, não 
existem estudos que consigam demonstrar tais alterações em lagunas 
costeiras do Brasil. No capítulo 4 sobre áreas inundadas, em que foram 
utilizados dados de sensoriamento remoto para identificar alterações 
de áreas marginais inundadas na LC, não foram constatadas 
modificações que possam servir como base para comprovar variações 
positivas de nível lagunar. A partir do método de pesquisa utilizado, e 
do período de dados disponíveis, apenas foi constatado que as áreas do 
Setor Central são as mais suscetíveis às variações lagunares. 
De acordo com Haines e Thom (2007) elevação do nível do mar 
gera uma importante alteração para o sistema lagunar, que será o 
aumento no nível da maré baixa. Observando os cenários gerados a 
partir das projeções de elevação do nível do mar para a LC constata-se 
que o nível de água da LC não vai estar próximo das condições 
existentes. Este efeito será mais visível e com maior repercussão nas 
áreas marginais com baixa altimetria, principalmente onde ocorre a 
formação de vegetação tolerante a estas variações de nível, além das 
áreas urbanizadas (Avenida das Rendeiras, Centro da Lagoa, Canto da 




7.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A utilização de um modelo hidrodinâmico para simular cenários 
de elevação do nível do mar, e assim definir graus de susceptibilidade 
para as margens lagunares, mostrou ser uma metodologia adequada 
para gerar um Índice de Susceptibilidade à elevação do nível do mar. Os 
resultados encontrados permitiram as seguintes considerações finais: 
 Todos os cenários de elevação do nível do mar geraram 
elevações correspondentes no nível lagunar, sendo também observado 
que o canal continua filtrando as marés astronômica e meteorológica. 
 Os mesmos desníveis entre os setores Sul e Norte foram 
observados, como o Setor Central registrando as menores oscilações 
positivas de nível. 
 Os setores Canal da Barra da Lagoa e Norte apresentaram as 
maiores extensões de segmentos de margem lagunar com índice Muito 
Alto de susceptibilidade. No Canal da Barra da Lagoa este índice tem 
forte relação com as oscilações causadas por efeito de maré 
astronômica e meteorológica, já no setor Norte a ação do vento e a 
vazão do rio João Gualberto Soares são os responsáveis pelo resultado. 
 No Setor Sul a ação do vento também pode ser constatada 
como um dos fatores responsável pelo índice Muito Alto de 
susceptibilidade na porção meridional do setor e Alto da maior parte 
da área. 
 No Setor Central estão localizados os segmentos de margem 
lagunar com menores índices de susceptibilidade, pois as oscilações de 
nível lagunar são pequenas pela ação de maré (astronômica e 





8 APLICAÇÃO DE UM ÍNDICE INTEGRADOR PARA A 
SUSCEPTIBILIDADE E VULNERABILIDADE DA LAGOA DA 
CONCEIÇÃO/ILHA DE SANTA CATARINA À ELEVAÇÃO DO NÍVEL 
DO MAR – ÍNDICE DE VULNERABILIDADE COSTEIRA (IVC) 
8.1 INTRODUÇÃO 
A integração de variáveis que permitam determinar a 
susceptibilidade e vulnerabilidade da zona costeira a processos de 
inundação por elevação do nível do mar estão difundidas em pesquisas 
por todo o mundo. Entre as técnicas mais utilizadas está a elaboração 
de índices, como o Índice de Vulnerabilidade Costeira – IVC (Coastal 
Vulnerability Index – CVI) (GORNITZ e KANCIRUK, 1989; THILER e 
HAMMAR-KLOSE, 1999; PETHICK e CROOKS, 2000; PENDLETON et al., 
2004; DOUKAKIS, 2005; DIEZ et al., 2007; DWARAKISH et al., 2009; 
MAHENDRA et al., 2011; KUNTE et al., 2014) e o Índice de 
Susceptibilidade Costeira - CSI (CARTER, 1990; SHAW et al., 1998; 
ABUODHA e WOODROFFE, 2010). Assim como discute ABUODHA 
(2009) o que diferencia os dois índices é a utilização de variáveis sociais 
na construção do IVC. 
No capítulo 2 deste trabalho foram discutidos os conceitos de 
susceptibilidade e vulnerabilidade. Como definido, susceptibilidade 
está relacionada ao risco natural, ou comportamento morfodinâmico 
do sistema caso a oscilação positiva do nível do mar seja confirmada 
(Susceptibilidade Física). Já vulnerabilidade está relacionada ao risco 
social, ou à condição de vida da população nos centros urbanos caso a 
susceptibilidade física seja confirmada (Vulnerabilidade Social). A 
integração dos resultados encontrados ao longo deste trabalho, que 
incluem análises de susceptibilidade e vulnerabilidade, será proposta 
como elemento de integração e síntese da pesquisa. Logo, o objetivo 
deste capítulo é propor um índice que mensure estes dois aspectos, 
aqui denominado Índice de Vulnerabilidade Costeira (IVC). 
8.2 METODOLOGIA 
A criação do IVC seguiu as bases conceituais de Gornitz e 
Kanciruk (1989), Gornitz (1991) e Abuodha e Woodroffe (2010). Nas 
argumentações metodológicas destes autores ficou clara a necessidade 
de utilizar variáveis que conseguissem expressar a 




assim como também os processos atuantes. Quando ocorre sua 
integração com dados populacionais, isto se dá pela necessidade de 
entender os efeitos e a dimensão dos desastres naturais, permitindo 
determinar o potencial impacto sobre a sociedade frente ao perigo 
analisado (MURALI et al., 2013). 
Sendo assim, baseado nos trabalhos citados anteriormente, 
buscou-se adotar uma abordagem que unisse variáveis estruturais, de 
processo e descritores socioeconômicos, o que culminou na utilização 
das seguintes variáveis: a) estruturais: Geologia e Declividade da Costa; 
b) processo: Índice de Susceptibilidade Costeira (maré e vento); e c) 
descritores socioeconômicos: Índice de Vulnerabilidade Social 
(população residente total; domicílios particulares permanentes; média 
de moradores nos domicílios particulares permanentes, renda 
domiciliar média per capita no domicílio particular permanente, renda 
domiciliar entre 1/2 e 1/4 de salário mínimo e renda domiciliar entre 
1/4 e 1/8). A figura 70 mostra o fluxograma com as etapas para 
elaboração do Índice de Vulnerabilidade Costeira que integrará 




Figura 70. Fluxograma com as etapas para elaboração do Índice de Vulnerabilidade 
Costeira para a Lagoa da Conceição. 
 
Fonte: autor. 
8.2.1 VARIÁVEIS ESTRUTURAIS 
8.2.1.1 GEOLOGIA 
Foram utilizados dados geológicos de mapeamentos pretéritos 
realizados pelo IBGE. São mapeamentos na escala de 1:250000 que 
integraram informações do Projeto RADAMBRASIL e do Projeto 
Sistematização das Informações Sobre Recursos Naturais. A carta de 




Recursos Naturais e Estudos Ambientais da Unidade Estadual do IBGE 
em Santa Catarina, publicada em 2004. 
A geologia da Bacia Hidrográfica da Lagoa da Conceição (BHLC), 
localizada na Província Costeira de Santa Catarina, é dividida, em 
síntese, nos domínios do Escudo Catarinense e Sedimentos 
Quaternários. Na porção compreendida pelo Escudo Catarinense 
ocorre a Suíte Intrusiva Pedras Grandes (Éon Proterozóico/Período 
Neoproterozóico), com granitos, granitoides e riolitos, em algumas 
situações cortados por diques de diabásio. De acordo com o 
RADAMBRASIL (2004) o domínio geomorfológico sobre essas áreas é a 
Serra do Leste Catarinense, com relevos dissecados por ação fluvial 
sem obedecer nenhum controle estrutural. 
Nas áreas com sedimentos quaternários existem depósitos 
holocênicos e pleistocênicos, de origem marinha, lagunar e eólica. Os 
depósitos marinhos e eólicos retrabalhados são depósitos 
pleistocênicos com areias quartzosas castanho-avermelhadas. Os 
depósitos holocênicos eólicos possuem areias quartzosas cor creme e 
os lagunares areais síltico-argilosas inconsolidadas com coloração cinza 
a creme. A maior parte dos depósitos formam planícies marinhas, 
remodelados pelo vento, com presença de dunas. Também ocorrem 
planícies flúvio-marinhas, resultante de processos fluviais associados à 
dinâmica marinha. 
Com as características geológicas acima descritas optou-se por 
agrupar estas duas variáveis. As áreas em que ocorrem rochas do 
embasamento cristalino em contato com as margens lagunares 
(Norte/Noroeste/Oeste, parte do Sudoeste e Sudeste) receberam o 
Índice Muito Baixo de Susceptibilidade. Quanto aos depósitos 
sedimentares recentes, sejam eles holocênicos ou pleistocênicos, todos 
foram agrupados na classe de Susceptibilidade Muito Alta. A separação 
de intervalos de geologia seguiu os mesmos critérios definidos por 
Abuodha e Woodroffe (2010) para a classe Tipo de Rocha utilizada 
pelos autores. 
8.2.1.2 DECLIVIDADE DA COSTA 
A declividade da costa foi uma das variáveis utilizadas para 
definir o IVC, pois esta permite identificar quais áreas podem ser 
inundadas mais facilmente com a elevação do nível lagunar. De acordo 




estimativa do impacto da elevação do nível do mar. Costas pouco 
íngremes tendem a passar de forma mais acentuada por processos de 
inundação, e por isso possuem maior susceptibilidade. No outro 
extremo, que são as costas íngremes, o processo de inundação tende a 
ser restrito ou quase inexistente, o que configura uma menor 
susceptibilidade a efeitos de inundação por elevação do nível lagunar. 
Para determinar a declividade da costa foi utilizado o Modelo 
Digital de Terreno (MDT) elaborado para delimitar a Bacia Hidrográfica 
da Lagoa da Conceição no capítulo 3 desta tese, Mapeamento da 
cobertura das terras na Bacia Hidrográfica da Lagoa da Conceição/SC. A 
partir do MDT a declividade foi calculada utilizando a ferramenta Slope 
na extensão Spatial Analyst/Surface Tools do programa ArcGIS. Assim 
como Abuodha e Woodroffe (2010) foi adotada a medida de inclinação 
em graus. 
A separação de intervalos de declividade seguiu os mesmos 
critérios definidos por Abuodha e Woodroffe (2010) e Mahapatra et al. 
(2015). Estipulou-se uma distância para análise, neste trabalho de 50m, 
em que de 0° a 6,0° estão as planícies baixas, de 6,1° a 10° as encostas 
suaves, de 10,1° a 20,0° os declives moderados, de 20,1° a 45,0° as 
encostas íngremes e acima de 45° escarpas. A partir destes intervalos 
de declividade determinou-se que as costas possuem índice Muito Alto, 
Alto, Moderado, Baixo e Muito Baixo quanto à Susceptibilidade à 
Inundação, respectivamente. 
8.2.2 VARIÁVEL DE PROCESSO 
8.2.2.1 ÍNDICE DE SUSCEPTIBILIDADE COSTEIRA  
Um Índice de Susceptibilidade Física à elevação do nível do mar 
para a Lagoa da Conceição foi proposto no capítulo 7. Este índice, que 
levou em consideração efeitos de maré astronômica, maré 
meteorológica e ação do vento na superfície lagunar identificou 
segmentos costeiros com maior e menor grau de susceptibilidade à 
elevação do nível do mar. 
Este é um índice criado a partir de variáveis que explicam os 
processos físicos do sistema lagunar. Em sistemas costeiros marinhos 
as variáveis altura média da onda e amplitude média da maré são as 
mais utilizadas.  Para o sistema lagunar estudado a amplitude média da 




índice. A modelagem hidrodinâmica implementada permitiu identificar 
que os efeitos da maré são minimizados, pois o canal funciona como 
um filtro natural, o que já havia sido identificado também por Andrade 
(2001), Pereira (2004), Godoy (2007) e Rocha (2007). 
A ação do vento, variável importante para definir o Índice de 
Susceptibilidade Física da LC, é a principal responsável pela circulação 
lagunar, causando desníveis no sistema. Com ventos de Sul os níveis 
são mais altos no Setor Norte da laguna, e com ventos de Norte mais 
altos no Setor Sul. Entretanto, os níveis lagunares mais altos são 
registrados no Setor Norte. Os resultados obtidos sugerem que o vento 
é a principal forçante na circulação lagunar, sendo que no Canal da 
Barra da Lagoa os efeitos de maré possuem maior influência no nível da 
água quanto mais próximo do oceano adjacente. 
Como a modelagem numérica possui dados de variação de nível 
por ação de maré astronômica e por ação do vento para onze meses 
sucessivos (fevereiro a dezembro de 2013), não foram gerados índices 
separados para as duas variáveis, como realizado em outros trabalhos 
(ABUODHA e WOODROFFE, 2010; KUMAR e KUNTE, 2012; YIN et al., 
2012; APPEANING ADDO, 2013; MAHAPATRA et al., 2015). Sendo 
assim, foram identificadas as máximas variações ao longo do período 
de análise, e logo após separou-se estas máximas variações nos 
seguintes intervalos: maior susceptibilidade, susceptibilidade 
moderada e menor susceptibilidade. 
8.2.3 DESCRITORES SOCIOECONÔMICOS 
8.2.3.1 COBERTURA DAS TERRAS/URBANIZAÇÃO 
O mapeamento da cobertura das terras apresentado no capítulo 
3 permitiu identificar quais áreas possuem residências próximas às 
margens. Assim foram determinados os graus de urbanização, 
identificados como denso, rarefeito ou não urbanizado. Foram 
utilizadas estas três classificações urbanas, associadas ás seguintes 
classes de susceptibilidade: Muito Alta, Moderada e Muito Baixa, 
respectivamente. 
8.2.3.2 ÍNDICE DE VULNERABILIDADE SOCIAL 
Nesta pesquisa foi elaborado inicialmente o Índice de 




Susceptibilidade Física, levando em consideração a discussão de Egler 
et al. (2005), que mencionam a dificuldades de uma integração entre os 
aspectos físicos e socioeconômicos na elaboração de índices de 
vulnerabilidade. A caracterização populacional e domiciliar são 
requisitos necessários para identificar como ocorre a distribuição da 
população na zona costeira, assim como a infraestrutura dos 
domicílios. No capítulo 5, utilizando metodologia de análise espacial de 
dados, foi definido o Índice de Vulnerabilidade Social à elevação do 
nível do mar para a LC. 
Blaikie et al., (1994), Cutter (1996),  Twigg (2001) e Downing e 
Patwardhan (2004)  justificam o uso de algumas variáveis, sendo neste 
trabalho utilizadas as seguintes: População Residente, Domicílios 
Particulares Permanentes, Média de Moradores por Domicílio 
Particular Permanente, Renda Domiciliar Média per capita no Domicílio 
Particular Permanente, Porcentagem de Domicílios com Renda 
Domiciliar por Faixa Salarial (de ¼ até ½), e Porcentagem  de Domicílios 
com Renda Domiciliar por Faixa Salarial (até ¼). 
Para definir o grau de vulnerabilidade social da LC à elevação do 
nível do mar foi realizada uma análise multicritério. O método de 
agregação de critérios utilizado foi o de combinação linear ponderada, 
onde os fatores são padronizados para uma escala contínua que 
permita mensurar a vulnerabilidade social à elevação do nível do mar. 
A combinação linear ponderada permite reter toda a variabilidade dos 
dados e também possibilita a compensação entre os fatores. De acordo 
com Tagliani (2002) e De Oliveira (2005) esta técnica permite a 
eliminação dos riscos extremos, como ocorre na análise booleana. 
A partir da integração dos dados, e realizando a separação dos 
resultados a fim de criar os intervalos de classe, foi possível identificar 
quatro classes de vulnerabilidade social, sendo elas: Muito Alta, Alta, 
Moderada e Baixa. A metodologia aplicada não permitiu identificar 
nenhum setor com vulnerabilidade social Muito Baixa, visto que com a 
combinação linear ponderada e aplicação da matriz de comparação 
pareada (AHP) o extremo mais baixo foi suprimido. 
8.2.4 CÁLCULO DO ÍNDICE DE VULNERABILIDADE COSTEIRA (IVC) 
O cálculo do Índice de Vulnerabilidade Costeira levou em 
consideração as cinco variáveis anteriormente discutidas. Todas as 




que representa o limite entre água/área emersa na Lagoa da 
Conceição. Esta linha de representação da margem lagunar foi 
segmentada a partir das características e índices acima discutidos. Para 
cada classe ou índice foi atribuído um valor de 1 a 5, em que 1 é a 
menor susceptibilidade/vulnerabilidade e 5 a maior 
susceptibilidade/vulnerabilidade, como mostra a tabela 15. 
O IVC adotado neste trabalho segue as mesmas características 
do Índice de Vulnerabilidade Costeira (IVC) criado por Gornitz e 
Kanciruk (1989). A adaptação do IVC já foi realizada em outros 
trabalhos, como no de Abuodha e Woodroffe (2010), que criaram o 
Índice de Susceptibilidade Costeira (ISC). Como já descrito, o IVC 
utilizou duas variáveis estruturais, uma de processo e duas de 
descritores socioeconômicos, sendo aplicada na equação 31: 
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Onde   (geologia),   (declividade costeira),   (cobertura das 
terras/urbanização),   (Índice de Susceptibilidade Física) e   (Índice de 
Vulnerabilidade Social). 
 Para realizar o cálculo todas as linhas de costa com as variáveis 
individuais foram rasterizadas, processo que consiste em transformar 
um vetor numa matriz. Ao realizar este procedimento a linha passa a 
ser representada por   pixels, sendo cada um a menor parcela de uma 
imagem digital. Isso permite a utilização de uma ferramenta do ArcGIS 
denominada Raster Calculator, presente na extensão Spatial Analyst 
Tools/Map Algebra. Esta ferramenta cria e executa uma álgebra de 
mapas simples, muito semelhante a uma calculadora. Ao invés de 
números são indicados os arquivos que representam as variáveis de 





Tabela 15. As variáveis definidas para determinação do IVC da Lagoa da Conceição 
à elevação do nível do mar. 
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Baixa Moderada Alta Muito Alta 
 Fonte: autor. 
O resultado do cálculo foi então dividido em intervalos de 
percentis, a fim de destacar as diferentes vulnerabilidades ao longo da 
linha de costa lagunar, assim como realizado por Abuodha e Woodroffe 
(2010). No primeiro percentil estão os segmentos costeiros com IVC 
Baixo, no segundo percentil os segmentos costeiros com IVC 
Moderado, no terceiro percentil os segmentos costeiros com IVC Alto e 
no quarto percentil os segmentos costeiros com IVC Muito Alto. 
Através da ferramenta Reclassify presente na extensão Spatial Analyst 
Tools/Reclass os segmentos foram reclassificados para os valores 2 
(primeiro percentil), 3 (segundo percentil), 4 (terceiro percentil) e 5 
(quarto percentil), definindo assim os IVC Baixo, Moderado, Alto e 






8.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
8.3.1 CANAL DA BARRA DA LAGOA 
 O mapeamento no Canal da Barra da Lagoa para cada uma das 
variáveis está resumido na tabela 16 e pode ser visualizado na figura 
71. Ao longo dos 6,07 km de margens no canal 3,86 km possuem 
susceptibilidade muito alta para a variável Geologia, ou seja, 63,51% de 
sua extensão e 7,56% das margens de todo o sistema lagunar. No outro 
extremo estão as margens com índice muito baixo, que totalizam 2,21 
km (36,49%). Cada um dos dois índices possui dois segmentos de linha. 
 Como a maior parte das margens do canal são recobertas por 
sedimentos inconsolidados, a declividade da costa em sua maior parte 
fica entre 0° e 6°, configurando uma planície baixa, por isso uma 
susceptibilidade muito alta. Isso representa 4,49 km de extensão, 
74,01% das margens do canal e 8.81% das margens de todo o sistema 
lagunar. O índice com a segunda maior extensão de margens do canal é 
o moderado, cuja declividade de 10,1° a 20,0° (declive moderado) 
possui 1,20 km, ou 19,79% de extensão de margens. Ao todo 76,66% 
das margens possuem declividades com susceptibilidade alta a muita 
alta, e apenas 3,55% declividades com susceptibilidade baixa. 
Quando se analisa a urbanização ao longo do canal é possível 
perceber a alta concentração de residências, o que gera um índice de 
susceptibilidade Muito Alto para 100% da área. As margens foram 
classificadas como densamente urbanizadas, o que se explica pelas 
reduzidas declividades da costa, formando planícies baixas, propícias 
para o desenvolvimento de núcleos urbanos. Entretanto, mesmo nas 
áreas com maior declividade também há urbanização. 
No índice de susceptibilidade hidrodinâmica existem os cinco 
intervalos de classe. Isto ocorre devido à ação das marés na área, tanto 
astronômica quanto meteorológicas. No sentido oceano/laguna a maré 
vai sendo filtrada, e por isso os efeitos de variação de nível são maiores 
próximos ao oceano. Ao todo 4,14 km de margem do canal possuem o 
maior grau de susceptibilidade, que representa 68,2% de toda área. As 
menores susceptibilidades estão nas margens próximas à laguna, com 
um total de 18,94% (1,15 km). 
Para 4,81 km das margens do canal existe população em 




das margens de toda a área do canal e 9,43% das margens de todo o 
sistema lagunar. Com população residente em situação de baixa 
vulnerabilidade existem 0,60 km de linha de costa, representando 
9,85% da área do canal e 1,18% do todo o sistema lagunar. Em situação 
de moderada vulnerabilidade estão 0,66 km de linha de costa, ou 
10,79%. 
Tabela 16. Resumo do mapeamento realizado no Canal da Barra da Lagoa a partir 











1 2 2,22 36,49 4,34 
5 2 3,86 63,51 7,56 
Declividade da 
Costa 
2 1 0,22 3,55 0,42 
3 4 1,20 19,79 2,35 
4 2 0,16 2,65 0,32 
5 5 4,49 74,01 8,81 
Urbanização 5 2 6,07 100,00 11,90 
Susceptibilidade 
Física 
1 2 0,78 12,90 1,53 
2 2 0,37 6,04 0,72 
3 2 0,78 12,86 1,53 
4 2 0,56 9,23 1,10 
5 2 3,58 58,97 7,02 
Vulnerabilidade 
Social 
2 1 0,60 9,95 1,18 
3 1 0,66 10,79 1,29 
4 2 3,57 58,87 7,00 
5 1 1,24 20,38 2,43 
Fonte: autor. 
 
O IVC calculado para o Canal da Barra apresentou intervalo de 
valores que caracterizaram a área com índices Baixo até Muito Alto. O 
gráfico da figura 72 mostra que a porcentagem de margens com índices 
Alto e Muito Alto é superior aos índices moderado e baixo. O somatório 
entre Muito Alto e Alto ficou em 80,72%, sendo 50,69% para Muito 
Alto e 30.04% para Alto. Já os índices moderado e baixo obtiveram 










A área compreendida pelo Canal da Barra da Lagoa foi a que 
apresentou maior porcentagem de margens com índice Muito Alto e 
Alto. Todas as variáveis utilizadas registraram grandes extensões de 
margens com susceptibilidade e vulnerabilidade altas e muito altas. Por 
ser uma área de planície costeira, formada durante o Holoceno, e com 
declividade muito baixa, é possível compreender sua susceptibilidade 
muito alta. Além disso, essas características físicas permitiram o 
desenvolvimento dos núcleos urbanos no bairro Barra da Lagoa. 
Figura 72. Gráfico com a distribuição em porcentagem do IVC para as margens do 
Canal da Barra da Lagoa. 
 
Fonte: autor. 
As flutuações de nível no canal por influência das marés 
astronômica e meteorológica, variáveis estas de processo, também 
causaram a definição de um IVC Alto a Muito Alto. Como já citado 
anteriormente, na porção mais próxima do oceano esses efeitos são 
destacados quando comparados às áreas mais próximas da laguna, 
além dos demais setores lagunares. A classificação de um trecho de 
costa com IVC baixo (0,39 km) só ocorreu quando havia substrato 
rochoso, declividade alta a moderada, com efeitos de maré reduzidos, 
exatamente na área mais próxima da laguna. 
8.3.2 SETOR SUL 
O mapeamento no Setor Sul para cada uma das variáveis está 
resumido na tabela 17 e pode ser visualizado na figura 73. Ao longo dos 
11,17 km de margens no setor 9,19 km possuem susceptibilidade muito 




das margens de todo o sistema lagunar. No outro extremo estão as 
margens com índice muito baixo, que totalizam 1,98 km (17,73%). Os 
índices possuem dois e um segmentos, respectivamente. 
 Como a maior parte das margens do setor são recobertas por 
sedimentos inconsolidados, a declividade da costa em sua maior parte 
ficou entre 0° e 6°, configurando uma planície baixa, por isso uma 
Susceptibilidade Muito Alta. Isso representa 7,83 km de extensão, 
70,11% das margens do setor e 15,35% das margens de todo o sistema 
lagunar. O índice com a segunda maior extensão de margens do setor é 
o Moderado, cuja declividade de 10,1° a 20,0° (declive moderado) 
possui 1,99 km, ou 17,79% de extensão de margens. Ao todo 82,21% 
das margens possuem declividades com Susceptibilidade Alta e Muita 
Alta, com nenhum trecho costeiro deste setor apresentando 
declividades com Susceptibilidade Baixa. 
Quando se analisa a urbanização ao longo do setor também é 
possível perceber a alta concentração de residências, assim como ao 
longo do Canal da Barra da Lagoa. Entretanto, existem três segmentos 
costeiros que foram classificados como urbanização rarefeita, não 
sendo atribuída uma Susceptibilidade Muito Alta para 100% da área. A 
extensão das margens com urbanização rarefeita totaliza 2,96 km e as 
densamente urbanizadas 8,21 km, o que representam 26,47% e 73,53% 
da área, respectivamente. 
No Índice de Susceptibilidade Física existe três intervalos de 
classe, do maior ao moderado. Com os efeitos de maré reduzidos a 
ação do vento é que regula a circulação neste setor, com ventos do 
quadrante Norte elevando o nível e do quadrante sul reduzindo.  Na 
porção meridional do setor estão as margens com maior grau de 
susceptibilidade, com 1,86 km de extensão (16,67% do setor e 3,65% 
de todo sistema). Com grau moderado de susceptibilidade estão 3,61 
km de margens (32,33% e 7,08% do setor e de todo sistema). O 
restante das margens, que totaliza 51% da área (5,70 km) também 
possui alta susceptibilidade hidrodinâmica. 
Quanto à Vulnerabilidade Social 59,66% das margens foram 
classificadas com o Índice Moderado, que representa 6,66 km de 
extensão. Esta extensão de margens representa 13,06% de todo o 
sistema lagunar. O restante das margens possui índices Alto e Muito 




Baixa. Para 1,49 km das margens do canal existe população em situação 
de Vulnerabilidade Alta, que representa 13,32% das margens de toda a 
área do setor e 2,92% das margens de todo o sistema lagunar. Margens 
do setor com Vulnerabilidade Muito Alta somam 3,02 km, que 
representa 27,02% do setor e 5,92% de todo sistema. 
Tabela 17. Resumo do mapeamento realizado no setor sul a partir de todas as 
variáveis. 
Variáveis/Classe ID 









1 1 1,98 17,73 3,88 
5 2 9,19 82,27 18,01 
Declividade da Costa 
3 7 1,99 17,79 3,90 
4 12 1,35 12,10 2,65 
5 8 7,83 70,11 15,35 
Urbanização 
3 4 2,96 26,47 5,80 
5 4 8,21 73,53 16,10 
Susceptibilidade 
Física 
3 3 3,61 32,33 7,08 
4 4 5,70 51,00 11,17 
5 2 1,86 16,67 3,65 
Vulnerabilidade 
Social 
3 2 6,66 59,66 13,06 
4 1 1,49 13,32 2,92 
5 2 3,02 27,02 5,92 
Fonte: autor. 
O IVC calculado para o Setor Sul apresentou intervalo de valores 
que caracterizaram a área com índices Moderado até Muito Alto, com 
nenhum trecho de margem registrando Índice Baixo. O gráfico da figura 
74 mostra que 50,18% das margens foram classificadas com índice 
Muito Alto de IVC, e se somado com os 26,77% do Índice Alto 
representam 76,95% de todo setor. Já o Índice Moderado obteve 
23,05% de todo setor. Essas porcentagens representam 5,61 km, 2,99 












Figura 74. Gráfico com a distribuição em porcentagem do IVC para as margens do 
Setor Lagunar Sul. 
 
Fonte: autor. 
A área compreendida pelo Setor Sul foi a que apresentou a 
segunda maior porcentagem de margens com índice Muito Alto e Alto. 
A variável Geologia, Declividade da Costa e Urbanização foram as que 
apresentaram maiores extensões de margem lagunar com índice Muito 
Alto de susceptibilidade, já a variável Susceptibilidade Física foi a que 
apresentou menor extensão. Por ser uma área também com planície 
costeira e declividade muito baixa, é possível compreender sua 
susceptibilidade muito alta nas duas primeiras variáveis. Assim como 
no caso do Canal da Barra, essas características físicas também 
favoreceram o desenvolvimento de núcleos urbanos. 
8.3.3 SETOR CENTRAL 
A figura 75 e a tabela 18 ilustram e descrevem, respectivamente, 
o mapeamento no Setor Central para cada uma das variáveis. Ao longo 
dos 12,10 km de margens no setor, 6,83 km possuem Susceptibilidade 
Muito Alta para a variável Geologia, ou seja, 56,47% de sua extensão e 
13,39% das margens de todo o sistema lagunar. No outro extremo 
estão as margens com Índice Muito Baixo, que totalizam 5,27 km 
(43,53%). 
Na porção meridional e oriental do setor estão localizadas as 




recobertas por sedimentos inconsolidados, por isso uma 
Susceptibilidade Muito Alta. Ao todo existem 6,50 km de linha de costa 
com este índice, que representa 53,70% do setor e 12,73% de todo o 
sistema. O índice com a segunda maior extensão de margens do canal é 
o Moderado, cuja declividade de 10,1° a 20° (declive moderado) possui 
3,62 km, ou 29,88% de extensão de margens. Ao todo 66,87% das 
margens possuem declividades com Susceptibilidade Alta a Muita Alta, 
e apenas 3,25% declividades com Susceptibilidade Baixa. 
A urbanização neste setor apresentou os três intervalos 
definidos na metodologia, sendo que existem três segmentos de linha 
de costa densamente urbanizados. Estes três setores ocupam 5,71 km 
de extensão de linha de costa, que representa 47,16% do setor e 
11,19% de todo sistema. Muito próximo deste valor estão as áreas com 
urbanização rarefeita, que totaliza 5,32 km de extensão (44% do setor 
e 10,44% de todo sistema), ocorrendo principalmente na margem 
lagunar oeste. A extensão das margens sem urbanização totaliza 1.07 
km, o que representa 8,84% do setor e 2,10% da área lagunar, 
localizada apenas na margem leste. 
No Índice de Susceptibilidade Física existem três intervalos de 
classe, sem registro de segmentos costeiros com maior 
susceptibilidade. A maior parte das margens registrou o menor índice 
de susceptibilidade, uma extensão de 6,74 km, que representa 55,69% 
do setor e 13,21% de todo o sistema. Agrupando os dois índices de 
menor susceptibilidade, há 9,10 km da margem lagunar, uma 
porcentagem de 75,19% das margens do setor. Com índice moderado 
estão 3 km de margem lagunar, que representam 24,82% do setor e 
5,89% de todo sistema. 
Em relação à Vulnerabilidade Social ocorrem índices Muito Alto 
a Baixo, sendo que a maior extensão de linha de costa lagunar possui 
Vulnerabilidade Muito Alta (5,29 km – 43,71% do setor). O segundo 
índice com maior extensão de margem lagunar foi o Moderado, com 
4,43 km, que representa 36,6% do setor. Dos 12,10 km de margem 
lagunar no setor apenas 1,83 km, que representa 15,10%, possuem 
Vulnerabilidade Social Baixa. Ao todo, unindo os índices Muito Alto e 


















1 3 5,27 43,53 10,32 
5 5 6,83 56,47 13,39 
Declividade da 
Costa 
2 4 0,39 3,25 0,77 
3 11 3,61 29,88 7,09 
4 12 1,59 13,17 3,12 
5 11 6,50 53,70 12,73 
Urbanização 
1 1 1,07 8,84 2,10 
3 2 5,32 44,00 10,44 
5 6 5,71 47,16 11,19 
Susceptibilidade 
Hidrodinâmica 
1 3 6,74 55,69 13,21 
2 2 2,36 19,49 4,62 
3 2 3,00 24,82 5,89 
Vulnerabilidade 
Social 
2 1 1,83 15,10 3,58 
3 4 4,43 36,60 8,68 
4 2 0,56 4,59 1,09 
5 5 5,29 43,71 10,37 
Fonte: autor. 
O IVC calculado para o Setor Central apresentou intervalo de 
valores que caracterizaram a área com índices Baixo até Muito Alto. O 
gráfico da figura 76 mostra que 49,41% das margens foram 
classificadas com índice baixo de IVC, sendo o setor lagunar que 
apresentou o maior percentual de margens com IVC Baixo. O somatório 
das extensões das margens com índice Alto e Muito Alto chegam a 4,69 
km, ou 38,76% do setor e 9,19% de todo o sistema lagunar. Com IVC 
Moderado estão 1,43 km de linha de costa, que representa 11,84% do 












Analisando todas as variáveis apenas a Susceptibilidade Física 
não possui nenhum trecho de costa com índice Muito Alto. Mesmo que 
as demais variáveis tenham extensões de linha de costa com índice 
Muito Alto de Susceptibilidade e Vulnerabilidade Social foi o índice de 
Susceptibilidade Física que reduziu o valor do IVC deste setor. Nas 
áreas em que a declividade da costa é menor, mesmo com 
Susceptibilidade Física menor, o IVC foi Alto. Isto também é explicado 
pela Susceptibilidade Muito Alta definida nas variáveis Geologia e 
Urbanização densa. 
Figura 76. Gráfico com a distribuição em porcentagem do IVC para as margens do 
Setor Lagunar Central. 
 
Fonte: autor. 
Diferente do que ocorre no setor anterior a ação dos ventos gera 
menor influência nas flutuações de nível no Setor Central, variável esta 
de processo. Não há correlação entre vento e variação de nível neste 
setor, o que não ocorre no setor norte, por exemplo. Este é um setor 
que além da influência do vento também possui influência de maré, 
mas esta com forte redução, como já discutido no setor Canal da Barra 
da Lagoa. Logo, isto faz com que a Susceptibilidade Física seja menor 
neste setor, quando comparado aos demais. 
8.3.4 SETOR NORTE 
A tabela 19 resume o mapeamento no Setor Norte para cada 
uma das variáveis, que pode ser visualizado na figura 77. Ao longo dos 




os setores, a variável Geologia. Do total da área 10,96 km 
apresentaram Susceptibilidade Muito Baixa, representando 50,55%, e 
totalmente inserida na margem oeste. O restante das margens, que 
somam 10,72 km, a Susceptibilidade é Muito Alta, ou 49,45%, 
totalmente inserida na margem leste. Por ser o setor com maior 
extensão de margens lagunares estes trechos costeiros representaram, 
respectivamente, 21,49% e 21,02% em todo o sistema lagunar. 
Como toda margem lagunar leste é formada por sedimentos 
inconsolidados, há formação de planícies baixas, tanto com depósitos 
holocênicos como pleistocênicos.  Por isso a susceptibilidade por 
declividade é muito alta, totalizando 11,37 km (52,44% do setor e 
22,29% de todo o sistema). Já na margem oeste existem formações 
rochosas com declividades variando entre 0° e 45°. Por isso, existem 
áreas com Susceptibilidade Baixa (encostas íngremes) até pequenas 
planícies baixas. Costas com declive moderado totalizam a segunda 
maior porcentagem de área, com 20,87% (4,53 km), seguido de 
encostas íngremes (14,05% - 3,05 km) e encostas suaves (12,63% - 2,74 
km). 
Quanto à variável urbanização o setor apresenta a maior 
extensão de margem lagunar sem assentamentos. São três segmentos 
que totalizam 13,34 km, representando 61,53% do setor e 26,15% de 
todo o sistema, o maior localizado na margem leste. Também na 
margem leste, mas na porção mais setentrional do setor, está 
localizado o único segmento classificado como densamente 
urbanizado, e por isso com Susceptibilidade Muito Alta. Sua extensão é 
de 1,46 km, representando 6,73% do setor e 2,86% de todo o sistema. 
Já na margem oeste ocorre uma urbanização rarefeita, por estar 
inserida em áreas de encosta com presença de vegetação arbórea. Este 
índice possui 6,88 km de costa, 31,74% do setor e 13,49% de todo o 
sistema. 
No índice de Susceptibilidade Física existe os cinco intervalos de 
classe. Neste setor a influência dos ventos de quadrante tanto Norte 
quanto Sul é mais evidente no processo de elevação do nível lagunar, 
assim como rebaixamento. Na porção mais setentrional estão margens 
com maior susceptibilidade, que também são as de maior extensão. 
São 9,76 km de linha de costa, ou 45% do setor. No outro extremo do 
índice, estão 1,20 km de linha de costa com a menor susceptibilidade, 




susceptibilidades e 15,81 as menores, com 21,91% em situação 
moderada. 












1 1 10,96 50,55 21,49 
5 1 10,72 49,45 21,02 
Declividade da Costa 
2 2 3,05 14,05 5,97 
3 6 4,53 20,87 8,87 
4 4 2,74 12,63 5,37 
5 3 11,37 52,44 22,29 
Urbanização 
1 3 13,34 61,53 26,15 
3 2 6,88 31,74 13,49 
5 1 1,46 6,73 2,86 
Susceptibilidade 
Hidrodinâmica 
1 2 1,20 5,53 2,35 
2 3 2,23 10,28 4,37 
3 3 4,75 21,91 9,31 
4 3 3,75 17,28 7,35 
5 1 9,76 45,00 19,13 
Vulnerabilidade Social 
2 2 1,74 8,02 3,41 
3 3 7,89 36,36 15,46 
4 1 7,40 34,15 14,51 
5 3 4,66 21,48 9,13 
Fonte: autor. 
Para 12,06 km das margens do setor existe população em 
situação de Vulnerabilidade Social Alta a Muito Alta, que representa 
55,62% das margens de todo o setor e 23,64% das margens de todo o 
sistema lagunar. Com população residente em situação de baixa 
vulnerabilidade existem 1,74 km de linha de costa, representando 
8,02% da área do setor e 3,41% do todo o sistema lagunar. Em situação 
de moderada vulnerabilidade estão 7,89 km de linha de costa, ou 





Figura 77. IVC para o Setor Norte Lagunar. 
 




O IVC calculado para o Setor Norte apresentou intervalo de 
valores que caracterizaram a área com Índices Baixo até Muito Alto, 
como ocorreu nos demais setores, a exceção do Setor Canal da Barra. O 
gráfico da figura 78 mostra que a maior parte do setor possui IVC 
Moderado, com 41,23%, que representa 17,52% do sistema lagunar. Os 
índices Muito Alto e Alto somam 6,15 km, que representam 28,35% do 
setor e 12,05% do sistema lagunar. Com Índice Baixo está a segunda 
maior extensão da área, com 6,6 km, ou 30,42% do setor e 12,93% do 
sistema lagunar. 
Figura 78. Gráfico com a distribuição em porcentagem do IVC para as margens do 
Setor Lagunar Norte. 
 
Fonte: autor. 
A área compreendida pelo Setor Norte foi a que apresentou a 
menor porcentagem de margens com IVC Muito Alto. O substrato 
rochoso e as declividades mais elevadas na margem oeste foram 
fundamentais para que o IVC fosse Moderado a Baixo, mesmo que 
existam núcleos urbanos e existam segmentos de linha de costa com 
Índice de Vulnerabilidade Social Muito Alto. Apenas a porção mais 
setentrional do setor possui um IVC Muito Alto, pois as áreas próximas 
às margens são recobertas por sedimentos, declividade muito baixa, 
densa urbanização e as variações de nível lagunar são as maiores de 
todo o sistema. 
Na margem leste, mesmo que existam áreas próximas 
recobertas por sedimentos e declividade muito baixa (planícies baixas) 
não há núcleos urbanos. Assim, a variável Urbanização foi que reduziu 




4. No mapeamento de áreas marginais inundadas na Lagoa da 
Conceição/SC por variação de nível lagunar a partir do uso de imagens 
orbitais ficou constatado que as áreas próximas à margem leste são 
mais susceptíveis à variação do nível lagunar, mesmo que estas sejam 
pequenas. Ou seja, com variações maiores estas áreas passarão por 
processos mais intensos de inundação. 
As flutuações de nível no setor são influenciadas por ação dos 
ventos. Ventos do quadrante Sul são responsáveis pela elevação do 
nível e do quadrante Norte redução. As margens mais próximas do 
Setor Central possuem variações menores de nível lagunar, e como 
estas áreas são mais íngremes com urbanização rarefeita (margem 
oeste), assim como sem urbanização (margem leste), causam redução 
do IVC. 
8.3.5 ÍNDICE DE VULNERABILIDADE COSTEIRA 
A tabela 20 e a figura 79 detalham o mapeamento Do Índice de 
Vulnerabilidade Costeira da Lagoa da Conceição à elevação do nível do 
mar. A linha de costa lagunar ficou dividida em 62 segmentos de IVC, a 
maior parte dos quais foram incluídos na classe Moderado (26,90%). A 
segunda maior porcentagem de segmentos foi a classe Alto (25,47%), 
seguido da classe Baixo (25,42%). A menor porcentagem de segmentos 
ficou na classe Muito Alto. 










2 Baixo 14 12,97 25,42 
3 Moderado 17 13,73 26,90 
4 Alto 19 12,99 25,47 
5 Muito Alto 12 11,35 22,21 
Total - 62 51.04 100 
Fonte: autor. 
Somando os segmentos classificados com IVC Alto e Muito Alto 
há 24.34 km de margem lagunar em situação de maior vulnerabilidade 
à elevação do nível do mar, o que representa 47.68% da área de 
estudo, ou seja, quase a metade da área. Com IVC Muito Alto estão 
principalmente os setores Sul e Canal da Barra, em que as áreas 




sedimentos inconsolidados, tanto holocênicos quanto pleistocênicos, 
com densa urbanização e apresentando as maiores variações de nível 
da coluna d’água. 
Os segmentos com IVC Alto também ocorrem principalmente 
nos setores Sul e Canal da Barra, mas os que ocorrem no Setor Central 
merecem ser destacados. Na porção mais meridional deste setor está a 
Avenida das Rendeiras, um trecho costeiro urbanizado em quase toda 
sua extensão, com uma faixa praial estreita, utilizada pelos moradores 
locais e turistas para prática de banhos e esportes aquáticos. Pequenas 
variações do nível lagunar representam maior estreitamento desta 
faixa arenosa, e com elevação do nível do mar este processo tende a 
ser intensificado. 
Outro segmento também com IVC Alto no Setor Central é o que 
está localizado próximo ao Canal da Barra. Neste segmento de 1,06 km 
a costa possui declividade muito baixa, é recoberta por sedimentos 
inconsolidados, com densa urbanização, além de empreendimentos 
comerciais. Mesmo que o Índice de Susceptibilidade Física tenha sido 
classificado como menor, pequenas oscilações podem não causar 
graves processos de inundação. Porém, caso os cenários mais 
pessimistas de elevação do nível do mar propostos pelo IPCC sejam 
concretizados, os processos de inundação serão intensificados. 
Na margem oeste do Setor Central é possível observar três 
segmentos com IVC diferentes, desde Muito Alto até Baixo. Além de 
possuírem declividades diferentes, há também grau de urbanização 
diferenciado. O trecho nesta margem com IVC Muito Alto está mais 
próximo do Setor Sul, uma área com declividade muito baixa e densa 
urbanização. A vulnerabilidade Social neste trecho é Muito Alta, devido 
à média de moradores por domicílio ser muito alta e por ocorrer as 
maiores porcentagens de domicílios com renda de até ¼ de salário 
mínimo, mesmo que a renda média per capita seja alta. Ou seja, é um 













À medida que o segmento de costa da margem oeste se afasta 
do Setor Sul o IVC diminui. Além dos processos hidrodinâmicos 
causarem oscilações positivas menores na variação de nível lagunar 
com o distanciamento do Setor Sul, a declividade da costa também 
aumenta e a urbanização se torna mais rarefeita. A interação entre 
variáveis estruturais e de processo geraram segmentos com IVC 
Moderados até chegar ao IVC Baixo, quando este está ainda mais 
distante do Setor Sul e, por conseguinte, mais próximo do Setor Norte. 
Mesmo que a Vulnerabilidade Social aumente com a proximidade do 
Setor Norte, o IVC não foi Alto, pois os índices de Geologia e o de 
Susceptibilidade Física são Baixos. 
 Embora o Setor Central tenha a menor extensão de segmento 
de linha de costa definido com IVC Muito Alto, é o Setor Norte que 
possui o menor percentual de linha de costa nesta classe. Apenas 
6,73% da área possui IVC Muito Alto, localizado na porção mais 
setentrional do setor. É uma área em que apenas a Vulnerabilidade 
Social é baixa, com as demais variáveis apresentando os valores de 
índice mais altos. O núcleo urbano do São João do Rio Vermelho 
desenvolvido próximo à margem lagunar, sobre uma planície baixa, 
onde as condições hidrodinâmicas são coordenadas pela ação dos 
ventos e vazões do rio João Gualberto Soares tornam esta área muito 
susceptível é elevação do nível do mar. 
As condições descritas acima classificaram este segmento do 
Setor Norte com um IVC Muito Alto, pois oscilações positivas no nível 
lagunar podem causar inundação destas áreas de planícies baixas. 
Quando são somados os processos ação de ventos do quadrante Sul e 
descarga fluvial maior que 1 m³/s, valor de vazão constante definido 
para a modelagem hidrodinâmica (capítulo de modelagem 
hidrodinâmica da Lagoa da Conceição), o processo de inundação pode 
ser ainda maior. Destaca-se que na modelagem hidrodinâmica foi 
utilizada uma vazão constante por não haver uma série temporal de 
mesmo período de simulação, o que pode ter causado uma 
subestimação dos efeitos fluviais na laguna. 
Nos segmentos com IVC Alto, que ocorrem quase que 
totalitariamente na margem leste, foram a urbanização e as 
características hidrodinâmicas que reduziram o índice. Esta porção do 
Setor Norte apresenta planícies baixas recobertas por sedimentos, que 




oscilação positiva no nível lagunar. Situação diferente da margem 
oeste, cujos segmentos com IVC Moderado a Baixo foram assim 
classificados devido às declividades mais elevadas da área de estudo, e 
apresentando substrato rochoso. Nestes últimos segmentos a 
declividade da costa reduz o deslocamento horizontal da água, situação 
que não ocorre na margem oposta. 
Em todos os setores, de forma geral, as variáveis Geologia e 
Declividade da Costa estão correlacionadas. Além disso, a exceção do 
setor central e norte, as áreas de planícies baixas possuem densa 
urbanização, que apresentam variáveis socioeconômicas que tornam 
estes núcleos urbanos vulneráveis, como por exemplo, a má 
distribuição da renda. Todos estes fatores agrupados já tornam estas 
áreas susceptíveis a variações positivas do nível lagunar, seja por 
mudança climática proposta pelo IPCC (2014), seja por eventos 
meteorológicos atuais. Entretanto, se a hidrodinâmica lagunar próxima 
a estas áreas causa maior variação positiva de nível, há sim uma 
intensificação da susceptibilidade a inundação. 
Assim como em toda Ilha de Santa Catarina, a Lagoa da 
Conceição é um importante destino de turistas. Os núcleos urbanos dos 
três distritos estão próximos tanto da laguna quanto de praias 
marinhas (Praia da Joaquina, Praia Mole, Praia da Galheta, Praia da 
Barra da Lagoa e Praia do Moçambique). A infraestrutura existente na 
área urbanizada, com hotéis, pousadas, albergues, casas de aluguel 
para turistas, bares, restaurantes e casas noturnas tornam a procura 
por esta área ainda maior. A inserção de dados turísticos para 
desenvolver o IVC, como realizado por Kunte et al. (2014) seria 
importante, pois é uma das principais fontes econômicas da região.  
8.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A análise conjunta de variáveis estruturais, de processo e 
descritores socioeconômicos proposta neste capítulo, permitiram a 
análise integrada dos resultados obtidos no âmbito desta tese. Com 
base nos resultados obtidos neste capítulo integrador é possível se 
fazer as seguintes considerações: 
 Esta pesquisa foi a primeira tentativa para aplicar o índice de 
vulnerabilidade costeira para o sistema costeiro da Lagoa da Conceição, 
utilizando metodologia adotada primeiramente para sistemas costeiros 




 Por ser uma metodologia desenvolvida para análise integrada 
de variáveis em sistemas costeiros abertos, foi necessário adaptar 
alguns procedimentos, introduzindo, por exemplo, variáveis extraídas 
de modelagem numérica. 
• Os setores Canal da Barra da Lagoa e Sul foram os que 
apresentaram maiores extensões de linha de costa com IVC Muito Alto, 
por serem áreas com planícies baixas e com densa urbanização, mas 
com processos hidrodinâmicos diferenciados. Enquanto no primeiro 
setor os efeitos de maré são os principais responsáveis pelas oscilações 
positivas do nível d’água, no segundo os efeitos da ação dos ventos é 
que são os responsáveis por tais variações. 
• No Setor Central as extensões de linha de costa com IVC Muito 
Alto são menores, pois existem grandes extensões de áreas com 
declividades maiores (encostas suaves a íngremes) e com urbanização 
rarefeita. Estas características unidas a menores oscilações positivas do 
nível lagunar favoreceram a definição de uma menor susceptibilidade e 
vulnerabilidade costeira. 
• O Setor Norte foi o que registrou menor porcentagem de área 
com IVC Muito Alto. Assim como no Setor Central, existem núcleos 
urbanos rarefeitos localizados em terrenos com declividades maiores 
(encostas suaves a íngremes), assim como margens sem urbanização. 
Na única área em que estas características não ocorrem, localizada na 
porção mais setentrional, o IVC foi Muito Alto. 
• De forma geral ocorreu similaridade na extensão dos 
segmentos por intervalo do IVC. Porém, somando os índices Muito Alto 
e Alto ficou caracterizado que quase metade da área possui forte 
susceptibilidade e vulnerabilidade à elevação do nível do mar. 
 O IVC forneceu uma indicação da susceptibilidade relativa, 
discriminando desde segmentos costeiros mais resistentes (costões 
rochosos) a planícies costeiras mais susceptíveis a eventos de variação 
de nível lagunar. Integrando a estas características físicas os descritores 
socioeconômicos pode-se estender como a Lagoa da Conceição está 







Os capítulos anteriores demonstraram o desenvolvimento e 
implementação de metodologias para mapear a cobertura das terras e 
áreas marginais inundadas, avaliar a Vulnerabilidade Social e 
Susceptibilidade Física da Lagoa da Conceição a oscilação positiva do 
nível do mar, assim como uma abordagem metodológica integrando 
estas avaliações, o que permitiu determinar o Índice de Vulnerabilidade 
Costeira. Este capítulo descreve as conclusões da pesquisa, resume as 
contribuições da tese, identifica as limitações da pesquisa, e fornece 
uma recomendação para futuros estudos. 
9.2 CONCLUSÕES 
O impacto das mudanças climáticas, especificamente a oscilação 
positiva do nível do mar no sistema costeiro Lagoa da Conceição (LC), 
foi avaliado calculando o Índice de Vulnerabilidade Costeira (IVC). 
Buscou-se adequar esta metodologia aplicada amplamente para 
sistemas costeiros abertos a fim de permitir a análise integrada de 
indicadores de Susceptibilidade Física e de Vulnerabilidade Social, 
calculados nesta tese. Esta metodologia integradora também permitiu 
incorporar a pesquisa informações de cobertura das terras, no caso os 
núcleos urbanos, além de variáveis estruturais (Geologia e Declividade 
da Costa). 
O mapeamento da cobertura das terras mostrou que na faixa de 
1 a 10m de altitude, ou planícies baixas e declives suaves, ocorrem 
preferencialmente formações herbáceas do tipo Campos, Núcleos 
Urbanos Mistos e Formações Arbóreas de Terras Baixas. Em 22,85% 
desta faixa de altitude estão os Núcleos Urbanos Mistos, que 
compreendem residências, hotéis, pousadas, albergues, casas de 
aluguel para turistas, bares, restaurantes e casas noturnas. São as áreas 
mais planas e com declives suaves que poderão ser impactadas com as 
oscilações positivas do nível do mar, e seus efeitos na LC. Todos os 
setores possuem núcleos urbanos mistos, mas a maior parte está 
localizada no Canal da Barra e setores Sul e Central. 
Para definir a Susceptibilidade Física do sistema lagunar foi 
elaborado um modelo numérico, já empregado por outros 




se desta ferramenta para compreender os processos costeiros 
responsáveis pela variação do nível lagunar em situação atual, e como 
este sistema irá se comportar em cenários de oscilação positiva do 
nível do mar, foi possível determinar que o sistema é susceptível a 
elevação do nível do mar. Porém, através do critério adotado, existem 
áreas com maior susceptibilidade, quer sejam elas por maior influência 
das marés (Canal da Barra), quer seja por ação dos ventos que causam 
desnível no sistema (setores Norte e Sul). 
Ao comparar as metodologias que definem a Susceptibilidade 
Física em sistemas costeiros abertos e abrigados, constata-se que há 
um avanço maior nas pesquisas para os sistemas abertos. Nesta tese o 
critério adotado partiu de uma abordagem que utiliza modelo 
numérico, também empregada em outras pesquisas citadas na tese, 
mas somando-se uma nova estratégia até então não identificada. A 
utilização da máxima variação de nível lagunar ao longo de quase um 
ciclo anual de modelagem hidrodinâmica foi o critério adotado para 
definir a Susceptibilidade Física da LC. Entende-se que esta 
metodologia pode ser utilizada em outros sistemas abrigados com 
características hidrodinâmicas similares, ou seja, com a circulação 
controlada pela ação do vento, baixo número de descargas fluviais e 
maré astronômica e meteorológica bastante filtrada. 
O Índice de Vulnerabilidade Social (IVSo) determinado nesta 
tese, e que identifica as características populacionais que influenciam o 
grau dos riscos sociais, mostrou que não existem segmentos costeiros 
com Vulnerabilidade Muito Baixa. Em todos os setores censitários na 
Bacia Hidrográfica da Lagoa da Conceição, e que estão em contato com 
as margens lagunares, existem habitantes com renda inferior a 1 salário 
mínimo, caracterizando um poder aquisitivo abaixo do mínimo 
estipulado pelo governo. Este descritor recebeu o maior peso na 
determinação do IVSo, e ao compara-lo com os demais descritores, 
principalmente os relacionados a renda, mostrou a desigualdade social 
na área de estudo. 
O Índice de Vulnerabilidade Costeira (IVC) proposto na tese, 
integrando os resultados obtidos ao longo dos capítulos da tese, 
determinou que 47,68% das margens lagunares possuem 
Vulnerabilidade Muito Alta a Alta. Todos os setores possuem 
segmentos costeiros com estes índices, mas o Canal da Barra e Setor 




declividade, cobertos por sedimentos inconsolidados, com núcleos 
urbanos estruturados e maior Susceptibilidade Física às oscilações de 
nível lagunar são as causas para o IVC Muito Alto e Alto. 
De modo geral se conclui que a proposta metodológica de 
avaliação da Vulnerabilidade Costeira apresentada e aplicada na tese 
contribuiu para nortear as pesquisas voltadas para esta temática, ao 
unir duas metodologias consolidadas para sistemas costeiros, sendo 
uma para sistemas abrigados (modelo numérico) e outra para sistemas 
abertos (Índice de Vulnerabilidade Costeira - IVC). Com isso, foi possível 
identificar os segmentos costeiros mais vulneráveis a oscilação positiva 
do nível do mar. 
9.3 LIMITAÇÕES 
A seção a seguir descreve algumas limitações detectadas ao 
longo da pesquisa. 
9.3.1 COTAS DE INUNDAÇÃO 
Mesmo após determinar através de modelagem numérica a 
situação atual da circulação hidrodinâmica da LC, e projetar cenários de 
elevação do nível do mar, não foi possível simular até quais cotas 
altimétricas ocorreria inundação. A integração entre os dados das 
simulações de subida do nível lagunar com os dados topográficos da 
Bacia Hidrográfica da LC implica na utilização de uma base única, sendo 
que os mesmos possuem datums verticais distintos. 
9.3.2 ESCALAS DOS MAPEAMENTOS - VARIÁVEIS ESTRUTURAIS 
Em todas as pesquisas que determinaram um Índice de 
Vulnerabilidade Costeira foi utilizada a variável estrutural 
Geomorfologia. Dependendo da escala da pesquisa, como a realizada 
nesta tese, são necessários mapeamentos geomorfológicos em que as 
formas de relevo tenham classificações ou taxonomia mais detalhadas. 
Os dados geomorfológicos existentes para a área de estudo 
compreendiam mapeamentos pretéritos realizados pelo IBGE. São 
mapeamentos na escala de 1:250000 que integraram informações do 
Projeto RADAMBRASIL e do Projeto Sistematização das Informações 
Sobre Recursos Naturais. Mesmo que os dados geológicos utilizados 
aqui tenham sido também realizados pelo IBGE, com mesma escala de 




Abuodha e Woodroffe (2010) que utilizaram apenas a designação Tipo 
de Rocha. Entretanto, esta generalização não seria condizente para a 
variável geomorfologia. 
9.4 RECOMENDAÇÃO 
Em pesquisa futura, assim como realizado por Silva (2014), 
poderia ser realizada uma correção dos valores de batimetria ou 
topografia e, consequentemente, uma aproximação para a união das 
bases de dados batimétricos e topográficos em um mesmo referencial 
vertical. Através da verificação da acurácia e precisão desta 
transformação de referência de nível, seria possível gerar cenários de 
inundação a partir dos cenários de elevação do nível lagunar 
elaborados nesta tese. 
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